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Adelina Cicone - Ass. Par..,~ter 
Rf. l00.4W 

São Paulo, ae de --Yv\-0)‘-cfà' de 2013 
GABINETE DO PREFEITO 

Olício 	 n ° 115)15 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a 

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso 

projeto de lei que objetiva obter autorização para transferir, à COHAB-SP, a 

propriedade de áreas municipais e edificações nelas erigidas, integrantes do 

Conjunto Habitacional Sítio Casa Blanca, com a finalidade de viabilizar a 

comercialização das respectivas unidades habitacionais para os permissionários 

da referida Companhia. 

Destaco que a destinação do produto resultante da 

venda das unidades habitacionais exclusivamente ao Fundo Municipal de 

Habitação — criado pela Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994, para dar suporte 

financeiro à execução de programas e projetos habitacionais de interesse 

social —, é imprescindível não apenas para a implementação e o retorno dos 

investimentos desses programas, como também para ampliar a sustentabilidade 

das intervenções nos assentamentos precários. 

Nessas condições, a medida ora proposta permitirá a 

comercialização definitiva das unidades habitacionais produzidas pela 

Municipalidade, mediante a transferência das áreas municipais e dos 

empreendimentos imobiliários nele edificados à COHAB-SP e a vinculação ao 

Fundo Municipal de Habitação do produto da venda desses bens, concluindo 

ações iniciadas há cerca de 20 anos pela Secretaria Municipal de Habitação, com 

o intuito de garantir, a seus atuais ocupantes, a segurança na posse, direito 

fundamental almejado pela política municipal de habitação. 
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Adelina Cicone - Ass. Pae~tar 
Pelo exposto, ante o interesse públipst .  eArage se 

reveste a iniciativa, submeto o presente projeto de lei à apreciação dessa Egrégia 

Casa Legislativa, contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei, Anexos I e II, bem como cópias de elementos extraídos do processo 
administrativo n°2012-0.310.837-7. 
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Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI N° 

     

     

Autoriza a transferência, a título não oneroso, à 

Companhia Metropolitana de Habita ção de São 

Paulo — COHAB-SP, da propriedade de imóveis 

municipais integrantes do Conjunto Habitacional 

Sítio Casa Blanca, e dá providências correlatas. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a transferir, a título não oneroso, à Companhii„1' 

Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, a propriedade das áreas! 

municipais e respectivas edifica ções, integrantes do Conjunto Habitacional Sítio Cas 

Blanca, indicadas no Anexo I desta lei. 	

g 
Art. 2°. Os imóveis referidos no arti go 1° desta lei serão comercializados pela COHAB-

SP aos seus permissionários, cadastrados pela Secretaria Municipal de Habita ção — 

SEHAB para os conjuntos habitacionais construídos com recursos do extinto Fundo de 

Atendimento à Popula ção Moradora em Habita ção Subnormal — FUNAPS. 

Parágrafo único. O produto resultante da comercializa ção dos bens mencionados no 

artigo 1° desta lei ficará vinculado ao Fundo Municipal de Habita ção — FMH, instituído 

pela Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994, passa do a integrar os recursos 
3 

destinados a programas habitacionais. 

O2\ 	ZO 14  
Art. 3°. Na comercialização das unidades habitacionais, tão logo seja concluída a 

reg ularização urbanística e fundiária, bem como o seu re g istro no Ca rtório, de Reg istro 

de Imóveis competente, serão observadas as condi ções vige?iféà" piãrTÕTT-rriaerg-ao 

Fundo Municipal de Habitação. 
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Quando convocados para a comercializao 1 Wai06unidades Parágrafo único. 

habitacionais, os permissionários terão o prazo de 90 (noventa) dias para assinar os 

compromissos de compra e venda ou para regularizar a sua situação perante a 

COHAB-SP. 

Art. 4°. O valor da transferência dos empreendimentos de que trata esta lei para a 

COHAB-SP, para efeitos fiscais e contábeis, será aquele indicado no Anexo II desta 

lei. 

Art. 5°. Fica atribuída à Secretaria Municipal de Habitação, responsável pela 

implementação da política municipal de habitação e na qualidade de órgão gestor do 

Fundo Municipal de Habitação, competência para representar o Município na lavratura 

• 	dos instrumentos de transferência de propriedade dos imóveis a que se refere esta lei. 

Art. 6°. As despesas cartorárias e registrárias decorrentes da transferência das 

propriedades de que cuida esta lei onerarão os recursos do Fundo Municipal de 

Habitação. 

Art. 7°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 8°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Anexo 1 integrante da Lei n° 	, de 	de 

Transferência de terrenos e edificações 

QUADRA 01 

Foiha r) ° Q5:_do proc. 

de Adeline.eicom,3 - s. 
ta9.406 

Lote Programa Endereço Subprefeitura Matrícula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Constelações, 47 Cidade Tiradentes 151.026 7° CRI 

2 FUNAPS Rua Constelações, 45 Cidade Tiradentes 151.027 7° CRI 

3 FUNAPS Rua Constelações, 43 Cidade Tiradentes 151.028 7° CRI 

4 FUNAPS Rua Constelações, 41 Cidade Tiradentes 151.029 7° CRI 

5 FUNAPS Rua Constelações, 39 Cidade Tiradentes 151.030 7° CRI 

6 FUNAPS Rua Constelações, 37 Cidade Tiradentes 151.031 7° CRI 

7 FUNAPS Rua Constelações, 35 Cidade Tiradentes 151.032 7° CRI 

8 FUNAPS Rua Constelações, 33 Cidade Tiradentes 151.033 7° CRI 

9 FUNAPS Rua Constelações, 31 Cidade Tiradentes 151.034 7° CRI 

10 FUNAPS Rua Constelações, 29 Cidade Tiradentes 151.035 7° CRI 

11 FUNAPS Rua Constelações, 27 Cidade Tiradentes 151.036 7° CRI 

12 FUNAPS Rua Constelações, 25 Cidade Tiradentes 151.037 7° CRI 

13 FUNAPS Rua Constelações, 23 Cidade Tiradentes 151.038 7° CRI 

14 FUNAPS Rua Constelações, 21 Cidade Tiradentes 151.039 7° CRI 

15 FUNAPS Rua Constelações, 19 Cidade Tiradentes 151.040 7° CRI 

16 FUNAPS Rua Constelações, 17 Cidade Tiradentes 151.041 7° CRI 

17 FUNAPS Rua Constelações, 15 Cidade Tiradentes 151.042 7° CRI 

18 FUNAPS Rua Constelações, 13 Cidade Tiradentes 151.043 7° CRI 

19 FUNAPS Rua Constelações, 11 Cidade Tiradentes 151.044 7° CRI 

20 FUNAPS Rua Constelações, 09 Cidade Tiradentes 151.045 7° CRI 

21 FUNAPS Rua Constelações, 07 Cidade Tiradentes 151.046 7° CRI 

22 FUNAPS Rua Constelações, 05 Cidade Tiradentes 151.047 7° CRI 

23 FUNAPS Rua Constelações, 03 Cidade Tiradentes 151.048 7° CRI 

24 FUNAPS Rua Constelações, 01 Cidade Tiradentes 151.049 7° CRI 

25 FUNAPS Rua Netuno, 02 Cidade Tiradentes 151.050 7° CRI 

26 FUNAPS Rua Netuno, 04 Cidade Tiradentes 151.051 7° CRI 

27 FUNAPS Rua Netuno, 06 Cidade Tiradentes 151.052 7° CRI 

28 FUNAPS Rua Netuno, 08 Cidade Tiradentes 151.053 7° CRI 

29 FUNAPS Rua Netuno, 10 Cidade Tiradentes 151.054 7° CRI 

30 FUNAPS Rua Netuno, 12 Cidade Tiradentes 151.055 7° CRI 

31 FUNAPS Rua Netuno, 14 Cidade Tiradentes 151.056 7° CRI 

32 FUNAPS Rua Netuno, 16 Cidade Tiradentes 151.057 7° CRI 

33 FUNAPS Rua Netuno, 18 Cidade Tiradentes 151.058 7° CRI 

34 FUNAPS Rua Netuno, 20 Cidade Tiradentes 151.059 7° CRI 

35 FUNAPS Rua Netuno, 22 Cidade Tiradentes 151.060 7° CRI 

36 FUNAPS Rua Netuno, 24 Cidade Tiradentes 151.061 7° CRI 

37 FUNAPS Rua Netuno, 26 Cidade Tiradentes 151.062 7° CRI 

38 FUNAPS Rua Netuno, 28 Cidade Tiradentes 151.063 7° CRI 

39 FUNAPS Rua Netuno, 30 Cidade Tiradentes 151.064 7° CRI 

40 FUNAPS Rua Netuno, 32 Cidade Tiradentes 151.065 7° CRI 

41 FUNAPS Rua Netuno, 34 Cidade Tiradentes 151.066 7° CRI 

42 FUNAPS Rua Netuno, 36 Cidade Tiradentes 151.067 7° CRI 
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43 FUNAPS Rua Netuno, 38 Cidade Tiradentes 151.068 7° CRI 
44 FUNAPS Rua Netuno, 40 Cidade Tiradentes 151.069 7° CRI 
45 FUNAPS Rua Netuno, 42 Cidade Tiradentes 151.070 7° CRI 
46 FUNAPS Rua Netuno, 44 Cidade Tiradentes 151.071 7° CRI 

QUADRA 02 

Lote Programa Endereço Subprefeitura Matrícula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Constelações, 54 Cidade Tiradentes 151.072 7° CRI 

2 FUNAPS Rua Constelações, 52 Cidade Tiradentes 151.073 7° CRI 

3 FUNAPS Rua Constelações, 50 Cidade Tiradentes 151.074 7° CRI 

4 FUNAPS Rua Constelações, 48 Cidade Tiradentes 151.075 7° CRI 

5 FUNAPS Rua Constelações, 46 Cidade Tiradentes 151.076 7° CRI 

6 FUNAPS Rua Constelações, 44 Cidade Tiradentes 151.077 7° CRI 

7 FUNAPS Rua Constelações, 42 Cidade Tiradentes 151.078 7° CRI 

8 FUNAPS Rua Constelações, 40 Cidade Tiradentes 151.079 7° CRI 

9 FUNAPS Rua Constelações, 38 Cidade Tiradentes 151.080 7° CRI 

10 FUNAPS Rua Constelações, 36 Cidade Tiradentes 151.081 7° CRI 

11 FUNAPS Rua Constelações, 34 Cidade Tiradentes 151.082 7° CRI 

12 FUNAPS Rua Constelações, 32 Cidade Tiradentes 151.083 7° CRI 

13 FUNAPS Rua Constelações, 30 Cidade Tiradentes 151.084 7° CRI 

14 FUNAPS Rua Constelações, 28 Cidade Tiradentes 151.085 7° CRI 

15 FUNAPS Rua Constelações, 26 Cidade Tiradentes 151.086 7° CRI 

16 FUNAPS Rua Constelações, 24 Cidade Tiradentes 151.087 7° CRI 

QUADRA 03 

Lote Programa Endereço Subprefeitura Matrícula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Saturno, 04 Cidade Tiradentes 151.088 7° CRI 

2 FUNAPS Rua Saturno, 06 Cidade Tiradentes 151.089 7° CRI 

3 FUNAPS Rua Saturno, 08 Cidade Tiradentes 151.090 7° CRI 

4 FUNAPS Rua Saturno, 10 Cidade Tiradentes 151.091 7° CRI 

5 FUNAPS Rua Saturno, 12 Cidade Tiradentes 151.092 7° CRI 

6 FUNAPS Rua Saturno, 14 Cidade Tiradentes 151.093 7° CRI 

7 FUNAPS Rua Saturno, 16 Cidade Tiradentes 151.094 7° CRI 

8 FUNAPS Rua Saturno, 18 Cidade Tiradentes 151.095 7° CRI 

9 FUNAPS Rua Saturno, 20 Cidade Tiradentes 151.096 7° CRI 

10 FUNAPS Rua Saturno, 22 Cidade Tiradentes 151.097 7° CRI 

11 FUNAPS Rua Saturno, 24 Cidade Tiradentes 151.098 7° CRI 

12 FUNAPS Rua Saturno, 26 Cidade Tiradentes 151.099 7° CRI 

13 FUNAPS Rua Saturno, 28 Cidade Tiradentes 151.100 7° CRI 

14 FUNAPS Rua Saturno, 30 Cidade Tiradentes 151.101 7° CRI 

15 FUNAPS Rua Saturno, 32 Cidade Tiradentes 151.102 7° CRI 

16 FUNAPS Rua Saturno, 34 Cidade Tiradentes 151.103 7° CRI 

17 FUNAPS Rua Saturno, 36 Cidade Tiradentes 151.104 7° CRI 
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18 FUNAPS Rua Saturno, 38 Cidade Tiradentes 151.105 7° CRI 

19 FUNAPS Rua Saturno, 40 Cidade Tiradentes 151.106 7° CRI 

20 FUNAPS Rua Marte, 39 Cidade Tiradentes 151.107 7° CRI 

21 FUNAPS Rua Marte, 37 Cidade Tiradentes 151.108 7° CRI 

22 FUNAPS Rua Marte, 35 Cidade Tiradentes 151.109 7° CRI 
23 FUNAPS Rua Marte, 33 Cidade Tiradentes 151.110 7° CRI 
24 FUNAPS Rua Marte, 31 Cidade Tiradentes 151.111 7° CRI 

25 FUNAPS Rua Marte, 29 Cidade Tiradentes 151.112 7° CRI 

26 FUNAPS Rua Marte, 27 Cidade Tiradentes 151.113 7° CRI 

27 FUNAPS Rua Marte, 25 Cidade Tiradentes 151.114 7° CRI 

28 FUNAPS Rua Marte, 23 Cidade Tiradentes 151.115 7° CRI 

29 FUNAPS Rua Marte, 21 Cidade Tiradentes 151.116 7° CRI 

30 FUNAPS Rua Marte, 19 Cidade Tiradentes 151.117 7° CRI 

31 FUNAPS Rua Marte, 17 Cidade Tiradentes 151.118 7° CRI 

32 FUNAPS Rua Marte, 15 Cidade Tiradentes 151.119 7° CRI 

33 FUNAPS Rua Marte, 13 Cidade Tiradentes 151.120 7° CRI 

34 FUNAPS Rua Marte, 11 Cidade Tiradentes 151.121 7° CRI 

35 FUNAPS Rua Marte, 09 Cidade Tiradentes 151.122 7° CRI 

36 FUNAPS Rua Marte, 07 Cidade Tiradentes 151.123 7° CRI 

37 FUNAPS Rua Marte, 05 Cidade Tiradentes 151.124 7° CRI 

QUADRA 04 
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Lote Programa Endereço Subprefeitura Matrícula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Júpiter, 42 Cidade Tiradentes 151.125 7° CRI 

2 FUNAPS Rua Júpiter, 44 Cidade Tiradentes 151.126 7° CRI 

3 FUNAPS Rua Júpiter, 46 Cidade Tiradentes 151.127 7° CRI 

4 FUNAPS Rua Júpiter, 48 Cidade Tiradentes 151.128 7° CRI 

5 FUNAPS Rua Júpiter, 50 Cidade Tiradentes 151.129 7° CRI 

6 FUNAPS Rua Júpiter, 52 Cidade Tiradentes 151.130 7° CRI 

7 FUNAPS Rua Júpiter, 54 Cidade Tiradentes 151.131 7° CRI 

8 FUNAPS Rua Júpiter, 56 Cidade Tiradentes 151.132 7° CRI 

FUNAPS Rua Júpiter, 58 Cidade Tiradentes 151.133 7° CRI 

10 FUNAPS Rua Júpiter, 60 Cidade Tiradentes 151.134 7° CRI 

11 FUNAPS Rua Júpiter, 62 Cidade Tiradentes 151.135 7° CRI 

12 FUNAPS Rua Júpiter, 64 Cidade Tiradentes 151.136 7° CRI 

13 FUNAPS Rua Júpiter, 66 Cidade Tiradentes 151.137 7° CRI 

14 FUNAPS Rua Júpiter, 68 Cidade Tiradentes 151.138 7° CRI 

15 FUNAPS Rua Júpiter, 70 Cidade Tiradentes 151.139 7° CRI 

16 FUNAPS Rua Júpiter, 72 Cidade Tiradentes 151.140 7° CRI 

17 FUNAPS Rua Saturno, 69 Cidade Tiradentes 151.141 7° CRI 

18 FUNAPS Rua Saturno, 67 Cidade Tiradentes 151.142 7° CRI 

19 FUNAPS Rua Saturno, 65 Cidade Tiradentes 151.143 7° CRI 

20 FUNAPS Rua Saturno, 63 Cidade Tiradentes 151.144 7° CRI 

21 FUNAPS Rua Saturno, 61 Cidade Tiradentes 151.145 7° CRI 

22 FUNAPS Rua Saturno, 59 Cidade Tiradentes 151.146 7° CRI 
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23 FUNAPS Rua Saturno, 57 Cidade Tiradentes 151.147 7° CRI 

24 FUNAPS Rua Saturno, 55 Cidade Tiradentes 151.148 7° CRI 

25 FUNAPS Rua Saturno, 53 Cidade Tiradentes 151.149 7° CRI 

26 FUNAPS Rua Saturno, 51 Cidade Tiradentes 151.150 7° CRI 

27 FUNAPS Rua Saturno, 49 Cidade Tiradentes 151.151 7° CRI 

28 FUNAPS Rua Saturno, 47 Cidade Tiradentes 151.152 7° CRI 

29 FUNAPS Rua Saturno, 45 Cidade Tiradentes 151.153 7° CRI 

30 FUNAPS Rua Saturno, 43 Cidade Tiradentes 151.154 7° CRI 

31 FUNAPS Rua Saturno, 41 Cidade Tiradentes 151.155 7° CRI 

QUADRA 05 

Lote Programa Endereço Subprefeitura Matrícula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Júpiter, 02 Cidade Tiradentes 151.156 7° CRI 

2 FUNAPS Rua Júpiter, 04 Cidade Tiradentes 151.157 7° CRI 

3 FUNAPS Rua Júpiter, 06 Cidade Tiradentes 151.158 7° CRI 

4 FUNAPS Rua Júpiter, 08 Cidade Tiradentes 151.159 7° CRI 

5 FUNAPS Rua Júpiter, 10 Cidade Tiradentes 151.160 7° CRI 

6 FUNAPS Rua Júpiter, 12 Cidade Tiradentes 151.161 7° CRI 

7 FUNAPS Rua Júpiter, 14 Cidade Tiradentes 151.162 7° CRI 

8 FUNAPS Rua Júpiter, 16 Cidade Tiradentes 151.163 7° CRI 

9 FUNAPS Rua Júpiter, 18 Cidade Tiradentes 151.164 7° CRI 

10 FUNAPS Rua Júpiter, 20 Cidade Tiradentes 151.165 7° CRI 

11 FUNAPS Rua Júpiter, 22 Cidade Tiradentes 151.166 7° CRI 

12 FUNAPS Rua Júpiter, 24 Cidade Tiradentes 151.167 7° CRI 

13 FUNAPS Rua Júpiter, 26 Cidade Tiradentes 151.168 7° CRI 

14 FUNAPS Rua Júpiter, 28 Cidade Tiradentes 151.169 7° CRI 

15 FUNAPS Rua Júpiter, 30 Cidade Tiradentes 151.170 7° CRI 

16 FUNAPS Rua Júpiter, 32 Cidade Tiradentes 151.171 7° CRI 

17 FUNAPS Rua Júpiter, 34 Cidade Tiradentes 151.172 7° CRI 

18 FUNAPS Rua Júpiter, 36 Cidade Tiradentes 151.173 7° CRI 

19 FUNAPS Rua Júpiter, 38 Cidade Tiradentes 151.174 7° CRI 

20 FUNAPS Rua Júpiter, 40 Cidade Tiradentes 151.175 7° CRI 

21 FUNAPS Rua Saturno, 39 Cidade Tiradentes 151.176 7° CRI 

22 FUNAPS Rua Saturno, 37 Cidade Tiradentes 151.177 7° CRI 

23 FUNAPS Rua Saturno, 35 Cidade Tiradentes 151.178 7° CRI 

24 FUNAPS Rua Saturno, 33 Cidade Tiradentes 151.179 7° CRI 

25 FUNAPS Rua Saturno, 31 Cidade Tiradentes 151.180 7° CRI 

26 FUNAPS Rua Saturno, 29 Cidade Tiradentes 151.181 7° CRI 

27 FUNAPS Rua Saturno, 27 Cidade Tiradentes 151.182 7° CRI 

28 FUNAPS Rua Saturno, 25 Cidade Tiradentes 151.183 7° CRI 

29 FUNAPS Rua Saturno, 23 Cidade Tiradentes 151.184 7° CRI 

30 FUNAPS Rua Saturno, 21 Cidade Tiradentes 151.185 7° CRI 

31 FUNAPS Rua Saturno, 19 Cidade Tiradentes 151.186 7° CRI 

32 FUNAPS Rua Saturno, 17 Cidade Tiradentes 151.187 7° CRI 

33 FUNAPS Rua Saturno, 15 Cidade Tiradentes 151.188 7° CRI 
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34 FUNAPS Rua Saturno, 13 Cidade Tiradentes 151.189 7° CRI 

35 FUNAPS Rua Saturno, 11 Cidade Tiradentes 151.190 7° CRI 

36 FUNAPS Rua Saturno, 09 Cidade Tiradentes 151.191 7° CRI 

37 FUNAPS Rua Saturno, 07 Cidade Tiradentes 151.192 7° CRI 

38 FUNAPS Rua Saturno, 05 Cidade Tiradentes 151.193 7° CRI 

39 FUNAPS Rua Saturno, 03 Cidade Tiradentes 151.194 7° CRI 

40 FUNAPS Rua Saturno, 01 Cidade Tiradentes 151.195 7° CRI 

QUADRA 06 

Lote Programa Endereço Subprefeitura Matrícula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Vênus, 42 Cidade Tiradentes 151.196 7° CRI 

2 FUNAPS Rua Vênus, 44 Cidade Tiradentes 151.197 7° CRI 

3 FUNAPS Rua Vênus, 46 Cidade Tiradentes 151.198 7° CRI 

4 FUNAPS Rua Vênus, 48 Cidade Tiradentes 151.199 7° CRI 

5 FUNAPS Rua Vênus, 50 Cidade Tiradentes 151.200 7° CRI 

6 FUNAPS Rua Vênus, 52 Cidade Tiradentes 151.201 7° CRI 

7 FUNAPS Rua Vênus, 54 Cidade Tiradentes 151.202 7° CRI 

8 FUNAPS Rua Vênus, 56 Cidade Tiradentes 151.203 7° CRI 

9 FUNAPS Rua Vênus, 58 Cidade Tiradentes 151.204 7° CRI 

10 FUNAPS Rua Vênus, 60 Cidade Tiradentes 151.205 7° CRI 

11 FUNAPS Rua Vênus, 62 Cidade Tiradentes 151.206 7° CRI 

12 FUNAPS Rua Vênus, 64 Cidade Tiradentes 151.207 7° CRI 

13 FUNAPS Rua Vênus, 66 Cidade Tiradentes 151.208 7° CRI 

14 FUNAPS Rua Vénus, 68 Cidade Tiradentes 151.209 7° CRI 

15 FUNAPS Rua Vênus, 70 Cidade Tiradentes 151.210 7° CRI 

16 FUNAPS Rua Vênus, 72 Cidade Tiradentes 151.211 7° CRI 

17 FUNAPS Rua Vênus, 74 Cidade Tiradentes 151.212 7° CRI 

18 FUNAPS Rua Vênus, 76 Cidade Tiradentes 151.213 7° CRI 

19 FUNAPS Rua Vênus, 78 Cidade Tiradentes 151.214 7° CRI 

20 FUNAPS Rua Vênus, 80 Cidade Tiradentes 151.215 7° CRI 

21 FUNAPS Rua Vênus, 82 Cidade Tiradentes 151.216 7° CRI 

22 FUNAPS Rua Vênus, 84 Cidade Tiradentes 151.217 7° CRI 

23 FUNAPS Rua Júpiter, 79 Cidade Tiradentes 151.218 7° CRI 

24 FUNAPS Rua Júpiter, 77 Cidade Tiradentes 151.219 7° CRI 

25 FUNAPS Rua Júpiter, 75 Cidade Tiradentes 151.220 7° CRI 

26 FUNAPS Rua Júpiter, 73 Cidade Tiradentes 151.221 7° CRI 

27 FUNAPS Rua Júpiter, 71 Cidade Tiradentes 151.222 7° CRI 

28 FUNAPS Rua Júpiter, 69 Cidade Tiradentes 151.223 7° CRI 

29 FUNAPS Rua Júpiter, 67 Cidade Tiradentes 151.224 7° CRI 

30 FUNAPS Rua Júpiter, 65 Cidade Tiradentes 151.225 7° CRI 

31 FUNAPS Rua Júpiter, 63 Cidade Tiradentes 151.226 7° CRI 

32 FUNAPS Rua Júpiter, 61 Cidade Tiradentes 151.227 7° CRI 

33 FUNAPS Rua Júpiter, 59 Cidade Tiradentes 151.228 7° CRI 

34 FUNAPS Rua Júpiter, 57 Cidade Tiradentes 151.229 7° CRI 

35 FUNAPS Rua Júpiter, 55 Cidade Tiradentes 151.230 7° CRI 
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36 FUNAPS Rua Júpiter, 53 Cidade Tiradentes 151.231 7° CRI 
37 FUNAPS Rua Júpiter, 51 Cidade Tiradentes 151.232 7° CRI 
38 FUNAPS Rua Júpiter, 49 Cidade Tiradentes 151.233 7° CRI 
39 FUNAPS Rua Júpiter, 47 Cidade Tiradentes 151.234 7° CRI 
40 FUNAPS Rua Júpiter, 45 Cidade Tiradentes 151.235 7° CRI 
41 FUNAPS Rua Júpiter, 43 Cidade Tiradentes 151.236 7° CRI 
42 FUNAPS Rua Júpiter, 41 Cidade Tiradentes 151.237 7° CRI 

QUADRA 07 

Lote Programa Endereço Subprefeitura Matrícula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Vênus, 02 Cidade Tiradentes 151.238 7° CRI 
2 FUNAPS Rua Vênus, 04 Cidade Tiradentes 151.239 7° CRI 
3 FUNAPS Rua Vênus, 06 Cidade Tiradentes 151.240 7° CRI 
4 FUNAPS Rua Vênus, 08 Cidade Tiradentes 151.241 7° CRI 
5 FUNAPS Rua Vênus, 10 Cidade Tiradentes 151.242 7° CRI 
6 FUNAPS Rua Vênus, 12 Cidade Tiradentes 151.243 7° CRI 
7 FUNAPS Rua Vênus, 14 Cidade Tiradentes 151.244 7° CRI 
8 FUNAPS Rua Vênus, 16 Cidade Tiradentes 151.245 7° CRI 
9 FUNAPS Rua Vênus, 18 Cidade Tiradentes 151.246 7° CRI 
10 FUNAPS Rua Vênus, 20 Cidade Tiradentes 151.247 7° CRI 
11 FUNAPS Rua Vênus, 22 Cidade Tiradentes 151.248 7° CRI 
12 FUNAPS Rua Vênus, 24 Cidade Tiradentes 151.249 7° CRI 
13 FUNAPS Rua Vênus, 26 Cidade Tiradentes 151.250 7° CRI 
14 FUNAPS Rua Vênus, 28 Cidade Tiradentes 151.251 7° CRI 
15 FUNAPS Rua Vênus, 30 Cidade Tiradentes 151.252 7° CRI 
16 FUNAPS Rua Vênus, 32 Cidade Tiradentes 151.253 7° CRI 
17 FUNAPS Rua Vênus, 34 Cidade Tiradentes 151.254 7° CRI 
18 FUNAPS Rua Vênus, 36 Cidade Tiradentes 151.255 7° CRI 
19 FUNAPS Rua Vênus, 38 Cidade Tiradentes 151.256 7° CRI 

20 FUNAPS Rua Vênus, 40 Cidade Tiradentes 151.257 7° CRI 
21 FUNAPS Rua Júpiter, 39 Cidade Tiradentes 151.258 7° CRI 
22 FUNAPS Rua Júpiter, 37 Cidade Tiradentes 151.259 7° CRI 
23 FUNAPS Rua Júpiter, 35 Cidade Tiradentes 151.260 7° CRI 
24 FUNAPS Rua Júpiter, 33 Cidade Tiradentes 151.261 7° CRI 
25 FUNAPS Rua Júpiter, 31 Cidade Tiradentes 151.262 7° CRI 

26 FUNAPS Rua Júpiter, 29 Cidade Tiradentes 151.263 7° CRI 

27 FUNAPS Rua Júpiter, 27 Cidade Tiradentes 151.264 7° CRI 
28 FUNAPS Rua Júpiter, 25 Cidade Tiradentes 151.265 7° CRI 

29 FUNAPS Rua Júpiter, 23 Cidade Tiradentes 151.266 7° CRI 

30 FUNAPS Rua Júpiter, 21 Cidade Tiradentes 151.267 7° CRI 

31 FUNAPS Rua Júpiter, 19 Cidade Tiradentes 151.268 7° CRI 

32 FUNAPS Rua Júpiter, 17 Cidade Tiradentes 151.269 7° CRI 

33 FUNAPS Rua Júpiter, 15 Cidade Tiradentes 151.270 7° CRI 

34 FUNAPS Rua Júpiter, 13 Cidade Tiradentes 151.271 7° CRI 

35 FUNAPS Rua Júpiter, 11 Cidade Tiradentes 151.272 7° CRI 
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36 FUNAPS Rua Júpiter, 09 Cidade Tiradentes 151.273 7° CRI 
37 FUNAPS Rua Júpiter, 07 Cidade Tiradentes 151.274 7° CRI 
38 FUNAPS Rua Júpiter, 05 Cidade Tiradentes 151.275 7° CRI 
39 FUNAPS Rua Júpiter, 03 Cidade Tiradentes 151.276 7° CRI 
40 FUNAPS Rua Júpiter, 01 Cidade Tiradentes 151.277 7° CRI 

QUADRA 08 

Lote Programa Endereço Subprefeitura Matrícula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Victor Orban, 22 Cidade Tiradentes 151.278 7° CRI 
2 FUNAPS Rua Victor Orban, 23 Cidade Tiradentes 151.279 7° CRI 

3 FUNAPS Rua Victor Orban, 24 Cidade Tiradentes 151.280 7° CRI 

4 FUNAPS Rua Victor Orban, 25 Cidade Tiradentes 151.281 7° CRI 

5 FUNAPS Rua Victor Orban, 26 Cidade Tiradentes 151.282 7° CRI 

6 FUNAPS Rua Victor Orban, 27 Cidade Tiradentes 151.283 7° CRI 

7 FUNAPS Rua Victor Orban, 28 Cidade Tiradentes 151.284 7° CRI 

8 FUNAPS Rua Victor Orban, 29 Cidade Tiradentes 151.285 7° CRI 
9 FUNAPS Rua Victor Orban, 30 Cidade Tiradentes 151.286 7° CRI 

10 FUNAPS Rua Victor Orban, 31 Cidade Tiradentes 151.287 7° CRI 

11 FUNAPS Rua Victor Orban, 32 Cidade Tiradentes 151.288 7° CRI 

12 FUNAPS Rua Victor Orban, 33 Cidade Tiradentes 151.289 7° CRI 

13 FUNAPS Rua Victor Orban, 34 Cidade Tiradentes 151.290 7° CRI 

14 FUNAPS Rua Victor Orban, 35 Cidade Tiradentes 151.291 7° CRI 

15 FUNAPS Rua Victor Orban, 36 Cidade Tiradentes 151.292 7° CRI 

16 FUNAPS Rua Victor Orban, 37 Cidade Tiradentes 151.293 7° CRI 

17 FUNAPS Rua Victor Orban, 38 Cidade Tiradentes 151.294 7° CRI 

18 FUNAPS Rua Victor Orban, 39 Cidade Tiradentes 151.295 7° CRI 

19 FUNAPS Rua Victor Orban, 40 Cidade Tiradentes 151.296 7° CRI 

20 FUNAPS Rua Victor Orban, 41 Cidade Tiradentes 151.297 7° CRI 

21 FUNAPS Rua Victor Orban, 42 Cidade Tiradentes 151.298 7° CRI 

22 FUNAPS Rua Victor Orban, 43 Cidade Tiradentes 151.299 7° CRI 

23 FUNAPS Rua Victor Orban, 44 Cidade Tiradentes 151.300 7° CRI 

24 FUNAPS Rua Victor Orban, 45 Cidade Tiradentes 151.301 7° CRI 

25 FUNAPS Rua Victor Orban, 46 Cidade Tiradentes 151.302 7° CRI 

26 FUNAPS Rua Victor Orban, 47 Cidade Tiradentes 151.303 7° CRI 

27 FUNAPS Rua Victor Orban, 48 Cidade Tiradentes 151.304 7° CRI 

28 FUNAPS Rua Victor Orban, 49 Cidade Tiradentes 151.305 7° CRI 

29 FUNAPS Rua Victor Orban, 50 Cidade Tiradentes 151.306 7° CRI 

30 FUNAPS Rua Victor Orban, 51 Cidade Tiradentes 151.307 7° CRI 

31 FUNAPS Rua Victor Orban, 52 Cidade Tiradentes 151.308 7° CRI 

32 FUNAPS Rua Vênus, 91 Cidade Tiradentes 151.309 7° CRI 

33 FUNAPS Rua Vênus, 89 Cidade Tiradentes 151.310 7° CRI 

34 FUNAPS Rua Vênus, 87 Cidade Tiradentes 151.311 7° CRI 

35 FUNAPS Rua Vênus, 85 Cidade Tiradentes 151.312 7° CRI 

36 FUNAPS Rua Vênus, 83 Cidade Tiradentes 151.313 7° CRI 

37 FUNAPS Rua Vênus, 81 Cidade Tiradentes 151.314 7° CRI 
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38 FUNAPS Rua Vênus, 79 Cidade Tiradentes 151.315 7° CRI 

39 FUNAPS Rua Vênus, 77 Cidade Tiradentes 151.316 7° CRI 

40 FUNAPS Rua Vênus, 75 Cidade Tiradentes 151.317 7° CRI 

41 FUNAPS Rua Vênus, 73 Cidade Tiradentes 151.318 7° CRI 

42 FUNAPS Rua Vênus, 71 Cidade Tiradentes 151.319 7° CRI 

43 FUNAPS Rua Vênus, 69 Cidade Tiradentes 151.320 7° CRI 

44 FUNAPS Rua Vênus, 67 Cidade Tiradentes 151.321 7° CRI 

45 FUNAPS Rua Vênus, 65 Cidade Tiradentes 151.322 7° CRI 

46 FUNAPS Rua Vênus, 63 Cidade Tiradentes 151.323 7° CRI 

47 FUNAPS Rua Vênus, 61 Cidade Tiradentes 151.324 7° CRI 

48 FUNAPS Rua Vênus, 59 Cidade Tiradentes 151.325 7° CRI 

49 FUNAPS Rua Vênus, 57 Cidade Tiradentes 151.326 7° CRI 

50 FUNAPS Rua Vênus, 55 Cidade Tiradentes 151.327 7° CRI 

51 FUNAPS Rua Vênus, 53 Cidade Tiradentes 151.328 7° CRI 

52 FUNAPS Rua Vênus, 51 Cidade Tiradentes 151.329 7° CRI 

53 FUNAPS Rua Vênus, 49 Cidade Tiradentes 151.330 7° CRI 

54 FUNAPS Rua Vênus, 47 Cidade Tiradentes 151.331 7° CRI 

55 FUNAPS Rua Vênus, 45 Cidade Tiradentes 151.332 7° CRI 

56 FUNAPS Rua Vênus, 43 Cidade Tiradentes 151.333 7° CRI 

QUADRA 09 

Lote Programa Endereço Subprefeitura Matricula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Victor Orban, 01 Cidade Tiradentes 151.334 7° CRI 

2 FUNAPS Rua Victor Orban, 02 Cidade Tiradentes 151.335 7° CRI 

3 FUNAPS Rua Victor Orban, 03 Cidade Tiradentes 151.336 7° CRI 

4 FUNAPS Rua Victor Orban, 04 Cidade Tiradentes 151.337 7° CRI 

5 FUNAPS Rua Victor Orban, 05 Cidade Tiradentes 151.338 7° CRI 

6 FUNAPS Rua Victor Orban, 06 Cidade Tiradentes 151.339 7° CRI 

7 FUNAPS Rua Victor Orban, 07 Cidade Tiradentes 151.340 7° CRI 

8 FUNAPS Rua Victor Orban, 08 Cidade Tiradentes 151.341 7° CRI 

9 FUNAPS Rua Victor Orban, 09 Cidade Tiradentes 151.342 7° CRI 

10 FUNAPS Rua Victor Orban, 10 Cidade Tiradentes 151.343 7° CRI 

11 FUNAPS Rua Victor Orban, 11 Cidade Tiradentes 151.344 7° CRI 

12 FUNAPS Rua Victor Orban, 12 Cidade Tiradentes 151.345 7° CRI 

13 FUNAPS Rua Victor Orban, 13 Cidade Tiradentes 151.346 7° CRI 

14 FUNAPS Rua Victor Orban, 14 Cidade Tiradentes 151.347 7° CRI 

15 FUNAPS Rua Victor Orban, 15 Cidade Tiradentes 151.348 7° CRI 

16 FUNAPS Rua Victor Orban, 16 Cidade Tiradentes 151.349 7° CRI 

17 FUNAPS Rua Victor Orban, 17 Cidade Tiradentes 151.350 7° CRI 

18 FUNAPS Rua Victor Orban, 18 Cidade Tiradentes 151.351 7° CRI 

19 FUNAPS Rua Victor Orban, 19 Cidade Tiradentes 151.352 7° CRI 

20 FUNAPS Rua Victor Orban, 20 Cidade Tiradentes 151.353 7° CRI 

21 FUNAPS Rua Victor Orban, 21 Cidade Tiradentes 151.354 7° CRI 

22 FUNAPS Rua Vênus, 41 Cidade Tiradentes 151.355 7° CRI 

23 FUNAPS Rua Vênus, 39 Cidade Tiradentes 151.356 7° CRI 
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24 FUNAPS Rua Vênus, 37 Cidade Tiradentes 151.357 7° CRI 

25 FUNAPS Rua Vênus, 35 Cidade Tiradentes 151.358 7° CRI 

26 FUNAPS Rua Vênus, 33 Cidade Tiradentes 151.359 7° CRI 
27 FUNAPS Rua Vênus, 31 Cidade Tiradentes 151.360 7° CRI 
28 FUNAPS Rua Vênus, 29 Cidade Tiradentes 151.361 7° CRI 

29 FUNAPS Rua Vênus, 27 Cidade Tiradentes 151.362 7° CRI 

30 FUNAPS Rua Vênus, 25 Cidade Tiradentes 151.363 7° CRI 

31 FUNAPS Rua Vênus, 23 Cidade Tiradentes 151.364 7° CRI 

32 FUNAPS Rua Vênus, 21 Cidade Tiradentes 151.365 7° CRI 

33 FUNAPS Rua Vênus, 19 Cidade Tiradentes 151.366 7° CRI 

34 FUNAPS Rua Vênus, 17 Cidade Tiradentes 151.367 7° CRI 

35 FUNAPS Rua Vênus, 15 Cidade Tiradentes 151.368 7° CRI 

36 FUNAPS Rua Vênus, 13 Cidade Tiradentes 151.369 7° CRI 

37 FUNAPS Rua Vênus, 11 Cidade Tiradentes 151.370 7° CRI 

38 FUNAPS Rua Vênus, 09 Cidade Tiradentes 151.371 7° CRI 

39 FUNAPS Rua Vênus, 07 Cidade Tiradentes 151.372 7° CRI 

40 FUNAPS Rua Vênus, 05 Cidade Tiradentes 151.373 7° CRI 

41 FUNAPS Rua Vênus, 03 Cidade Tiradentes 151.374 7° CRI 

42 FUNAPS Rua Vênus, 01 Cidade Tiradentes 151.375 7° CRI 

QUADRA 10 

Lote Programa Endereço Subprefeitura Matrícula 
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

1 FUNAPS Rua Netuno, 01 Cidade Tiradentes 151.376 7° CRI 

2 FUNAPS Rua Netuno, 03 Cidade Tiradentes 151.377 7° CRI 

3 FUNAPS Rua Netuno, 05 Cidade Tiradentes 151.378 7° CRI 

4 FUNAPS Rua Netuno, 07 Cidade Tiradentes 151.379 7° CRI 
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F. I00.403 
Os valores das áreas municipais e das edificações de que trata esta lei, para efeitos fiscais e 

contábeis, foram calculados pela Divisão Técnica de Projetos e Obras da Secretaria Municipal 

de Habitação, com base nos critérios de avaliação da Planta Genérica de Valores — PGV, data-

base 2013, adotados pelo Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio — 

DEMAP da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos — SNJ, conforme abaixo: 

Conjunto Habitacional Sitio Casa Blanca 

Transferência de terrenos e edificações 

QUADRA 01 

• Área do empreendimento: 2.857,47 m2  

• Valor unitário do m 2  (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 60.892,69 

• Valor referente a 46 (quarenta e seis) unidades habitacionais do empreendimento: 

R$ 1.294.546,88 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 1.355.439,56 

QUADRA 02 

• Área do empreendimento: 975,97 m 2  

• Valor unitário do m 2  (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 20.797,92 

• Valor referente a 16 (dezesseis) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 

440.704,77 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 461.502,69 

QUADRA 03 

• Área do empreendimento: 2.329,01 m 2  

• Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 49.631,20 

• Valor referente a 37 (trinta e sete) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 

1.019.129,77 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 1.068.760,98 

QUADRA 04 

• Área do empreendimento: 1.986,94 m2  

• Valor unitário do m 2  (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 42.341,69 

• Valor referente a 31 (trinta e uma) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 

949.313,49 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 991.655,18 
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• Área do empreendimento: 2.520,78 m2  

• Valor unitário do m 2  (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 53.717,82 

• Valor referente a 40 (quarenta) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 

1.101.761,92 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 1.155.479,74 

QUADRA 06 

• Área do empreendimento: 2.628,79 m2  

• Valor unitário do m 2  (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 56.019,51 

• Valor referente a 42 (quarenta e duas) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 

1.285.967,12 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 1.341.986,64 

QUADRA 07 

• Área do empreendimento: 2.500,22 m2  

• Valor unitário do m 2  (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 53.279,69 

• Valor referente a 40 (quarenta) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 

1.163.246,26 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 1.216.525,94 

QUADRA 08 

• Área do empreendimento: 3.497,78 m 2  

• Valor unitário do m 2  (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 74.537,69 

• Valor referente a 56 (cinquenta e seis) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 

1.714.917,39 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 1.789.455,09 

QUADRA 09 

• Área do empreendimento: 2.652,70 m 2  

• Valor unitário do m 2  (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 56.529,04 

• Valor referente a 42 (quarenta e duas) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 

1.285.672,56 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 1.342.201,60 
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• Área do empreendimento: 268,45 m 2 	 R.F. t00.406 

• Valor unitário do m 2  (PGV 2013): R$ 21,31 

• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 5.720,67 

• Valor referente a 4 (quatro) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 110.176,19 

• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 115.896,86 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Wke 
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1'040.406 

Do Processo n° 2012-0.310.837-7 

HABI-G 
Sr. Superintendente 

em 25/02/2013 a) , 

„ 

Folha de Informação n o  389 

Trata o presente de minuta de Projeto de Lei autorizando o executivo a transferir, a título não 

oneroso, para a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, terrenos municipais 

e as edificações sobre eles erigidas, compreendendo o empreendimento habitacional denominado Sítio 

Casa Blanca. 

Referido empreendimento foi implantado sobre imóveis desapropriados pela Municipalidade, cuja 

IP imissão na posse foi registrada sob n°s 01(10/09/2003) e 02 (12/06/2008) na matrícula 123.882 do 70 

Oficial de Registro de Imóveis da Capital. 

Importante ressaltar que o valor atribuído ao terreno foi calculadõ com base na Planta Genérica 

de Valores — PGV, data base 2013, conforme os critérios de avaliação adotados pelo Departamento de 

Gestão do Patrimônio Imobiliário — DGPI da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão — 

SEM PLA. 

Para a avaliação das edificações foram adotados os critérios estabelecidos pela Lei Municipal n° 

10.235, de 16 de dezembro de 1986, com atualização, para o exercício de 2013, dos valores unitários de 

metro quadrado de construção trazida pelo Decreto Municipal n° 53.648, de 20 de dezembro de 2012. A 

memória de cálculo encontra-se juntada entre folhas 361 e 371. 

Diante disso, solicitamos o encaminhamento deste para SEHAB-G/ATAJ para sua análise, e 

posterior envio para a Assessoria Técnica Legislativa — ATL da Secretaria do Governo Municipal — SOM 

para as devidas providências. 

* Processo administrativo composto de 2 volumes. 

Em 25 de fevereiro de 2013 

"7\ 
MÁRCIA MARIA FARTOS TERLIZZI 

Diretora de Divisão Técnic4 
Divisão Técnica de Planejamento 

Coordenação do Progrãma 3R 
HABI-1 / SEHAB 

NMB 



UADRA 01 

Lote 
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Matrícula Contribuinte 
Área terreno 
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 m2 	'-',',' 
va lor -, Valor terreno 204.31 i Valor unitário 

céâtéit - ão R$ 
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cle-'' recia 'ão 

Área 'pôr UH 

2   
Total de 

I  UH 'il.t" 

Área Total 

In2  IM 

Valo ,,,construção 

R$ Ir*  

01 151.026 	.72  CRI 235.093.0001-5 82,44 21,31 1.756,80 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

02 151.027 	.72  CRI 235.093.0002-3 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

03 151.028 	- 72  CRI 235.093.0003-1 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

04 151.029 	.79 CRI 235.093.0004-1 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

05 151.030 	.79  CRI 235.093.0005-8 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

06 151.031 	- 7 2  CRI 235.093.0006-6 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

07 151.032 	.79  CRI 235.093.0007-4 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

08 151.033 	.72  CRI 235.093.0008-2 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

09 151.034 	- 7 2  CRI 235.093.0009-0 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

10 151.035 	.72 CRI 235.093.0010-4 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

11 151.036 	.72  CRI 235.093.0011-2 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

12 151.037 	.79  CRI 235.093.0012-0 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

13 151.038 	.72  CRI 235.093.0013-9 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

14 151.039 	.72  CRI 235.093.0014-7 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

15 151.040 	-79  CRI 235.093.0015-5 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

16 151.041 	.72  CRI 235.093.0016-3 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

17 151.042 	.72 CRI 235.093.0017-1 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

18 151.043 	_72  CRI 235.093.0018-1 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

19 151.044 	-72  CRI 235.093.0019-8 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

■ 	20 - - 151.045, --7-2 ,CRI 235.093.002,0,-1, .. 	ÇO,,Q.1 21,31 .,i.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

21 151.046 	- 72 CRI 235.093.0021-1 60,01 21,31 1.278,81 591,85 - 18 0,79 58,91 1 58,91 - -27344,05 

22 151.047 	.79  CRI 235.093.0022-8 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

23 151.048 	.79  CRI 235.093.0023-6 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

24 151.049 	.72  CRI 235.093.0024-4 82,12 21,31 1.749,98 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05p, r  

30.470,9V- 
---4-  

30.470,90 .  .F. 

25 151.050 	.79  CRI 235.093.0025-2 83,07 21,31 1.770,22 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 

26 151.051 	.72 CRI 235.093.0026-0 59,52 21,31 1.268,37 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 

27 151.052 	.72  CRI 235.093.0027-9 61,09 21,31 1.301,83 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,5  1 

28 151.053 	-72  CRI 235.093.0028-7 59,52 21,31 1.268,37 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 f5. 	! I  30.47 	9á 

29 151.054 	.79 CRI 235.093.0029-5 61,09 21,31 1.301,83 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.7 	;55:15  '' .1ç.  

30 151.055 	. 79  CRI 235.093.0030-9 59,52 21,31 1.268,37 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.478 ` ..„ 

30.765;;;;Ç 

30.47S-- 

31 151.056 	.79  CRI 235.093.0031-7 61,09 21,31 1.301,83 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 

32 151.057 	.72  CRI 235.093.0032-5 59,52 21,31 	-- 1.268,37 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 

33 151.058 	.72 CRI 235.093.0033-3 61,09 21,31 1.301,83 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55i'. 	, 
- 

34 151.059 	.72  CRI 235.093.0034-1 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,09g ' 
..? 	, 
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PREFEITURA DO MUNICíPIPDE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

CONJUNTO HABITACIONAL SÍTIO CASA BLANCA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO - VALOR DE TERRENOS E EDIFICAÇÕES 

___ __ 	_ 

Lote 

_ _ 

atr'cula Contribuinte 
*é-á' terredól,  

---W--,ei -='-..W," 
,,,, Valor 2013 

-,5i "'erir: -É,--  

2011 ;k,.! .(w.,..!?!teno --7: ..,w.,,,01.) 	_;'' 

Valor unitário" 
;',:....a 	T.,4,.... 
coristruçá'ci (R$) 

",t,51daded 
.,Y 	-;..'''VV' 
echficaçao ¡anos 

..:Iírldice de, 
- depreciação 

Área 	UH. 
5“..,,-,:f , 

Total de 

' ' 	 H'S/V= 
ft,r,eg.T.9,!a4 
''' -'4(énI ,7  

Área 
 

,•-.Y. !.,?r,.,',OP,.%,?y...  

44:(8$)" '-- 
35 151.060 -79  CRI 235.093.0035-1 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

36 151.061 -79  CRI 235.093.0036_8 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

37 151.062 -72  CRI 235.093.0037-6 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

38 151.063 -72  CRI 235.093.0038-4 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

39 151.064 -72  CRI 235.093.0039-2 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

40 151.065 -72  CRI 235.093.0040-6 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

41 151.066 - 72 CRI 235.093.0041-4 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

42 151.067 -72  CRI 235.093.0042-2 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

43 151.068 -72  CRI 235.093.0043-0 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

44 151.069 -72  CRI 235.093.0044-9 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

45 151.070 - 72 CRI 235.093.0045-7 60,30 21,31 1.284,99 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

46 151.071 - 72 CRI 235.093.0046-5 83,58 21,31 1.781,09 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

___ 	_ 

Lote Matricula Contribuinte  
Área terreno 

m2  

Valor 2013 1  Valor terreno 2013 
411%4 	-e 	- , (R5) . 

Valor unitário  
, 	, n -''...,`,. , 	' 

construçao (R$) 
da . 

. 	, 	, 	,..  
echficaçao (anos) 

- índice de 
,,,,O; 4 	' 

depreciaçao 
Área por UH Total de 

s 
Área Jota! 

2 

Valor construção 

01 151.072 -79  CRI 235.092.0001-0 80,40 21,31 1.713,32 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

02 151.073 -72  CRI 235.092.0002-9 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

03 151.074 - 72 CRI 235.092.0003-7 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

04 151.075 - 72 CRI 235.092.0004-5 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

OS T51.076 -7 	CRI 235.092.0005-3 58,18 21,31 ‘- •,-,'- 1.239,82 :; 	- 591,85 	• 18 •0,79 • 58,91 1 58,91 27.544,05- 	- 

06 151.077 -79  CRI 235.092.0006-1 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

07 151.078 -72  CRI 235.092.0007-1 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

08 151.079 - 72 CRI 235.0920008-8 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

09 151.080 -79  CRI 235.092.0009-6 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

10 151.081 - 72 CRI 235.092.0010-1 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

11 151.082 -72  CRI 235.092.0011-8 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,W 

12 151.083 - 72 CRI 235.092.0012-6 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544, 5 I 

13 151.084 -72  CRI 235.092.0013-4 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

14 151.085 -79  CRI 235.092.0014-2 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,0S 

15 151.086 - 72 CRI 235.092.0015-0 58,18 21,31 1.239,82 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27. 	4P5 

16 151.087 -72 CRI 235.092.0016-9 81,05 21,31 1.727,18 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27. 441)5 !- 

Et 



QUADRA 03 

PREFEITURA DO MUNICíFIR DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

• 
CONJUNTO HABITACIONAL SÍTIO CASA BLANCA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO - VALOR DE TERRENOS E EDIFICAÇÕES 

Lote ' 
--k. 

- --•-...•¡..-u 
Matricula ..1:. 

,,,,,-',-, ' - e--...k ." ,...' 
Contribuinte .t..  

Área terreno k 
'..?;,-kri 	r•''' .- 54,-; 

..(mz)§ ' ` 

Valor 2013r 
-''''.• '• ,4,.." 	••••-•,, 

(R$) 

Valor terreno 2013 
),-,,,,••-,--,,, 	3344-. 	'' 
15,AN*9', (R$) '2tN.4 

..Valor unitário . 
w.4,, y--,Kw-rn.'-e- ,-- -- 
construção (R$) 

Idade da 
., .- ..,. 	,,,,, .--e.of„ 
ed ificaçãolanos) 

x índice de -• 
- ,,,, ke,e, 	,-- '" 
dePreciaçãO 

Área por UH 
, ...,4, ,4-, 	-, 	4: 
>4.(in2) »"" 

Total de 
4" ''. '. - 	212 

`:••,,' UH 's'4 

Área Total 
 -"' 	'U N. 

'(n i) Ot` 

Valor construção 
 ' 	:,4 

.' (R$) 4V 
01 151.088 	-72  CRI 235.091.0001-6 83,10 21,31 1.770,86 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

02 151.089 	-72  CRI 235.091.0002-4 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

03 151.090 - 72  CRI 235.091.0003-2 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

04 151.091 	-79  CRI 235.091.0004-0 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

05 151.092 -79  CRI 235.091.0005-9 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

06 151.093 	- 79  CRI 235.091.0006-7 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

07 151.094 	-72  CRI 235.091.0007-5 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

08 151.095 	-72  CRI 235.091.0008-3 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

09 151.096 	- 79  CRI 235.091.0009-1 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

10 151.097 	-72  CRI 235.091.0010-5 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

11 151.098 	-72  CRI 235.091.0011-3 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

12 151.099 	-72  CRI 235.091.0012-1 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

13 151.100 	- 79  CRI 235.091.0013-1 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

14 151.101 	-79  CRI 235.091.0014-8 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

15 151.102 	- 79  CRI 235.091.0015-6 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

16 151.103 	- 72  CRI 235.091.0016-4 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

17 151.104 	-72  CRI 235.091.0017-2 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

18 151.105 	-79  CRI 235.091.0018-0 60,01 21,31 1.278,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

19 151.106 	-79  CRI 235.091.0019-9 84,72 21,31 1.805,38 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

20 151.107 	-72  CRI 235.091.0020-2 83,82 21,31 1.786,20 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

21 151.108 	-79  CRI 235.091.0021-0 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

22 151.109 	-72  CRI 235.091.0022-9 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

I 	23.. 151.110 ,-,7 2,CRI 235,091.00_2a-7_, . 5951_ 21,31 1.268,16 _ 	591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

24 151.111 	- 72 CRI 235.091.0024-5 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 - 	0,79 58,91 58,91 27.544-,05" 

25 151.112 	-72  CRI 235.091.0025-3 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

26 151.113 	-72  CRI 235.091.0026-1 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

27 151.114 	-79  CRI 235.091.0027-1 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

28 151.115 	-72  CRI 235.091.0028-8 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544035 r- 
29 151.116 	- 7 2  CRI 235.091.0029-6 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544)01 	:,_ 

30 151.117 	- 72 CRI 235.091.0030-1 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544F;05 ( 	i 

31 151.118 	- 72 CRI 235.091.0031-8 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.54405 / 	I r  
32 151.119 	-72  CRI 235.091.0032-6 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544051 	I • 

33 151.120 	-72  CRI 235.091.0033-4 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27:44951 

34 151.121 	- 72 CRI 235.091.0034-2 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544505 ( 	r 
35 151.122 	_72  CRI 235.091.0035-0 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.$244;0 	.4\  , 
36 151.123 	-79  CRI 235.091.0036-9 59,51 21,31 1.268,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.5'44; 

37 151.124 	-72  CRI 235.091.0037-7 105,04 21,31 2.238,40 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.24;05 ; 

C.; 



QUADRA 04 

Lote 

01 

Matricula 

151.125 	-72  CRI 

Contribuinte 

235.095.0001-4 

Árealerrem 

85,07 

::;,t, Valor 2013 ,:=z,y,  

21,31 

Valor terreno 2013i 

1.812,84 
--------------L-L-L-L--,-L-L--:-'"r 2"'"üi'i''-'"-^Irn74,''z7-%t,IR";.,2,n'4,>--IR,,',-4k±22LJS,!ar_tJ;JtJrslçIASk_fÈÊIÉJSkl_eti.sllI_Jgàumtlfn.Wgi,.',..__Jinlliã2221_âLtL2-.2e11_L_:.__2225Jã221 

.:',éValor unitário :-. 

591,85 

, tj. Idade dat,,,,,, 

18 

Índice 

0,79 

Área por UH 

65,80 

jota' de 

1 

Área Total 

65,80 

Valor construçã o 

30.765,55 

02 151.126 	-72  CRI 235.095.0002-2 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

03 151.127 	-72  CRI 235.095.0003-0 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

04 151.128 	-72  CRI 235.095.0004-9 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

05 151.129 	-72  CRI 235.095.0005-7 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

06 151.130 	- 72 CRI 235.095.0006-5 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

07 151.131 	-72  CRI 235.095.0007-3 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

08 151.132 	-72  CRI 235.095.0008-1 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

09 151.133 	-79  CRI 235.095.0009-1 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

10 151.134 	-72  CRI 235.095.0010-3 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

11 151.135 	- 79  CRI 235.095.0011-1 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

12 151.136 	-72  CRI 235.095.0012-1 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

13 151.137 	-72  CRI 235.095.0013-8 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

14 151.138 	-79  CRI 235.095.0014-6 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

15 151.139 	-79  CRI r 
16 151.140 	-72  CRI 235.095.0016-2 86,88 21,31 1.851,41 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,984 í 

17 151.141 	-79  CRI 235.095.0017-0 97,02 21,31 2.067,50 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,5W, 

18 151.142 	-72  CRI 235.095.0018-9 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98r-) 

19 151.143 	-79  CRI 235.095.0019-7 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55R 

30.47C08--,t'f 	: 20 151.144 	- 72  CRI 235.095.0020-0 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 

21 151.145 	-79  CRI 235.095.0021-9 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55'; 	; 

22 151.146 	-79  CRI 235.095.0022-7 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.47k98> • 

• 	, 23 - 151.147„.,-,72 CRI, ,23.5.99.0_02,3-5„, , , „ Ç0,54,  21,31. , . 	1.290,11 591,85 18 _ 0,79 65,80 1 65,80 30.76555 2'12  ç 
24 151.148 	-72  CRI 235.095.0024-3 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 - 6517 1 65,17 30.47O8 r 

25 151.149 	-72  CRI 235.095.0025-1 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 -- 

26 151.150 	-79  CRI 235.095.0026-1 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98  1-1.2 

27 151.151 	-79  CRI 235.095.0027-8 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 ?F• 

28 151.152 	-79  CRI 235.095.0028-6 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

29 151.153 	- 7 2  CRI 235.095.0029-4 60,54 21,31 1.290,11 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 1-  

30 151.154 	-79  CRI 235.095.0030-8 60,42 21,31 1.287,55 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

31 151.155 	-72  CRI 235.095.0031-6 85,07 21,31 1.812,84 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

QUADRA 05 

Lote 
.-.A. 

-.: -- Matricula  Contribuinte
,* 

'.'.,, 
,.. ..i>t 

'Área terreno; 
,' 	:,VP' ,,,..",'.Z...' 

.. m2  U4,r. 
Valor 	',-* 

'W.10" 
Valoriterrena,201 - 
1,,„trkps,,. ,~,,,...4,,,,., n> ., 

Valor 

WSti'rià R$ 
"49.49 

idiiiâ-'i() 	rlos 
ice de Zt t1.94,f6,-, 	- ''''' 

'de ;êèdÏO 

Área por UH '' 	-, 
m2 

Total de 

UH s 

Área Total  ~,. 
m2 

Valor construção' 

4,4W R$ 7.• 	''''. 
1 151.156 	- 7 2  CRI 235.090.0001-1 84,48 21,31 1.800,27 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

2 151.157 	-72  CRI 235.090.0002-1 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

3 151.158 	-79  CRI 235.090.0003-8 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

4 151.159 	-79  CRI 235.090.0004-6 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 
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(r11 2)'-`4 
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° (R$)',  
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-;-.,....7w,,,,„,, 	,..,,...,,,:„,- 
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Idade da ,, 	,. 	.,...-_, 	, 	. 	„ 
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..'2ÍridiCeidek,  
--,,,,-, ■ .4  ,-. .,, 
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J.r,n1/H s*- 
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1,,,, 	-, 	.-5A 
- , (m9 ':',-; 

Valor construção 
sl,r'.- - 	e4 
,, -.W (R$, 

5 151.160 -72  CRI 235.090.0005-4 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

6 151.161 - 79  CRI 235.090.0006-2 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

7 151.162 _72  CRI 235.090.0007-0 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

8 151.163 -79  CRI 235.090.0008-9 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

9 151.164 -79  CRI 235.090.0009-7 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

10 151.165 -79  CRI 235.090.0010-0 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

11 151.166 -79  CRI 235.090.0011=9 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

12 151.167 -79  CRI 235.090.0012-7 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

13 151.168 -72  CRI 235.090.0013-5 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

14 151.169 -79  CRI 235.090.0014-3 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

15 151.170 - 79  CRI 235.090.0015-1 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

16 151.171 -79  CRI 235.090.0016-1 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

17 151.172 _79  CRI 235.090.0017-8 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

18 151.173 -79  CRI 235.090.0018-6 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

19 151.174 -72  CRI 235.090.0019-4 60,12 21,31 1.281,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

20 151.175 -79  CRI 235.090.0020-8 80,58 21,31 1.717,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

21 151.176 _79 CRI 235.090.0021-6 82,26 21,31 1.752,96 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

22 151.177 -79  CRI 235.090.0022-4 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

23 151.178 -72  CRI 235.090.0023-2 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

24 151.179 -79  CRI 235.090.0024-0 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

25 151.180 -72  CRI 235.090.0025-9 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

26 151.181 -79  CRI 235.090.0026-7 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

a 	27 . :1451.182. ,72 CRI . 235.09Q.0027;5. 1,3.4 ... 	,. ____, „ 21,3 .1_, _ ,,.   1.307,16  591,85 _ .18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

28 151.183 -72  CRI 235.090.0028-3 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 8,91 1 58,91 . .- 27S.44,0-5 

29 151.184 -79  CRI 235.090.0029-1 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

30 151.185 -72  CRI 235.090.0030-5 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

31 151.186 - 79 CRI 235.090.0031-3 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 
r 

32 151.187 -79  CRI 235.090.0032-1 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,0r, 
3,  27.544,0 `--. I 33 151.188 -72  CRI 235.090.0033-1 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 

34 151.189 -79  CRI 235.090.0034-8 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

35 151.190 -79  CRI 235.090.0035-6 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91  27.544,05 -) I 

36 151.191 -79  CRI 235.090.0036-4 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.54,05:: 	( 

37 151.192 -79  CRI 235.090.0037-2 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05' 

38 151.193 -79  CRI 235.090.0038-0 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544 05$ 

27.54t4;05 39 151.194 -79  CRI 235.090.0039-9 61,34 21,31 1.307,16 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 

40 151.195 -79  CRI 235.090.0040-2 87,18 21,31 1.857,81 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.5405" i 
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eValoriMitário 
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. 

edificação (anos) 

índice de 

depreciaçao 
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(m 
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1 151.196 	-79  CRI 235.096.0001-9 87,18 21,31 1.857,81 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

2 151.197 	- 72 CRI 235.096.0002-7 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

3 151.198 	-79  CRI 235.096.0003-5 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

4 151.199 	-72  CRI 235.096.0004-3 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

5 151.200 	-72  CRI 235.096.0005-1 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

6 151.201 	-72  CRI 235.096.0006-1 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

7 151.202 	- 79  CRI 235.096.0007-8 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

8 151.203 	-72  CRI 235.096.0008-6 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

9 151.204 	-72  CRI 235.096.0009-4 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

10 151.205 	- 7 2  CRI 235.096.0010-8 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

11 151.206 	-79  CRI 235.096.0011-6 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

12 151.207 	-79  CRI 235.096.0012-4 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

13 151.208 	-72  CRI 235.096.0013-2 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 	I 

14 151.209 	-79  CRI 235.096.0014-0 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

15 151.210 	-79  CRI 235.096.0015-9 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

16 151.211 	-72  CRI 235.096.0016-7 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98,t-

30.765,55,4r I 17 151.212 	- 79  CRI 235.096.0017-5 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 

18 151.213 	- 7 2  CRI 235.096.0018-3 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98'74' . 

19 151.214 	-79  CRI 235.096.0019-1 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 	̀ 

20 151.215 	- 72  CRI 235.096.0020-5 60,31 21,31 1.285,21 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98-. 

30.76555 tÇ,'; 21 151.216 	-72  CRI 235.096.0021-3 60,43 21,31 1.287,76 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 

22 151.217 	-72  CRI 235.096.0022-1 82,61 21,31 1.760,42 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,8 P-à 

., 	., 	23 	_ 151,21„8 	- 7.2  CRI 235.096.0023-1 .  _ 	,91,80 21.31 1.956,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.47038 .. 

24 151.219 	- 72 CRI 235.096.0024-8 60,20 21,31 1.282,86 591,85 18 0,79 65,8(5 1 65,80 30.76M ir% 

25 151.220 	-72  CRI 235.096.0025-6 59,86 21,31 1.275,62 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.4712598 • r.,  

26 151.221 	-79  CRI 235.096.0026-4 60,20 21,31 1.282,86 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765;55 f  4 
27 151.222 	- 72 CRI 235.096.0027-2 59,86 21,31 1.275,62 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 ;'•-• 

28 151.223 	- 72 CRI 235.096.0028-0 60,20 21,31 1.282,86 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 ::..t. 

29 151.224 	- 72  CRI 235.096.0029-9 59,86 21,31 1.275,62 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 54 

30 151.225 	-72  CRI 235.096.0030-2 60,20 21,31 1.282,86 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 É.3 .  

31 151.226 	-72  CRI 235.096.0031-0 59,86 21,31 1.275,62 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

32 151.227 	-72  CRI 235.096.0032-9 60,20 21,31 1.282,86 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

33 151.228 	_72 CRI 235.096.0033-7 59,86 21,31 1.275,62 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

34 151.229 	- 79  CRI 235.096.0034-5 60,20 21,31 1.282,86 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

35 151.230 	-79  CRI 235.096.0035-3 59,86 21,31 1.275,62 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

36 151.231 	-79  CRI 235.096.0036-1 60,20 21,31 1.282,86 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

37 151.232 	-72  CRI 235.096.0037-1 59,86 21,31 1.275,62 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

38 151.233 	-72  CRI 235.096.0038-8 60,20 21,31 1.282,86 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

39 151.234 	- 72 CRI 235.096.0039-6 59,86 21,31 1.275,62 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

N,) 

C") 

PREFEITURA DO MUNIC• DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

CONJUNTO HABITACIONAL SÍTIO CASA BLANCA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO -VALOR DE TERRENOS E EDIFICAÇÕES 



QUADRA 06 continua ão 

Lote 	Matricula 	Contribuinte (4' 	„,, z  ,,,.:5 - 
, 

- Área terreno 

... 

Valor 201 „ ,013 Valor terre..? 7, --,,„,,,,..' .,"'' 	" 'IP. R$ 	
,...,n,,, 

..valor Unitário', 
,..„... „ ,-, 	- 

Idade 
. 	 -.... 
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r Índice: de,;.. Área P'o2 r-'1'3",1--",r9jr(ai,s"' '14.'"  1"°t!'i 

Valor 

c°n5strt:151::; 
40 151.235 	- 79  CRI 235.096.0040-1 60,20 21,31 1.282,86 

COnS5tr9ü1,ã8o5  R$ 1a80 de. roe,7a9a ao 

65,80 1 65,80 30.765,55 

41 151.236 	-79  CRI 235.096.0041-8 59,86 21,31 1.275,62 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

42 151.237 	-72  CRI 235.096.0042-6 79,26 21,31 1.689,03 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

QUADRA 07 

Lote Matricula 
- 

Contribuinte 
Área terreno 

' 	2 ' 
'Valor 2 

, 	- --- 
Valor terreno 20 Valor unitário  

construção (R$) 

da- 

edificação (anos) 

- índice de 

depreCiaçãO 
Área por 	H Total de Área Total Valor construção 

1 151.238 - 72 CRI 235.089.0001-9 84,22 21,31 1.794,73 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

2 151.239 -79  CRI 235.089.0002-7 60,96 21,31 1.299,06 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

3 151.240 -72  CRI 235.089.0003-5 60,46 21,31 1.288,40 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

4 151.241 -79  CRI 235.089.0004-3 60,96 21,31 1.299,06 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

5 151.242 -72  CRI 235.089.0005-1 60,46 21,31 1.288,40 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

6 151.243 - 72 CRI 235.089.0006-1 60,96 21,31 1.299,06 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

7 151.244 -72  CRI 235.089.0007-8 60,46 21,31 1.288,40 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

8 151.245 -72  CRI 235.089.0008-6 60,96 21,31 1.299,06 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

9 151.246 - 72 CRI 235.089.0009-4 60,46 21,31 1.288,40 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

10 151.247 -72  CRI 235.089.0010-8 60,96 21,31 1.299,06 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

11 151.248 -79  CRI 235.089.0011-6 60,46 21,31 1.288,40 591,85 18 0,79 1.- 	65,80 1 65,80 30.765,55 

12 151.249 -72  CRI 235.089.0012-4 60,96 21,31 1.299,06 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

13 151.250 -72  CRI 235.089.0013-2 60,46 21,31 1.288,40 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

14 151.251 -72  CRI 235.089.0014-0 60,96 21,31 1.299,06 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

15 30.765,55 

I 

	

15 30.470,98 	.. 

17 30.765,55 

18 30.470,98 

19 30.7655 

20 151.257 -72  CRI 235.089.0020-5 91,28 21,31 1.945,18 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 
. 

30.4709 

21 151.258 -72  CRI 235.089.0021-3 84,83 21,31 1.807,73 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.54035 

27.54405'4 	I 22 151.259 -79  CRI 235.089.0022-1 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 

23 151.260 -72  CRI 235.089.0023-1 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.545 

24 151.261 -72  CRI 235.089.0024-8 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544505 	i 

27:44b5 ¡ 	j 25 151.262 - 72 CRI 235.089.0025-6 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 

26 151.263 -79  CRI 235.089.0026-4 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 2L-44,05 

27 151.264 -72  CRI 235.089.0027-2 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.44,?1-5 

28 151.265 -72  CRI 235.089.0028-0 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.fit4,05 

29 151.266 -79  CRI 235.089.0029-9 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.5414,05 -  1 

30 151.267 -79  CRI 235.089.0030-2 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,0- I . 

31 151.268 -79  CRI 235.089.0031-0 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

32 151.269 -72  CRI 235.089.0032-9 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,0. 	! 
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  (R ) 
1 151.278 _72  CRI 235.097.0001-3 84,65 21,31 1.803,89 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

2 151.279 -72  CRI 235.097.0002-1 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

3 151.280 - 7 2  CRI 235.097.0003-1 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

4 151.281 - 7 2  CRI 235.097.0004-8 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

5 151.282 -79  CRI 235.097.0005-6 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

6 151.283 -79  CRI 235.097.0006-4 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

7 151.284 -72  CRI 235.097.0007-7 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

8 151.285 -72  CRI 235.097.0008-0 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

9 151.286 -72  CRI 235.097.0009-9 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

10 151.287 -72  CRI 235.097.0010-2 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

ii 	11 151.2A - 72-CRI -235.097.0011-0 60,37 i 	21,31. 1.286,48 . 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 -30365,55 --. 

12 151.289 -72  CRI 235.097.0012-9 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

13 151.290 -72  CRI 235.097.0013-7 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

14 151.291 - 7 2  CRI 235.097.0014-5 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

15 151.292 - 7 2  CRI 235.097.0015-3 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80  30.765,55 

16 151.293 -72  CRI 235.097.0016-1 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,bi 1 

17 151.294 _79  CRI 235.097.0017-1 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,5$ i 

18 151.295 -79  CRI 235.097.0018-8 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98, t 

19 151.296 - 72  CRI 235.097.0019-6 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 1 
20 151.297 -79  CRI 235.097.0020-1 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.410,98 I 

21 151.298 - 7 2  CRI 235.097.0021-8 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.755,55 	i 

22 151.299 -79  CRI 235.097.0022-6 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.0,94 

23 151.300 -79  CRI 235.097.0023-4 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.745,5, 	l 

24 151.301 _79  CRI 235.097.0024-2 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.40D,9$-Y, 

25 151.302 -79  CRI 235.097.0025-0 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 	r - 

26 151.303 -79  CRI 235.097.0026-9 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,9 	V- 

27 151.304 -72  CRI 235.097.0027-7 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,5i 	I , 

PREFEITURA DO MUNICÍFIR DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

CONJUNTO HABITACIONAL SÍTIO CASA BLANCA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO - VALOR DE TERRENOS E EDIFICAÇÕES 

QUADRA 07 (continuação) 
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-,,,,,, -;;;,,, 

2V4 

Naloçconstrução 
-,  

` (R$) :%5215-3 
33 151.270 	-72  CRI 235.089.0033-7 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

34 151.271 	-72  CRI 235.089.0034-5 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

35 151.272 	-79  CRI 235.089.0035-3 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

36 151.273 	-79  CRI 235.089.0036-1 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

37 151.274 	- 79  CRI 235.089.0037-1 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

38 151.275 	_72  CRI 235.089.0038-8 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

39 151.276 	-72  CRI 235.089.0039-6 58,95 21,31 1.256,22 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

40 151.277 	-72  CRI 235.089.0040-1 86,01 21,31 1.832,87 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

QUADRA 08 
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28 151.305 	-79  CRI 235.097.0028-5 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

29 151.306 	-79  CRI 235.097.0029-3 60,37 21,31 1.286,48 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

30 151.307 	- 72 CRI 235.097.0030-7 60,15 21,31 1.281,80 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

31 151.308 	_79  CRI 235.097.0031-5 101,93 21,31 2.172,13 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

32 151.309 	_79  CRI 235.097.0032-3 94,41 21,31 2.011,88 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

33 151.310 	-79  CRI 235.097.0033-1 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

34 151.311 	-72  CRI 235.097.0034-1 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

35 151.312 	- 72 CRI 235.097.0035-8 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

36 151.313 	_79  CRI 235.097.0036-6 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

37 151.314 	-72  CRI 235.097.0037-4 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

38 151.315 	-79  CRI 235.097.0038-2 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

39 151.316 	-79  CRI 235.097.0039-0 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

40 151.317 	-79  CRI 235.097.0040-4 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

41 151.318 	- 79 CRI 235.097.0041-2 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

42 151.319 	- 7 9  CRI 235.097.0042-0 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

43 151.320 	- 7 2  CRI 235.097.0043-9 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

44 151.321 	-79  CRI 235.097.0044-7 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

45 151.322 	-79  CRI 235.097.0045-5 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

46 151.323 	-79  CRI 235.097.0046-3 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

47 151.324 	-79  CRI 235.097.0047-1 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

48 151.325 	-72  CRI 235.097.0048-1 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

49 151.326 	-72  CRI 235.097.0049-8 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

50 15,1.327 .  - 72  CRI 235.097.0050-1 60.05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 	. 
51 151.328 	-79  CRI 235.097.0051-1 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98-  

52 151.329 	-79  CRI 235.097.0052-8 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

53 151.330 	-79  CRI 235.097.0053-6 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

54 151.331 	- 72 CRI 235.097.0054-4 60,05 21,31 1.279,67 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.76545 r.-- 

55 151.332 	-72  CRI 235.097.0055-2 60,41 21,31 1.287,34 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.47Ce80 	. 

, 	56 151.333 	- 72 CRI 235.097.0056-0 83,89 21,31 1.787,70 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.7654-5. 5 
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1 151.334 	-79  CRI 235.088.0001-4 93,51 21,31 1.992,70 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30 	0",, 	,,..1■__ 

2 151.335 	-72  CRI 235.088.0002-2 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80  

3 151.336 	-72  CRI 235.088.0003-0 60,50 21,31 1.289,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30:00,98 f s,', 

4 151.337 	_79  CRI 235.088.0004-9 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.7655 

30.470,48 $, 	I 5 151.338 	-79  CRI 235.088.0005-7 60,50 21,31 1.289,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 

6 151.339 	-72  CRI 235.088.0006-5 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765Z 	I. 	, 

c-J 
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7 151.340 -79  CRI 235.088.0007-3 60,50 21,31 1.289,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

8 151.341 -72  CRI 235.088.0008-1 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

9 151.342 -72  CRI 235.088.0009- 1 60,50 21,31 1.289,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

10 151.343 -72  CRI 235.088.0010-3 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

11. 151.344 -72  CRI 235.088.0011-1 60,50 21,31 1.289,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

12 151.345 -79 CRI 235.088.0012 -1 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

13 151.346 -72  CRI 235.088.0013-8 60,50 21,31 1.289,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

14 151.347 - 79  CRI 235.088.0014-6 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

15 151.348 - 79  CRI 235.088.0015-4 60,50 21,31 1.289,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

16 151.349 -79 CRI 235.088.0016-2 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

17 151.350 -79  CRI 235.088.0017-0 60,50 21,31 1.289,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

18 151.351 -79 CRI 235.088.0018-9 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

19 151.352 -72  CRI 235.088.0019-7 60,50 21,31 1.289,26 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

20 151.353 -72  CRI 235.088.0020-0 60,29 21,31 1.284,78 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

21 151.354 -79 CRI 235.088.0021-9 89,08 21,31 1.898,29 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

22 151.355 -72 CRI 235.088.0022-7 88,27 21,31 1.881,03 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,É 

23 151.356 -72  CRI 235.088.0023 -5 60,07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,ü-, 

24 151.357 - 7 2  CRI 235.088.0024-3 60,10 21,31 1.280,73 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,0 

25 151.358 - 7 2  CRI 235.088.0025 - 1 60,07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55' 

26 151.359 -72  CRI 235.088.0026- 1 60,10 21,31 1.280,73 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.47,0,0 . 

27 151.360 -72 CRI 235.088.0027-8 60,07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

28 151.361 -79  CRI 235.088.0028-6 60,10 21,31 1.280,73 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.4-70,98 í 

_ 29 ,151.362 - 7 2  CRI 235.088.0079,4 j 60.07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.7E451'  
5 	4.5'.  30.0

'  

1 
^ 30 151.363 -79  CRI 235.088.0030-8 60,10 21,31 1.280,73 591,85 18 0,79 65,17 65,17 

31 151.364 -79  CRI 235.088.0031-6 60,07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 
• ,,.. 

30.765,5 

32 151.365 -72  CRI 235.088.0032 -4 60,10 21,31 1.280,73 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,9 '  

33 151.366 -72  CRI 235.088.0033-2 60,07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,54;:  

34 151.367 - 7 2  CRI 235.088.0034-0 60,10 21,31 1.280,73 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,9 " 

35 151.368 -79  CRI 235.088.0035 -9 60,07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55'r 5 

36 151.369 -72  CRI 235.088.0036-7 60,10 21,31 1.280,73 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,9É('  ç' 

37 151.370 -72  CRI 235.088.0037-5 60,07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

38 151.371 -72  CRI 235.088.0038-3 60,10 21,31 1.280,73 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

39 151.372 -79  CRI 235.088.0039- 1 60,07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

40 151.373 -79 CRI 235.088.0040-5 60,10 21,31 1.280,73 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

41 151.374 -79  CRI 235.088.0041-3 60,07 21,31 1.280,09 591,85 18 0,79 65,80 1 65,80 30.765,55 

42 151.375 -79  CRI 235.088.0042- 1 92,84 21,31 1.978,42 591,85 18 0,79 65,17 1 65,17 30.470,98 

PREFEITURA DO MUNICÍP.DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

CONJUNTO HABITACIONAL SÍTIO CASA BLANCA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO - VALOR DE TERRENOS E EDIFICAÇÕES 

QUADRA 09 continua ão 



PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

CONJUNTO HABITACIONAL SÍTIO CASA BLANCA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO - VALOR DE TERRENOS E EDIFICAÇÕES 

ADR 

Lote Matricula 
_., 

Contribuinte Z„, 
Área terreno, 

,,,,, - 2,, ,,,,,,,,,,,,:,- 
• ' Sm -1 	- - 

-,,,Valor 2 
Rs)  

' Valor terreno 2013j  

$) 

- Valor urdtário.,,, 

'construção (R$ ) 

Idade cia 

edificação (anos) 

--r,  índice de ,,,- 

depreciação 

Á!'ee por UH 

.-3,2,,, (m 	r4, 

iTotal r  de 

t,„..'1,UH s 4- 

Área Total 

2) 

yèelr.,::é. stiVÇão 
. 

1 151.376 	-79  CRI 235.094.0001-1 86,54 21,31 1.844,17 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

2 151.377 	-72  CRI 235.094.0002-8 60,19 21,31 1.282,65 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

3 151.378 	-72  CRI 235.094.0003-6 60,19 21,31 1.282,65 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

4 151.379 	- 72  CRI 235.094.0004-4 61,53 21,31 1.311,20 591,85 18 0,79 58,91 1 58,91 27.544,05 

- 
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Folha n°  2--/  do proc. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PZ-L-43-0/ 	 

4delina Cícone - 	. 
F.t00.403  

Folha de informação 

w a rtá -rinã Pereira 

s 	Asonwee Apoio 
SEI-itke.MAJ 

do processo n° 2012-0.310.837-7 	em 	( T  /03/13 

INTERESSADO: Superintendência de Habitação Popular 

ASSUNTO: Projeto de Lei autorizando o executivo a transferir, a titulo não 
oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 
— COHAB, Imóveis do Empreendimento Sitio Casa Blanca. 

INFORMAÇÃO N° 550/SEHAB.G113 

SEHAB.G 
Senhor Secretário ¡CÓ PIA ! 

Cuida o presente de proposta de Projeto de Lei autorizando o 
Executivo a transferir, a título não oneroso, para a Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo, terrenos municipais nos quais foram construídos os 
empreendimentos habitacionais Conjunto Habitacional Sítio Casa Blanca, 
destinados ao atendimento de famílias cadastradas pela SEHAB no Programa 
de Regularização e Urbanização. 

• 
A Superintendência de Habitação Popular — HABI elaborou a 

minuta de Projeto de Lei (fls. 372/388), que cremos em condições de ser 
submetida à Superior Administração. 

Segue 1° volume. 

ELIANA DE OLIVEIRA 
Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica 

SE HA B/ATAJ 

/rrnc 
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JOS ORI NO DE 4ZEVEDO MARQUES NETO 
S etário MthicipaI de Habitação 

; ••• 

Folha n°  30  do proc. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 	0/ç 	detz3„ 

Addifit! eicefit - 	. Paità..~4 
RF. t00406 

Folha de informação n° 3 9 -7' 

do processo n° 2012-0.310.837-7 em 	Jj /03/13 (a54 a 	r r a 
Agerae da Apoio 

SEHAB-ATAJ 

INTERESSADO: Superintendência de Habitação Popular 

ASSUNTO: Projeto de Lei autorizando o executivo a transferir, a titulo não 
oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 
— COHAB, Imóveis do Empreendimento Sitio Casa Blanca. 

INFORMAÇÃO N° 551/SEHAB.G/13 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Chefe 

Acolhendo as manifestações da Superintendência de 
Habitação Popular - HABI (fls. 389) e da Assessoria Técnica e Jurídica deste 
Gabinete (fls. 390), encaminho o presente solicitando as providências 
necessárias à remessa de mensagem à Câmara Municipal. 

Segue 10  volume. 

/rmc 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informa ção, rubricado como folha n° 	7 / 

/    (a) 	  do processo n° 	01 - 163 	de 20 	13 	 

Adelina Cicone 
ÂSSigteflte. Par!arnejltar 

Registro 00.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE:0 	Árm ,nil 
coi-e6-r.,,q,v,  

e 
(1r1r(-- 'Ç 	5'S ( 7C ,J.- 

-I 
i 

g p(r■- 	A 	.. ig --k0 

■ ig  
~II 

PREI".IDENTE 

etAuormo DE sova 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

GS /g 1( ) 

Solange,  Rainone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0163113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
wywv.senado.gov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/lepislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências, art. 17, inciso 1, letra "b"; 

- Lei Orgânica do Município, art. 112, § 1°, inciso II, letra "c"; 

- Lei Municipal n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a forma de 
apuração do valor venal dos imóveis, para efeito de lançamento dos Impostos Predial 
e Territorial Urbano; concede descontos sobre os valores venais dos imóveis sujeitos 
a incidência desses impostos, no exercício de 1987, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 53.648, de 20 de dezembro de 2012, que atualiza, para o 
exercício de 2013, os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno 
constantes da Planta Genérica de Valores, o valor limite do metro quadrado de terreno 
de imóveis residenciais verticais e os valores das multas relativas aos Impostos 
Predial e Territorial Urbano, bem como concede desconto para pagamento à vista do 
1PTU; 

- Lei Municipal n°11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a 
instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — 
COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de 
Habitação, e dá outras providências, alterada pelas Leis n°s 13.509/03 e 13.741/04; 

- Lei Municipal n° 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação 
de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 45.952, de 3 de junho de 2005, que cria a Comissão do 
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo — CMPT, alterado pelos Decretos n°s 
49.500/08, 50.581/09, 51.960/10 e 52.773/11; 

- PL 156/09, que dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais 
Populares, vinculado ao Programa do Governo Federal Minha Casa Minha Vida; 
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- PL 114/13, que autoriza a transferência, a título oneroso, à COHAB-SP, da 
propriedade de imóveis municipais que integração o Fundo Municipal da Habitação, e 
dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 31. 

São Paulo, 8 de abril de 2013. 

Marcella F lbo Giacag lia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República 	RF. 11.136 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N-2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 

Vigência 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
• de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

✓ — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilizáç,ão;s 
RF.11.156 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

2011) 
h)  a exposição da população a riscos de de3astrc3 naturai3; (Incluído pclo Medido rrovisória n° 547  de 

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

• 	
X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 

objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 
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CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) piano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 
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i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 	 Alessa 	aki 
RF. 11.138 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

111 	t) 	dcmarcação urbanística para fins dc rcgularização fundiária; (Incluído pela Mcdida Provisória n° 453, 
de 2009)  

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente; 

II — (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 
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§ 32 A notificação far-se-á: 	 ,essa dra arial ,s1 

RF. 11136 
I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 

caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2 desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 
do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 8 2 . 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas áributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do I PTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do 
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art. 52  desta Lei; 
12F. 

li — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

• 	Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 

io seu antecessor, contento que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 
posterior à constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 4/4/2013 



L10257 
	

jç 

1 — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de compasse; 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário 
do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
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respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de tercerrUs 
RF.11.1:36 

F °Ca 
Proc. N • 	10. 

; 00,1114•1"-  

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará .o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
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interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagame 
validade. 	 RF. 11.136 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel 
nas condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

110 	 Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área 
do terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em 
cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

• 	Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa 
do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
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pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuán 	e 4. 	9..g e 

investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticãEeárrulAis, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2 2  do art. 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade 
civil. 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 

ik Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2 0s certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação 
do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
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Fit  II - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paNNWStiji-v gF.11,13-- ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência 
do direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. • Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

• Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambientai. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

L10257 3_ 
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§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 	 Ales 
RF. 11. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4 2  do art. 182 da 
Constituição Federal;  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela 
Lei n° 12.608, de 20121 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

viário, 	cquipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; (Incluído pela Mcdida Provisória n° 547, 
de 2011)  
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647, de 2011) 

capcciais 	de intcres3c social c dc outros instrumentos dc política urbana, quando o uso habitacional for 

valorização 	imobiliária resu-Itarric da ação do Poder Público. (Incluído pela Medida Provisória n° 547 de 
2011) 

incluídas 	no perímetro urbano a partir da publicação desta-Medida Provisória. (Incluído pela Medida 
Provisória 	n°547, de-2011)  

e 

" 	 - ; " - ; - ; - - 	 ; 	 ; 

dispensado 	da elaboração do Plano de Expan3ão Urbana. (Incluído pela Medida Provi3ória n° 547 de 

Fopa.ge 	18 

43 reedr. 
IV definição de parâmctros dc parcelamento, uso-c ocupação do eolo, dc modo a prornexcr,a, m ,., 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos 
e a contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

•IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; 
e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n2  11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n 2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n°  
12.608, de 2012)  

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 
Municipal. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  
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Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de pubIreaWil 2t3  

desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio 
histórico e cultural; e (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo(Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada 
à existência do projeto específico e deverá obedecerás suas disposições. (Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012)  

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V— (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 

art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

• 
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Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações cri:TM-g-1n .:• 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos váribgle Ignnnig% 
da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cida'dàrlia. • 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput do art. 5 2  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como 
forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação 
por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Código Civil; 

11— constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 

40 	dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

Lci 	que não tenham plano dirctor aprovado na data dc cntrada cm vigor desta Lci, deverão aprová-fe—no 
prazo 	dc cinco anos 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n 2  8.429, de 2 de 

junho de 1992, quando: 

I— (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 
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III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disp9§tsumr 
desta Lei; 	 n 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 
da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

e 

4110 	!enumerando 	o atual inciso III e os subseqüentes: .(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 
24.8.2001)  

2p,d4=1.2.  

III— ordem tiffaretístieat 

1 1 

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n 2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 

38 e 39: 

"Art. 167. 	  

I — 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
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uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamèAld" 
do solo ou da edificação; 	 RF. 

aki 
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381 (VETADO) 

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 
19 e 20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802  da Independência e 113 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Sarney Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 
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(Revogado pela Lei n° 12.349, 4--pfede 
de 2010)  

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

II - produzidos no País; 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. 

Texto compilado 

Mensagem de veto 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011  

(Vide Lei n° 12.598 de 2012)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

4m,  Page 1 of 54 

IPP 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

§ 12É vedado aos agentes públicos: 

pefe,s-espeeffree-ebietede-effitfete7 

Page 2 of 54 

LEI N°8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Capitulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vinculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

des-que-hes-gre-eerrreretes- 

495. 	de 2010) 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 
12.349, de 2010) (Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)  
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I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 52 a 12 deste artigo e no art. 3 2   da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada 
pela Lei n° 12.349, de 2010)  

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e 
local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o 
disposto no parágrafo seguinte e no art. 3 2  da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 22  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no Pais. (Incluído pela Lei n°11.196 de 2005)  

§ 32  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

§ 4° (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994) 

pefe-rtredettes-memtfetefetel 
Medido 	Proviaória n°405, de 2010) 

n°405, 	de 2010) 
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atrate.iirm•  
Proviaório 	n°435 de 2010) 

com o prooer.z.io  produtiva báeico de que trota a Lei n"  1-8.1-76 dc 11 de anciro de 2001. (Incluído pela Medido 
Proviaórie 	n°495, de 2010) 

§ 59  Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência 
para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. (incluído 
pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 69  A margem de preferência de que trata o § 5 2  será estabelecida com base em estudos revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010) (Vide Decreto n°7.713, de 2012) (Vide Decreto n° 7.709, de 2012) (Vide Decreto 
n°7.756, de 2012)  

I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.349 de 2010) 

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais (Incluído pela Lei n° 12.349, de 
2010) 

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País; (Incluído pela Lei n° 12.349 de 2010) 

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei n°12.349 de 2010)  

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (Incluído pela Lei n° 12.349 de 2010)  

§ 79  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 
tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no § 
52. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 89  As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se 
referem os §§ 52  e 72 , serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o 
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços 
estrangeiros. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 92  As disposições contidas nos §§ 5 2  e 72  deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja 
capacidade de produção ou prestação no País seja inferior: (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada ou (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7 2  do art. 23 desta Lei, quando for o caso. (Incluído pela 
Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 10. A margem de preferência a que se refere o § 5 2  poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos 
bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluído pela Lei n° 
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12349, de 2010) 

§ 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade 
integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de 
compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, 
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 
2010)  

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a 
licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo 
com o processo produtivo básico de que trata a Lei n2  10.176, de 11 de janeiro de 2001. (Incluído pela Lei n° 
12.349 de 2010)  

§ 13. Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em 
decorrência do disposto nos §§ 5 9, 79, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos 
destinados a cada uma delas. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

Art. 42  Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 
1° têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir 
a realização dos trabalhos. 

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja 
ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública. 

Art. 59  Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, 
no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação 
de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de 
suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. 

§ 1 9  Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato 
convocatório e que lhes preservem o valor. 

- 	• 	. 	. 	- "" 	" 

que 	atendere-m-ees-eréelites-e-qtre-se-refer-e- . 

§ 29  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá 
à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada 
pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 32  Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. (Incluído 
pela Lei n° 9,648, de 1998)  

`Cl 

ã g 
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execupb dire - 8 

ou indireta; 	 , 

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Adminietr „ - 
tais como: demolição conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adetp 
manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

Seção II 
Das Definições 

Art. 69  Para os fins desta Lei, considera-se: 

Proyiaório 	n°405 dc 2010) 



Page 5 of 54 

• 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente; 

L8666consol L8666consol • 
fornecimentos propriamente avaliados; 

Page 6 of 54 

III - execução das obras e serviços. (.4) 

§1 2  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, 

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros; 

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a 25 (vinte e 
cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso Ido art. 23 desta Lei; 

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas 
em licitações e contratos; 

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios; 

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, 
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle 
do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente; 

stfnete-Púbbeet 

ffletielífiedes 

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes 
regimes: (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e 

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Publica, sendo para a União o 
Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
respectivas leis; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual; 

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública; 
total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo 
de unidades determinadas; 

c) 	(VETADO) 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais; 

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até 
a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais 
para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas 
às finalidades para que foi contratada; 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base 
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os 
seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem 
como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e 
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, 
a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessános em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
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XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento 
de licitantes. 

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no território nacional de 
acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo 
federal; (Incluido pela Lei n°12.349 de 2010)  

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no Pais, nas condições estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e serviços de tecnologia 
da informação e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo à administração pública e que 
envolvam pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados ás informações criticas: disponibilidade, 
confiabilidade, segurança e confidencialidade. (Incluido pela Lei n° 12.349, de 2010)  

Seção III 
Das Obras e Serviços 

Art. 72  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao dispos 
neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

"Z) 
"TI 

II - projeto executivo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 4/4/2013 

I - projeto básico; 
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111/ 
autoridade competente, dos trabalhos relativos ás etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, o 

qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde que também 
autorizado pela Administração. 

L8666consol • Page 8 of 54 

§ 22  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados 
em participar do processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 
de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que 
trata o art. 165 da Constituição Federal,  quando for o caso. 

§ 32  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, 
qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o 
regime de concessão, nos termos da legislação específica. 

§ 42  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 
previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou 
executivo. 

§ 52  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de 
marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou 
ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório. 

§ 62  A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 72  Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas 
de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de 
aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos 
obrigatoriamente no ato convocatório. 

§ 82  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços 
unitários de determinada obra executada. 

§ 92  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 

Art. 82  A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos 
seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução. 

pfefetedes,. 

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas 
parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou 
comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere 
o art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n°8.883 de 1994)  

Art. 92  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e 
do fornecimento de bens a eles necessários: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

§ 12 É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, 
na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, 
supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

§ 22  O disposto neste artigo não impede a licitação ou contrafação de obra ou serviço que inclua a 
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela 
Administração. 

§ 32 Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os 
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 42  O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

I - execução direta; 

II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

a) empreitada por preço global; 

b) empreitada por preço unitário; 

c) (VETADO) 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8 883, de 1994) 

d) tarefa; 

e) empreitada integral. 

Péfégfefie-ánieer-(NLET-A139) 

Parágrafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 
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Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados por tipos, 
categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condições peculiares do local ou às 
exigências específicas do empreendimento. 

• 

pr-ifteipelfnente-es-segeintes-r-eqtrisitest 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão considerados 
principalmente os seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei n°8 883, de 1994)  

I - segurança; 

II - funcionalidade e adequação ao interesse público; 

III - economia na execução, conservação e operação; 

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no 
local para execução, conservação e operação; 

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejulzo da durabilidade da obra ou do serviço; 

Vi—etlegEte- eles -rierices-técrietts-aelequedast 

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; (Redação dada pela 
Lei n°8.883, de 1994)  

Vil - impacto ambiental. 

Seção IV 
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos 
relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei 

n° 8 883, de 1994)  

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883 de 1994) 

§ 1 2  Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de 
concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 

§ 22  Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 desta 
Lei. 
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§ 32  A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes 
de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e 
diretamente os serviços objeto do contrato. 

Seção V 
Das Compras 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe 
tiver dado causa. 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamento) (Regulamento) (Vigência) 

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de 
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia 
oferecidas; 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

III - submeter-se ãs condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do 
mercado, visando economicidade; 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ 1 2  O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

§ 22  Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na 
imprensa oficial. 

§ 32  O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades 
regionais, observadas as seguintes condições: 

I - seleção feita mediante concorrência; 

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 

III - validade do registro não superior a um ano. 

§ 42  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

§ 52  O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser 
informatizado. 

§ 62  Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. 

§ 72  Nas compras deverão ser observadas, ainda: 	
'77:1  

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utila 
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativa ce 
estimação; 	 5: /I 

I 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 4/4/2013 

L8666consol 



http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8666cons.htm 4/4/2013 

L8666consol Page 12 of 54 L8666consol Aijage 11 of 54 

In- as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. 
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§ 82  O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a 
modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros. 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira 
a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor 
e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994)  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no 
inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

esfera de governo, rcssolvado o disposto nas alíneas - r, "h  
458, 	dc 2009) 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, he i;  (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo (Incluída 
pela Lei n° 8 883 de 1994)  

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação dada pela Lei n°11.481, de 2007)  

• 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n2  6.383, de 7 de dezembro de 
1976,  mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei n° 11.196 de 2005)  

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m' (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei n° 11.481 de 2007) 

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazónia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e 
quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluido pela Lei n° 
11.952, de 2009)  

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua 
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§ 1 2  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que 
justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo 
beneficiário. 

§ 22  A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei n° 11.196, de 2005) 

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imó el; 
(Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005_1 	

ç' 

éveisT-dispensede--Iíeitegéerecertele 



II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área 
rural situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, 
desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

tfc 	2005) 

'111 

§ 2°-A. As hipóteses do inciso II do § 2 2  ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-
se aos seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 
1 2  de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei n°11.196. de 2005)  

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras públicas; (Incluído pela Lei n° 11.196 de 2005) 

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e (Incluído pela Lei n°11.196 de 2005)  

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

§ 22-B. A hipótese do inciso lido § 22  deste artigo: (Incluído pela Lei n° 11.196 de 2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a 
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

II – fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite" (Redação dada pela Lei n° 11.763, de 
2008) 

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005) 

IV – (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.763, de 2008) 

§ 32  Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n°9.646, de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tomar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta 
lei; (Incluído pele Lei n° 9.648, de 1998)  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para 
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Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo 
de interesse público, devidamente justificado. 
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• 
fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 

dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão. (Incluído pela Lei n°9.648. de 1998)  

§ 42  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, 
o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a 
licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994) 

§ 52  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau 
em favor do doador. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 62  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n°11.481, de 2007) 

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação 
do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

- 

(Revogado pela Lei n°8.883, de 1994) 

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as 
seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

+H—aelt~e-pfeeedimertte-lielta~ 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela 
Lei n°8.883, de 1994)  

Capítulo II 
Da Licitação 

Seção I 
Das Modalidades, Limites e Dispensa 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residente 
sediados em outros locais. 	 0" 
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Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com 
antecedência, no mínimo, por uma vez: ¡Redação dada pela Lei n° 8.883 de 19941 

- no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração 
Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais 
ou garantidas por instituições federais; (Redação dada pela Lei n°8883, de 1994)  

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita 
por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal (Redação dada 
pela Lei n°5883, de 1994)  

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no 
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, 
podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para 
ampliar a área de competição. (Redação dada pela Lei n°5.883, de 1994) 

§ 1 2  O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto 
integral do edital e todas as informações sobre a licitação. 

§ 22  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será: 

.1-36-(frinte)-erre3-perre-e-eePeerréfreiet 
+1-46-(qtrafente-e-eifiee)-ehe3-pere-e-eeftetlfSet 
til 15 (cgr" 

§ 42  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

Art. 22. São modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V - leilão. 

§ 1 2  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto. 

§ 22  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

32  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a 
qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados 
na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e 
quatro) horas da apresentação das propostas. 

poro o 

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

a) concurso; (Incluída pela Lei n°8.883 de 1994)  

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou 
quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela Lei n°8.883. de 1994) 

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "h" do inciso anterior (Incluída pela Lei n° 8.883, 
de 1994)  

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela 
Lei n°8.583, de 1994) 

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "h" do inciso anterior, 
ou leilão; (Redação dada pela Lei n° 8.883 de 1994)  

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994)  

§ 32  Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação do edital 
resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 
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§ 42  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, cientifico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 
critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e 
cinco) dias. 

ffierier-ferreer ígual-eti-superier--ce-de-aveírcerâeT 
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§ 52  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação 
de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 
(Redação dada pela Lei n° 8.883 de 1994) 

gi»  
§ 72  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impo,pg 	Z 

obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 32  deste artigo, essas circunstâncias deve# 
devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 82  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste .arti 

§ 92  Na hipótese do parágrafo 22  deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante Pa 
cadastrado os documentos previstos nos arte. 27 a 31, que comprovem habilitação compatível com o °Net? ,  

cri  

§ 62  Na hipótese do § 32  deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada 
novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais uvi 
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. (Redação dada pela  
n°8.883, de 1994) 
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da licitação, nos termos do edital. (Incluído pela Lei n°8.883. de 19941 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos 1 a III do artigo anterior serão 
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

.1---pefa,sbres-e-sertriges-ele-efigerthefie 

1- para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei n°9,648, de 1998) 

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei 
n°9.648, de 1998)  

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) (Redação dada pela Lei 
n° 9.648, de 1998) 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei n°9648. de 1998)  

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 
9.648, de 1998)  

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). (Redação dada pela Lei n° 
9.648, de 19981  

294399-(vinte-h41)-hebitantest 

§ 1 2  As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 
economia de escala. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 22  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do parágrafo 
anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta, 
preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)  
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§ 32  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto 
na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito 
real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, 
a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o 
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País. (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994) 

§ 42  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em 
qualquer caso, a concorrência. 

§ 52  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores 
caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, 
exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 
especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de 
meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883 de 1994)  

§ 70  Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da 
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído 
pela Lei n°9.648, de 1998)  

§ 82  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído 
pela Lei n°11.107. de 2005)  

Art. 24. É dispensável a licitação: 

1para obras e serviços de cngcnheria de valor et 5% (cinco por cento) do limite prcvisto na alinca "a", 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso 1 do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648 de 19981  

, 	compf 
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II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea-'a' 
inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se reta 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma -st,  v 
(Redação dada pela Lei n°9.648. de 1998) 	 0'5 re r.; 
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III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser 
repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados 
no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação 
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; (Vide 
§ 3° do ar). 48)  

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado* (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos 
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional' (Reoulamento)  

evafingte-pré-triat 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precipuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação préviaffiedaçâo dada pela Lei n° 8.883 de 
1994)  

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde 
que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos:(Redacão 
dada pela Lei n°8.883 de 1994)  

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 
(Redação dada pela Lei n°8883, de 1994) 

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes as finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito 
público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse tini 
especificcr(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; Incluído 
pela Lei n°8.883 de 1994)  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em 
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II do art. 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei n° 8.883 de 1994) 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de 
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; 
(Incluído pela Lei n°8.883, de 1994) 

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
(Incluído pela Lei n°8.883, de 1994)  

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico' (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010)  

- 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; (Incluído pela Lei 
n°9.648, de 1998) 

XXIII - na contrafação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com su 
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, d(y.si 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n°9.648, de 199815. 

cn 
XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações -po 

qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrat 
gestão. (Incluído pela Lei n°9.648, de 1998) 

• sfu 
XXV - na contratação realizada por Instituição Cientifica e Tecnológica - ICT ou por agência de fam 

para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração deri 
protegida. (Incluído pela Lei n° 10.973, de 2004)  

' 11  
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XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado 
em contrato de consorcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei n° 11.107. de 20051 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e de saúde pública. (Redação dada pela Lei n°11445, de 2007).  

XXVIII 	(Vide Medida Provisória n° 352 dc 20071 

XXVIII — para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão 
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei n°11.484 de 2007).  

XXIX — na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das 
Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas 
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força. (Incluído 
pela Lei n° 11.783 de 2008).  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para 
a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 
(Incluído pela Lei n° 12.188 de 2.0101 Vigência  

XXXI nas contratações visando ao cumprimento do disposto nes  orla 3°  4°, 5° c 20 da Lei ne  10.973 
de 	2 de dezembro de 2004  observados os princípios gerais de contratação dela constantes. Incluído clo 
Medida 	Provisória n°435. de 2010) 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a nexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1 2  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 22  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

íckft7267-As-ettspeneas- 

COffitt191 

• - 	 - 

dado 	pcla Lci n° 9.648 de 1998) 
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• = 	• ••• 	• 	•• • • XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3°,  4°, 5° e 20 da Lei n0  10.973 
de 2 de dezembro de 2004  observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela Lei 
n°12.349, de 2010)  

XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o 
Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito da Lei ri0  8.080 de 19 de setembro de 1990  conforme elencados 
em ato da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de 
absorção tecnológica. (Incluído pela Lei n° 12.715, de 2012)  

§ 1 2  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para 
compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa 
pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. (Incluído pela 
Lei ri° 12.715, de 2012)  

§ 22  O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração pública 
estabelecido no inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que produzem 
produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da Lei Ne 8.080, de 19 de setembro de 1990  conforme 
elencados em ato da direção nacional do SUS. (Incluído pela Lei n° 12.715 de 2012  
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Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 22  e 42  do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as 
situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no 
final do parágrafo único do art. 8 2  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, ã autoridade 
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11,107, de 2005)  

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III -justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 
Lei n°9.645, de 19981 

Incluído 

.41} 
vi 

Seção II 
Da Habilitação 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documedta 
relativa a: 

4/4/2013 
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I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação económico-financeira; 

4V—regeler-itlede-ftses17 

IV – regularidade fiscal e trabalhista; 	(Redação dada pela Lei n° 12.440, de 20111 (Vigência) 

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 2  da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n° 
9.854, de 1999)  

Art. 28. A documentação relativa á habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

Art.  

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: 
(Redação dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência)  

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC); 

' II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

eles-ebeefges-eeeibis-inetitektes-per4ei7 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de 
que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

mínimos ou -pfebee-~iest 
b)  (VETADO) 

§ 1 2  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações 
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 
(Incluído pela Lei n°8.883, de 1994) 

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

a) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

b) (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883. de 1994)  

serite-pré¥tere-ebj 

§ 22  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, 
serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  (Redação 
dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2   de maio de 1943. (Incluído pela Lei n° 12.440, de 2011)  
(Vigência) 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

• 91 
§ 52  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo mi 

época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a partido,. 
na licitação. • 

§ 62  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e '–rpes:
3110  

4114% 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendi- 
mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as,:.e 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 	

s. 

§ 42  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita 
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
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§ 7° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8 883 de 1994) 

I - (Vetado). (Incluído pela Lei n°6.883, de 1994)  

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 82  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a 
Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 
não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 92  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, 
como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa 
comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata o inciso 1 do § 1 2  deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da 
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela administração. (Incluído pela Lei n°8.883 de 1994)  

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883 de 1994)  

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883 de 1994)  

Art. 31. A documentação relativa à qualificação económico-financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1 2  do art. 56 desta Lei, 
limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contrafação. 

§-12-A-e•xigétteie-ele-ifitheadefes-1iffi 
e-e-eeittr-ete, 

Ettle-ieffhe-érkeFe-értieie-tte-preeesse4ieit~rie. 

§ 52  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do 
cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da 
licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente 
adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da licitação. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

§_selfi.E_TAGG) 

§ 6° (Vetado). (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994) 

pttb+ietstAe-efeéfgrte-Eie-iftipfeflee-efieiel, 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 1 9  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no todo ou em 
parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão. 

§ 22  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1 2  do art. 36 substitui os documentos 
enumerados nos arte. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta 
direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. (Redação dada pela Lei n°9.648. de 1998)  

§ 32  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
nesta Lei. 

§ 42  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderão, nas 
licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação 
legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

§ 52  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou 
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos 
constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida. 

§ 62  O disposto no § 42  deste artigo, no § 1 2  do art. 33 e no § 22  do art. 55, não se aplica às licitaçfes 	"ft 

concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangâtra;cle 
internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de financiamerito 

cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equiparqn os z  
fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do. here e 
Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administra ar 
sede no exterior. 

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-sq-ão 
seguintes normas: 

1- comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito plÉgt3 
consorciados; 

§ 1 2  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas 
aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores 
mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei n° 8.883, 
de 1994) 

§ 22  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 
estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido 
mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1 2  do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da 
qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser 
ulteriormente celebrado. 

§ 32  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá 
exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 
através de índices oficiais. 

§ 42  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do 
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 
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II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, 
obrigatoriamente fixadas no edital; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para 
efeito de qualificação económico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 
sua respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 
30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei; 

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um 
consórcio ou isoladamente; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1 2  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à 
empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo. 

§ 22  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

Seção III 
Dos Registros Cadastrais 

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem 
freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, 
válidos por, no máximo, um ano. íReoulamentol  

§ 1 2  O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos 
interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da 
imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o 
ingresso de novos interessados. 

§ 22  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública. 

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado 
fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei. 

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização, 
subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da 
documentação relacionada nos arte. 30 e 31 desta Lei. 

§ 1 2  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o registro. 

§ 22  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo 
registro cadastral. 

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar 
de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral. 

Seção IV 
Do Procedimento e Julgamento 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu 
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
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II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do 
convite; 

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável 
pelo convite; 

IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões; 

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado 
circunstanciadamente; 

X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

XI - outros comprovantes de publicações; 

XII - demais documentos relativos à licitação. 

feepenefrocheelerlieitoçãe-: 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (Redação 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas 
ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea "c" desta Lei, o 
processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade 
responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, 
e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios 
previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a 
se manifestar todos os interessados. " 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas com objetos 
similares e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas 
em que, também com objetos similares, o edital subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias 

\após o término do contrato resultante da licitação antecedente. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartio 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que 0 
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como paar iníci 
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 	 -il I-0 . 	--, 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 	 ma. 

• , 

II prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto nci;ort. 
desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
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III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa 
ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de 
apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento 
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
licitações internacionais; 

o 	criter 

rcfcrõicia ; (Ftcdoção  dada  pela  

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em 
relação a preços de referência, ressalvado o dispossto nos parágrafos 1°c 2° do art. 48; (Redação dada pela 
Lei n° 9.648 de 1998)  

ciefirmipfemente-ele-eedia-Ntfeelet 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção 
de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a 
que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei n° 8.883, 
de 1994 

XII (VETAI3G) 

XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão 
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

sj-prieee-efe-pegefrie, 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  
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d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação. 

§ 1 2  O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que 
o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para 
sua divulgação e fornecimento aos interessados. 

§ 22  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros 
complementos; 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor; 

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação. 

§ 32  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação contratual a 
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro 
evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança. 

§ 42  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias 
da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (Incluído pela Lei n° 8.883, de 
1994)  

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo, correspondente ao 
período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não 
superior a quinze dias. (Incluído pela Lei n°8883, de 1994)  

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 

§ 1 2  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1-2  do art. 113. 

§-22-Ereeeirá-efe-elfreite-ei 

• 
§ 22  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitan 

que não afizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorreciN 
a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realizaçãd; 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá fi 
de recurso. (Redação dada pela Lei n°8.883 de 1994)  

tb"e7g41 
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§ 32  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

§ 42 A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes. 

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política 
monetária e do comércio exterior e atenderás exigências dos órgãos competentes. 

§ 1 2  Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o 
poderá fazer o licitante brasileiro. 

pagamento. 

§ 22  O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de que 
trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio vigente no dia útil 
imediatamente anterior á data do efetivo pagamento. (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994)  

§ 32  As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante 
estrangeiro. 

§ 42  Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão 
acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes 
brasileiros quanto à operação final de venda. 

V - juIgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do 
edital; 

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1 2  A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada 
sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 22  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 32  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

§ 42  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à tomada 
de preços e ao convite. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

§ 52  Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas as propostas (inciso 
III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

§ 62  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão. 

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos 
definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta 
Lei. 

§ 52  Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos provenientes 
de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições 
decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso 
Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de 
avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também não 
confiitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do 
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior. (Redação dada pela Lei n° 8.883  
de 1994) 

§ 62  As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino. 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua 
apreciação; 

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, 
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido 
o prazo sem interposição de recurso, - ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos 
recursos interpostos; 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com 
os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do 
sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

§ 1 2  É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 
reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

§ 22  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no convite, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes. 

§ 32  Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou i tà 
totalidade da remuneração. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

> 
§ 42  O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam mão-de45b- 

estrangeira ou importações de qualquer natureza.(Redacão dada pela Lei n°8.883, de 1994)  
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Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o respon. -5  
pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabeleçidotO 
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ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar lu 	... 
e.> 	nii aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.  
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§ 1 2  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso: 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital 
ou convite e ofertar o menor preço; 

II - a de melhor técnica; 

III - a de técnica e preço. 

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso. 
(Incluído pela Lei n°8 883, de 1994)  

§ 22  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2 2  do art. 32  
desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

§ 32  No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os licitantes considerados qualificados a 
classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, 
exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 42  Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o disposto no art. 32  

da Lei n2  8.248 de 23 de outubro de 1991,  levando em conta os fatores especificados em seu parágrafo 2 2  e 
adotando obrigatoriamento o tipo de licitação "técnica e preço", permitido o emprego de outro tipo de licitação 
nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 52  É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo. 

§ 62  Na hipótese prevista no art. 23, § 7°, serão selecionados tantas propostas quantas necessárias até 
que se atinja a quantidade demandada na licitação. (Incluído pela Lei n°9.648, de 19981 

e 

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para 
serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, 
fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a 
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4 2  do 
artigo anterior. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 1 2  Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento claramente explicitado 
no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar 

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes previamente 
qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes e 
adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que 
considerem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 4/4/2013 

metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a 
qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua execução; 

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos 
licitantes que tenham atingido a valorização minima estabelecido no instrumento convocatório e à negociação 
das condições propostas, com a proponente melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados 
apresentados e respectivos preços unitários e tendo como referência o limite representado pela proposta de 
menor preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima; 

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado, sucessivamente, 
com os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de acordo para a contratação; 

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem preliminarmente 
habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecido para a proposta técnica. 

§ 22  Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao inciso I do parágrafo 
anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório: 

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com critérios objetivos 
preestabelecidos no instrumento convocatório; 

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das 
propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório. 

§ 32  Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser adotados, por 
autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora 
constante do ato convocatório, para fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de 
grande vulto majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, 
atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido admitir 
soluções alternativas e variações de execução, com repercussões significativas sobre sua qualidade, 
produtividade, rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à livre 
escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório. 

§ 4° (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994) 

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a modalidade de 
execução de empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto com o 
edital, todos os elementos e informações necessários para que os licitantes possam elaborar suas propostas 
de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação. 

Art. 48. Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

fefer-ierfes-neete-ertige7 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade atravése i  
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que s 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições s 
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei n°8.883 de 19941 

0.083.  dc 1334) 

§ 1° Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexeqü9è 
caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores 
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inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (Incluído pela Lei n° 9.648, de 
1998)  

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado 
pela administração, ou (Incluído pela Lei n°9 648, de 1998)  

b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei n°9.648, de 1998) 

§ 2° Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a 
80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura 
do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1° do art. 56, igual a 
diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. (Incluído pela 
Lei n°9.648 de 1998)  

§ 3' Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de 
convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (Incluído pela Lei n°9.648. de 1998)  

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

§ 1 2  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 22  A nulidade do procedimento licitatório induz á do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único 
do art. 59 desta Lei. 

§ 32  No caso de desfazimento do processo licitatorio, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 42  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de classificação das 
propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade. 

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou cancelamento, .e as 
propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial de, no mínimo, 3 
(três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros 
permanentes dos Órgãos da Administração responsáveis pela licitação. 

§ 1 2  No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades 
administrativas e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor 
formalmente designado pela autoridade competente. 

§ 22  A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição 
de equipamentos. 

§ 32  Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados 
pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

§ 42  A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subseqüente. 

§ 52  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de 
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não. 
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Art. 52. O concurso a que se refere o § 4 2  do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento 
próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital. 

§ 1 2  O regulamento deverá indicar: 

I - a qualificação exigida dos participantes; 

II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho; 

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos. 

§ 22  Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo quando julgar 
conveniente. 

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração, 
procedendo-se na forma da legislação pertinente. 

§ 1 2  Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para fixação do preço 
mínimo de arrematação. 

§ 22  Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% 
(cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao 
arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob 
pena de perder em favor da Administração o valor já recolhido. 

feuffielpie-em-que-se-vei 

§ 32  Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e quatro 
horas. (Redação dada pela Lei n°8.863. de 1994)  

§ 42  O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no município em que se realizará. 
(Incluído pela Lei n°8.883. de 1994) 

Capítulo III 
DOS CONTRATOS 

Seção 1 
Disposições Preliminares 

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 

§ 1 2  Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, 
expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade 
com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam. 

§ 22  Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender aos termo 
do ato que os autorizou e da respectiva proposta. 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamWo 
preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efe 
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pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta 
do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

§ 1° (VETADO)  

§ 1° (Vetado). (Redação dada pela Lei n°8.883, de 19941 

§ 22  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6 2  do art. 32 desta 
Lei. 

§ 32  No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos 
da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores 
pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei n2  4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento 
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 

§-42-.Site-ffietiekieéés-ele-ger-entie 

II 	(VETADO). 
+11—ftetwe-beheéfia, 

§ 1 2  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: (Redação dada pela 
Lei n°8.883, de 1994) 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritura!, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
(Redação dada pela Lei n° 11.079 de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 
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III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

§ 22  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato 
e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3 2  deste 
artigo. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ .?,P(VETADO) 

§ 32  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e 
riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade 
competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do 
valor do contrato. (Redação dada pela Lei n°8883, de 1994)  

§ 42  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

52  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o 
contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens. 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os 
quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no 
ato convocatório; 

estendiele-pefrigual-perfeder 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n°9.648, de 1998) 

+(I 	(VETADO) 

III - (Vetado). (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração 
estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o inicio da vigência do contrato. 

h° 	495, dc 2010) 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão 
vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração. Incluído ela Lei n° 1234 
de 2010)  3- 

en  
§ 1 2  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrelga 

mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio eco'hô 
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
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II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos !imites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em 
documento contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

§ 22  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato. 

§ 32  É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 

§ 42  Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o 
prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. (Incluído pela 
Lei n°9.648, de 1998)  

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, 
em relação a eles, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 
os direitos do contratado; 

li - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei; 

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas 
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo. 

§ 1 2  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser 
alteradas sem prévia concordância do contratado. 

§ 22  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos 
jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
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Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas 
compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do 
limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento. 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o 
ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a 
sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

§ 2° (VETADO). 
§ 	3' (VETADO) 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia 
útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja 
o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 8.883. 
de 1994) 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem 
como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas 
modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
ordem de execução de serviço. 

§ 1 2  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação. 

ettire)e-ele 

§ 22  Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de execução 
de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei.  (Redação 
dada pela Lei n°8.883. de 1994) 

§ 32  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber 

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e aos 
demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado; 

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público. 

§ 42  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério da 
Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos 
bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo 
licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos 
emolumentos devidos. 

L8666consol 

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 
este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

Seção II 
Da Formalização dos Contratos 

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais 
manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a 
direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo 
juntando-se cópia no processo que lhe deu origem. 

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar 13 •1 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direitd à 	, g 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei. 	 > 	

ã  
to 

	

§ 1 2  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicieotpe 	, 
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 	11  

§ 22  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou nãO -tc niet 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os leta 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições pi.ey-=-0 "1111%  
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocat o 
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ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei. 
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regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 52 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniència 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 62 Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio económico-financeiro inicial. 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 
de obra ou serviço; 

el)-(VE-T-A1349), 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica 
extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei n°8.883. de 1994)  

§ 12 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 22 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 
salvo: (Redação dada pela Lei n°9.648. de 1998)  

§ 72 (VETADO) 

§ 82 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento. 

Seção IV 
Da Execução dos Contratos 

Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assistido e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 12 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

§ 22 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, 
para representá-lo na execução do contrato. 

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

fifflitee-estabeleeidos-rte-peffégfafe-antefiter- ' 	. 

i - (VETADO) (Incluído pela Lei n°9 648, de 1998) 

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 
1998)  

§ 32  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses 
serão focados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 12 deste artigo. 

§ 42 No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido 03 materiais 
e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
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§ 32 Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

Seção III 
Da Alteração dos Contratos 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

exigência 	constar de edital da licitação ou do convite. 

X rik § 12 A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais opc 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o oeáto 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 1=5 
(Redação dada pela Lei n° 9.032, de 1995) 
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§ 22  A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários 
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n° 8212, de 24 de julho de 1991. ¡Redação 
dada pela Lei n° 9.032. de 1995)  

§ 3° (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883 de 1994) 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração. 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

li - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

§ 1 2  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§ 22  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§ 32  O prazo a que se refere a alínea "h" do inciso I deste artigo não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital. 

§ 42  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que 
comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores á exaustão dos mesmos. 

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos: 

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada; 

II - serviços profissionais; 

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei, desde que não se 
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e 
produtividade. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo. 

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, 
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato 
correm por conta do contratado. 

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato. 
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Seção V 
Da lnexecução e da Rescisão dos Contratos 

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no inicio da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 19 do art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1 2  do art. 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes d4 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso) 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito51 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

ci> 
XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de o 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
projeto; •f42 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da ema% 
do contrato. 
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Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
(Incluído pela Lei n°9 854, de 1999)  

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo anterior, 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

IV 	(VETADO) 

IV - (Vetado). (Redação dada pela Lei n°5.883, de 1994)  

§ 1 2  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 

§ 22  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa 
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

§ 3°  (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 

§ 3° (Vetado).(Redação dada pela Lei n° 8,883 de 1994) 

§ 4° (Vetado) .(Redação dada pela Lei n°8583, de 1994)  

§ 52  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes conseqüências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, rio estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

§ 1 2  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
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§ 22  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

§ 32  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

§ 42  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar 
a medida prevista no inciso 1 deste artigo. 

Capítulo IV 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obhgação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, 
§ 22  desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou 
visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se as sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos 
próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, 
quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato 
eletivo. 

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 

§ 1 2  Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função em 
entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

§ 22  A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei 
forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, 
autarquia, empresa pública, -  sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada 
direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos celebrados pela 
União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto. 

Seção II 
Das Sanções Administrativas 

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1 2  A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmenta 
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 	 713 ci) 

-T1 03 

§ 22  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do raspe 
contratado. 

§ 32  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responVe 
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contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1 2  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 

§ 22  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 32  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III)  

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

Seção III 
Dos Crimes e das Penas 

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o 
Poder Público. 

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente 
da adjudicação do objeto da licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando causa à 
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instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder 
Judiciário: 

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação 
contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, 
pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta 
Lei: (Redação dada pela Lei n° 8.883 de 1994)  

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei n°8.883 de 1994) 

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou 
prorrogações contratuais. 

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a 
terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 95. Afastar ou procura afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem 
oferecida. 

Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens 
ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I - elevando arbitrariamente os preços; 

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; 

III - entregando uma mercadoria por outra; 

IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

V- tomando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
M 

Art. 97. Admitir á licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado iniclôneo: 	13)  

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 	 • 

(-4 
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidõneo, venha a licitar ou a crofttr 

C. 
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com a Administração. 
de: 

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos registros 
cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada 
na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente 
obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

§ 1 2  Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem 
supehores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade 
de licitação. 

§ 22  O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda Federal, Distrital, 
Estadual ou Municipal. 

Seção IV 
Do Processo e do Procedimento Judicial 

Art. 100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, cabendo ao Ministério 
Público promovê-la. 

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do Ministério Público, 
fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como as circunstâncias em que se 
deu a ocorrência. 

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-la a termo, assinado 
pelo apresentante e por duas testemunhas. 

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos 
Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de 
qualquer dos Poderes verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público 
as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia. 

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for ajuizada no prazo 
legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29  e 30 do Código de Processo Penal. 

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de 
defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar documentos, arrolar as testemunhas que 
tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir. 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 8.883, 
de 1994 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso, na hipótese do 142  do art. 87 desta Lei  no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

§ 1 2  A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste artigo, excluídos os 
relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa oficial, 
salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi 
adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

§ 22  O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a 
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto 
eficácia suspensiva aos demais recursos. 

§ 32  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

§ 42  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências instrutórias 
deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para 
alegações finais. 

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10 
(dez) dias para proferir a sentença. 

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, assim como nos 
recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o Código de Processo 
Penal  e a Lei de Execução Penal. 

Capítulo V 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

§ 52  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que 
os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

§ 62  Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos estabelecidos 
nos incisos I e II e no parágrafo 3 2  deste artigo serão de dois dias úteis. (Inclu ido pela Lei n°8.883, de 1994)  

Capítulo VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á Qito 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrária. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente ncrõri , ,:.• 

anou na entidade. 

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço ;O —,  ""41.1ti 
especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utttã 	P."1 
de acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração. 	 t 

I I I 
ZN I 

'§ 
•Z 
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Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de 
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 
natureza e aplicação da obra. 

Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgão 
contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa execução, fiscalização e pagamento. 

§ 12 Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram contratos 
administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados. (Incluído pela Lei 
n°11.107. de 20051 

§ 22  É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do contrato. 
(Incluído pela Lei n° 11.107, de 2005) 

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei 
será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos 
interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e 
execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto. 

§ 1 2  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas 
ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para 
os fins do disposto neste artigo. 

ferem-eleteerninecies7 

§ 22  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar 
para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de 
licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de 
medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas. (Redação dada pela 
Lei n° 8.883 de 1994) 

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes nas concorrências, a 
ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos 
interessados. 

§ 1 2  A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da autoridade 
competente, aprovada pela imediatamente superior. 

§ 22  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrência, à 
convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação. 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases 
programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios 
para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§ 22  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia 
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

§ 32  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação 
aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades ocorrentes: 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 
na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados 
periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema 
de controle interno da Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o 
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo participe repassador dos 
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

§ 42  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas 
. de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 

fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

§ 52  As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar 
de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 62  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legisllitivo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três tAfejs 
administrativas. • 

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deve ..,11• 
rç_ t  
23 

adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei. 	 ri a  

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos operacionais 
a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições 
desta Lei. 

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente, 
deverão ser publicadas na imprensa oficial. 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convénios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congéneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§ 1 2  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 
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regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no àmbito da Administração Pública, após 
aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e 
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial. 

Art:-1207-492-verFer 

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal, 
que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação geral dos preços 
do mercado, no período. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Art. 	121. O diapooto ncato Ici não 3C aplica--às-lieifaçães-4nstaufarles-e-eres--eenfrates-assinetles 
frITÉefiefrilefi~9 -vigêneiet 

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos assinados 
anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1 2, 22  e 82  do art. 65, no inciso 
XV do art. 78, bem assim o disposto no "cape do art. 5 2, com relação ao pagamento das obrigações na 
ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei, 
separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação anterior à Lei n 2  8.666, de 
21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do património da União continuam a reger-se pelas 
disposições do Decreto-lei n2  9.760, de 5 de setembro de 1946,  com suas alterações, e os relativos a 
operações de crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro 
Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber. 

Art. 122. Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório especifico, a ser 
estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas no exterior 
observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na forma de regulamentação específica. 

Brasília, 21 de junho de 1993, 172 2  da Independência e 105 2  da República. 

ITAMAR FRANCO 
Rubens Ricupero 
Romildo Canhim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.1993 e republicado em 6.7.1994 e retificado em 6 7.1994 

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de serviços públicos os 
dispositivos desta Lei que não conflitem com a legislação específica sobre o assunto. (Redação dada pela Lei 
n°8.853, de 1994)  

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2 2  do art. 72  serão dispensadas nas 
licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não foram previstos desembolso 
por parte da Administração Pública concedente. (Incluído pela Lei n° 8.853, de 1994)  

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado por força do disposto no art. 
3° da Lei n°8.883, de 1994)  

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis rigs 2.300, de 21 de 

novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987  a Lei n2  8.220, de 4 de 

setembro de 1991  e o art. 83 da Lei n2  5.194. de 24 de dezembro de 1966.(Renumerado por forca do 
disposto no art. 3° da Lei n°8883 de 1994)  
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II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§, 1 °  - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetõnico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

5 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
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prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

5° - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§. 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
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Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 

Indexação: 

LEI No 10.235 16/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a forma de apuraçao do valor venal de imoveis, para efeito 
de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano; concede 
descontos sobre os valores venais dos imoveis sujeitos a incidencia 
desses impostos, no exercício de 1987, e da outras providencias. 
DOM 17/12/1986 p. 1-4 c. todas 
Projeto de Lei No 303/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Lei no 10.394/1987 - Art. 5 0  - Os valores de metro quadrado de 
construçao fixados de acordo com esta Lei, ficam atualizados em 350 por 
cento. 
- Lei no 11.338/1992 - Concede isençao do Imposto Territorial Urbano, 
incidente sobre o excesso de area, conforme considerado no art. 9 0  desta 
Lei, referente a imoveis situados na Area de Proteçao de Mananciais. 
- Lei no 11.711/1994 - Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e 
Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Publica e .de Conservaçao de 
Vias e Logradouros Publicos. 
- Lei no 11.960/1995 - Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e 
Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Publica, e de Conservaçao de 
Vias e Logradouros Publicos, extingue a partir de 01/01/1996, a Unidade 
de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM. 
- Lei no 12.288/1996 - Altera a legislaçao relativa aos Impostos Predial e 
Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Publica, de Conservaçao de Vias 
e Logradouros Publicos e de Combate a Sinistros. • 
- Lei no 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro 
quadrado de construçao constante da tabela VI, que integra esta Lei, com 
a redaçao conferida pela Lei no 11.960/1995. 
- Altera o art. 19 desta Lei (declarada parcialmente inconstitucional).; 
(ver documento) 
- Altera as tabelas integrantes desta Lei (declarada parcialmente 
inconstitucional).; (ver documento) 
- Altera as tabelas integrantes desta Lei (declarada parcialmente 
inconstitucional).; (ver documento) 
- Atualiza os valores unitarios de metro quadrado da construçao 
constantes da tabela VI desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
- Atualiza os valores unitários de metro quadrado de construção e de 
terreno previstos nesta Lei; altera a Tabela V e substitui a Tabela VI. (ver 
documento)  
Desconto - IPTU, 1987 - Valor venal 

[ Retorna 1 
iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 
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LEI N9 10.235 , DE 16 DE DezembroDE 1986 

Dispõe sobre a forma de apuração do 'valor 
venal de imovels, para efeito de lançamen 
to dos Impostos predial e Territorial Ui: 
bano; concede descontos sobre os valores 
venais dos imóveis sujeitos à incidência 
desses imposto., no exercício de 1987, e 
dá outras providencias. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Mupicipio de São Pau-
lo, usando das atribuições que são croferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de no-
vembro de 1986, decretou e eu promulgo 8 seguinte lei: 

Art. 19 - A apuração do f9or venal, para 
fins da lançamento dos Impostos Predial d Territorial Ur 
bano, será feita conforme as normas e mét dos ora fixa-
dos. 

Parágrafo único - Fazem parte integrante 
desta lei as Tabelas I a V/ e a Listagem de Valores. 

Art. 29 - Os valores unitários de metro 
.quadrado de construção e de terreno serão determinados em 
função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou se 
paradamante: 

I - preços correntes das transações e dag 
ofertas á venda no 'mercado imobiliário4 

II - custos de reproduçao; 
II/ - locações correntes; 
IV - características da região em que se 

situa o imóvel; 
. 	V - outros dados informativos tecnicaman 

te reconhecidos. • 

Parágrafo único - Os valores unitários, 
definidos como valores médios para os- locais e constru 
ções, serão atribuídos: 

/ - a faces de quadras, a quadras ou quer 
telroes, a logradouros ou a regiões determinadas, relati= 
vamente aos terrenos; 

II - a cada um dos padrões previstos para 
os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamen 
te às construções. 

Art. 39 -.Na determinação do valor venal , 
não serão considerados: 

I - o valor dos bens moveis mantidos, em 
caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito 
de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodida , 
de; 

II - as vinculaçOeo restritiva. do direito 
de propriedade e o estado de comunhão. 

Art. 49 - O valor venal do terreno e do 
excesso de área, definido no inclao 9i do artigo 99, resul 
terá da multiglicação de sua área tot 1 pelo corresponde) 
te valor uniterio de metro quadrado d erreno, constante, 
da* Listagem de Valore., e pelos fator •de correção das 
Tabelas 0, /I e /II, aplicávels confore as caracteriati 
cas do inovei. 

Parágrafo único - Quando a área total do • 
terreno for representada por número que contenha fração de 
metro quadrado, será feito o arredondamento para a unida 
de imediatamente superior. 

Art. 59 - O valor unitário de metro qua-
drado de terreno corresponderá, • 

I - ao da face de quadra da situação do 
imóvel; 

II - no caso de imóvel não construido, com 
duas ou mais esquinas ou de duas ou mala frentes, ao do 
logradouro relativo à frente indicada no título de pro- 

priedade ou, na falta deste, ao do logradouro de maior 
I valor; 

/II - no caso de Imóvel construído em torre 
no com as características do inciso anterior,. ao do logra 
douro relativo à sua frente efetiva ou, havendo mais de 
uma, á frente principal; 

' 	IV - no caso de terreno interno, ao do lo- 
gradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logra 

douro de acesso, ao do logradouro a que haja sido atribui 
do o maior valor; 

V - no caso de terreno encravado, ao , do 
logradouro correspondente á servidão de passagem. 

Parágrafo único - Os logradouro, ou tre-
chos de logradouros, que não constarem da Listagem de Va-
lores, terao seus valores unitários de metro quadrado de 
terreno fixado pelo órgão competente da Secretaria das Fl 
nançaa. 

Art. 60 - A profundidade equivalente do 
terreno, para aplicação do fator de profundidade de que 
trata a Tabela I, é obtida mediante a divisão da área to-
tal pela testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais 
frente., pela soma das testada., desprezando-se, no resul-
tado, a fração de metro. 

§ 10 - No caso de terrenos com uma esqui-
na, será adotada: 

I - a testada correspondente á frenta ar§ 
tiva ou principal do imóvel, quando construído: 

II - a testada corres 	ente ã frente in- 
dicada no título de propriedade ou, na sua falta, a cor-
respondente ao maior valor unitário de ra tro quadrado de 
terreno, quando não construido. 

§ 29 - Para os terreno' com duas ou mais 
esquinas; será aplicado o fator de pro ndidadwigual a 
1,0000. 

Art. 79 - Na avaliação de terrenos de es-
quina, o. fatores da Tabela II cerco aplicados sobre a 
Irem máxima de: 

I - 900 m2  (novecentos ~troo quadrados). 
no Ca80 de uma *equina; 

II - 1.800 m2  (um mil e oitocentos metros 
quadrados), no caso de duas esquinas; 

III - 2.700 m 2  (dois mil e setecentos me-
tros quadrados), no caso de três esquinas; 

IV - 3.600 e2  (três mil e seiscentos . me-
tros quadrados), nos demais casos. 

Art. 89 - Na avaliação de terrenos encra-
vados, terrenos de fundo e terrenos internos serão aplica 
doe os fatores de correção constantes da Tabela III. 

Parágrafo único - O. fatores terreno en-
cravado e terreno de fundo serão aplicados de forma singu 
lar, com exclusão doe demais fatores de correção previs-
tos para a avaliação de terrenos. 

Art. 99 - Para os efeitos do disposto nes 
ta lei, consideram-se:.  

, 4 I "IIR 
/ - excesso de área ou Orca' d 	

- 
e" . • terrino•-,  

não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) vezes 	a 
área ocupada pelas edificações,' 	no caso de Imóvel situa- 
do na primeira subdivisão da sona urbana; 5 (cinco) 	ve- 
zes, na segunda subdivisão da zona urbana, e 10 (dez) ve-
zes, aliem do perímetro desta última, 

II - terreno de esquina, aquele em que os 
prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das 
respectivas tangentes, quando curvo., determinam Ongulos 
internos inferiores a 1359 (cento e trinta e cinco graus) 
e superiores a 450 (quarenta e cinco graus); 

III - terreno de duas ou mais frentes,' aque 
le que possui mais de uma testada para logradouros públi-
cos, sem estar localizado na sua confluência; • 

IV - terreno encravado, aquele que não se 
comunica com a via pública, exceto por servidão de passa-
gem por outro imóvel; 

V - terreno de fundo, aquele que, situado 
no interior da quadra, se comunica com a via pública por 
um corredor de acesso com largura igua ou inferior a 4 
(quatro) metros; 

VI - terreno interno, aqita localizado em 
vila, passagem, travessa ou local assem lhado,acessório da 
malha viária do Município ou de proprie ade de particula-
res, não relacionado na Listagem de ValOres, integrante 
desta lei. 

Art. 10 - No cãlculo do valor venal de ter 
reno, no qual exista prédio em condomínio, além dos fato= 
res de correção aplicáveis, será utilisada, como fator, a 
fração ideal correspondente a cada unidade autónoma. . 

Art. 11 - A construção serã enquadrada em 
um dos tipos e padrões previstos na Tabela V. e seu valor 
venal resultará da multiplicação'da área conetruida bruta 
pelo valor unitário de metro quadrado de construção, cone 
tanta da Tabela VI, e pelo fator de obsolescência, cons-
tante da Tabela IV. 

Art. 12 - A área construída bruta .será 
obtida através da medição doa contornos externos das pare 
dee ou pilares, computando-se também a superfície das sa-
cadas, cobertas ou descoberta., de cada pavimento. 

§ 19 - No caso de coberturas' de postos de 
serviço e assemelhadas, será considerada como área .cons-
truída a sua projeção vertical sobre o terreno. 

§ 29 - No caso de piscina, a área cone-
truida será obtida através da medição dos contornos inter 
nos de suas paredes. 

§ 30 - Quando a área construída bruta for 
representada por número que contenha fração de metro qua-
drado, será feito o arredondamento para a unidade imedia-
tamente superior. 

Art. 13 - No cálculo da área construída 
bruta das unidades autónomas de prádlos•em condomInio, se 
rã acrescentada, à área privativa de ceda.unidade, e par-
te correspondente nas áreas comuns em função de sua quo-
ta-parte. 

Art. 14 - Para os efeitos desta lei, 	as 
obras paralisadas ou em andamento, as edificaçõee condena 
das ou em ruína, as construções de natureza temporária e 
as construçaes, de qualquer espécie, inadequadas à sua si 
tuação, dimensoes, destino ou utilidade, nao serão consi-
deradas como área construída. 

Art. 15 - O valor unitário de metro qua-
drado de construção será obtido pelo enquadramenhoda °xis-
trução num doe tipos da Tabela v, em função da sua área 
predominante, e no padrão de construção rujas caracterís-
ticas maia se assemelhem ás suas., 

§ 19 -.Nos casos em e a área predominan 
te não corresponder à destinação pri al da edificagão, 
ou conjunto de edificações, poderá aelVadotado  criterio 
diverso, a juízo da Administração. 

§ 29 - Para fins de e uadramento de uni-
dades autônomas de prédio em condomínio em um doe padrões 
de construção previstos na Tabela V, será considerada a 
área construída correspondente à área bruta da unidade au 
tônoma acrescida da respectiva área da garagem, ainda que 
esta seja objeto de lançamento separado. 

§ 39 - A unidade autónoma poderá ser en-
quadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto 
a que pertença,dasde que apresente benfeitorias que a disti2 
gam, de forma significativa, das demais unidades autóno-
mas. 

Art. •  16 - A idade de cada prédio, para aplf 
cação do fator de obsolescència de que trata a Tabela IV, 
corresponderá à diferença entre o exercício a que se ref2 
re o lançamento tributário e o ano do término da constru-
ção ou, quando anterior, o de sua efetiva ocupação. . 

§ 19 - Ai.dade de cada prédio será: 
I - reduzida de 201 (vinte por 	cento), 

nos casos de pequena reforma ou reforma parcial; 
II - contada a partir do-ano da conclusão 

da retorna, quando esta for substanciai. 

20 - Será adotada a média das 	Idades 
apuradas, ponderada de acordo com as respectivas arcas, 
nos OSSOS: 

I - de ampliação da área construída; ' 
/I - de reconstrução parcial; . 

- de lançamento tributário que abranja 
dois ou mals prédios, concluídos em exercícios diverso.. 

§ 39 - No cálculo da média ponderada, a 
que se refere o parágrafo anterior, serão considerados as 
eventuais alterações na Idade dos prédios, resultantes da 
ocorrência de reformas, na-forma do § 19. 

§ 49 - Quando o acréscimo de área edifica 
da em imóvel residencial resultar da•conatrução de abrigo 
para veículos ou de piscina, não será alterada a idade do 
prédio. 

§ 59 - No resultado do cálculo da Idade 
da edificação será desprezada a fração de ano. 

Art. 17 - O valor venal de imóvel cons-
truído será apurado pela soma do valor do terreno com o 
valor, da construção, calculados na forma desta lei. 

Art. 18 - Nos casos singulares de imóveis 
para os quais a aplicação dos procetlimentos previstos nes 
ta lei possa conduzir a tributação iagifeetsmente Injusta 
ou inadequada, poderá ser adotado, '4ffequerirneotodo inte 
retesado, processo de avaliação especial, sujeito ã apro-
vação-do órgão competente da Secreta ia dali Finanças. 

Art. 19 - Os valores unitãrlos de metro 
cilindrado de terreno e de metro quadrado de construçao se-
rão expressos em cruzados e, no processo de cálculo para 
obtenção do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o 
da construção serão sempre arredondados, desprezando-es as 
frações de cruzado. 



Art. 20 - As disposições dente lei são ex-
tensivas aos imóveis localizados nas áreas urbanizáveis e 
de expansão urbana, referidas pela Lei n9 9.195, de 18 de 
dezembro de 1980. 

Art. 21 - Para efeito de cálculo dos Impos 
tos Predial e Territorial Urbano incidentes sobre os imó-
veis localizados a1ilà do perimetro da 2a, subdivisão .da zo 
na urbana - inclusive os localizados nas áreas urbanizí= 
veie ou de expansão urbana, definidas no artigo 19 da Lei 
n9 9.195, de 18 de dezembro de 1980 - serão concedidos dee; 
contos, no exercido de 1987, sobre o valor venal apurado 
de acordo com esta lei, na seguinte conformidade: 

I - guando.se tratar de prédio: 
a) do Tipo 1, padrão A, utilizado seduzi ,  

vamente como reeidéncia: 
Faixa de Areei ratlfleada em 	 Desconto correspadente 
que ee enquadra o imóvel 

• 
até 100 mg 	 66% 
acima de 101 me' até 150m2 	 42% 
ardina de 151 eg até 200 m2 	 371 
mima de 201 m2  até 250 m2 	 321 
adrede 251 eg até 300 m2 	 261 
adente 300 e2 	 10% 

b) de Tipo 1, padrão B ou C, utilizado ex 
clusivamente como residéncia: 	• 

EaLms de írearalillerakem 	 Desconto occrespcedente 
que se enquadra o inderal 

até 100 m2 	 58% 
eme/Invade 101E2 até 150m2 	 39% 
amimada 151 ng até 200m2 	 31% 
amimada 201 e2 até 250eg 	

• 	 25% • • 
ci demais tipos e padrarse: 

II Quando es tratar de terreno: 

Faixa de terreno muque' 	 DemeaMMicorrerapcolante 
se arquearão imóvel 

até 250 mg„ 	 ' 65% 
~ide 251 m' até 300 es 	 35% 

Parágrafo único - Não será concedido des-
conto sobre o valor venal do excesso de área, como defini 
dono inciso I, do artigo 99, desta lei. 

Art. 22 - São Isentos do imposto os imó-
veis construidos localizados além do perimetro da 3m. sub 
divisão da zona urbana, com destinação e uso exclusivamen 
te residenciais, cujo valor venal, após a aplicação doi 
descontos previstos no artigo anterior, seja igual ou in-
lerior a 27 (vinte e sete) UFM - Unidade de Valor Fiscal 
do Municipio de Sio Paulo. 

Art. 23 - Para o exercido de 1987, o va-
lor de 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municipio de 
São Paulo - UFM, será de Cz$ 1.290,00 (um mil, duzentos, e 
noventa cruzadoe). 

Art. 24 - Fica o Executivo autorizado a 
baixar instruções eventualmente hecesaildas à execução 
desta lei. 

Art. 25 - Neta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, produzindo efeitos e partir de 19 
de janeiro de 1987, revogadas as disposições em contrá-
rio, especialmente os artigos 89 e parágrafos, 16 e pará- 

grafos, 26 e parágrafos', 35 e o parágrafo único do arti-
go 195, todos de Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 1966. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SAO PAULO, aos 16 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. ' 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Juridicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretário Municipal 
do Planejamento 
ALEX FREUA PEITO, Secretário dos Negócios Extraordinário. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
SAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

(A Listagem de Valores desta lei constará de Suplemen-
to publicado nesta data). 

TABELAS I AVI INTEGRASTES A LEI NO 10.233DE1e DE Dezembro  

. 	DE 1.986  
TABELA I 

FATORES DE PROFUNDIDADE 

Profundidade 
. Equivalente 

Anã 10 
11 
12 
13 
14 
15 
.16 
17 
18 

• .19 
de 20 a 40 

41 
42 
43 
4' 
45 
46 
47 
48 
49 
50. 
51 
52 
53 
54 
$5 
6 

57 
SB 

Fator 	 Profundidade 	Fator 
Equivalente 

0,7071 	 69 . 
0,7416 	 70 

. 0,7746 	 71 
0,8062 	 72 
0,8367 	 73 
0,8660 	 74 
0,8944 	 '75 
0,9220 	 76 
0,9487 	 . 77 
0,9747 	 78 

.1,0000 	 79 
0,9877 	 80 
0,9759 	 81 e 82 
0,9645 	 83 o 84 
0,9535 	 85 0.96 	. 
0,9428 	 87 .e 88 
0,9325 	 89 e 90 
0,9225 	 '91 c 92 
0,9129 	 PS c SN 
0,9035 	 95 e 96 
0,8944 	 97 e 98 
0,8856 	 99 e 100 
0,8771 	 101 a 105 
0,8687 	 106.. a 110 

' 0,8607 	 171 a 115 
0,8528 	 116 a 120 
0,8452 	 121 a 125 
0,8377 	 126 a 130 
0,8305 	 131 a 135 

59 	 0,8234 	 136 a 140 
60 	 0,6165 	 141 a 145 
61 	 0,8098 	 146 a 150 
62 	 0,0032 	 151 a 160 
63 	 0,7968 	 161 a 170 
64 	 0,7906 	 171 a 180 
65 	 0,7845 	 181 a 190 
66 	 0,7785 	 191 a 200 
67 	 0,7727 Minn de 200 68 	 0,7670 

0,7614 
0,7559 
0,7506 
0,7454 
0,7402, 
0,7352 
0,7303 
0,7255 
0;7207 
0,2161 
0,'7J 19 
0,7071 
0,6984 
0,6901 
0,6820 
0,6742 
0,6667 
0,6591 
0,6523 
0,6455 
0, -6389 
0,•6325 

'0,6172 
0,4030 
0,5095 
.0,5774 

'0,5057 1 
0,5547 
0,I143 

0,5345 
0,5252 
0,5194 
0,5000 
0,4051 
0,4714 
0,4580 
0,4472 

0;4472 

r‘PnlE1.00  Faina 

e Funcional 

Fator do 
Obsolescóncla 

0 % 1,00 

7.1 0,93 

14 0,86 

21 1 0;79 
20 8 0,72 

3$ 1 0;65 

42 1 0,58 

491 0,51 

56, 1 0,44 

63 % 0,37' 

71.,t o30 1 

Idade do 

Prédio 

de Bati Sanas 

de 6 ate 10 anos 
do 11 ate 15 anos 

'de 16 até 20 anos 

do 21 et; 25 uras 

de 26 até 30 anos 

de 31 até 35 enes 

de 36 até 40 enca-

deei até 45.anos 

de 46 até 50 anos 

51 anos ou Mais 

Tanta 11 • 

FATORES DE ESQUINA' 

1. Terrenos situados na 19 Subdivisão da lona Urbana .,. 1,3000 

2. Terrenos situados' na 29 . 6ubdivisão da Zona Urbana ... 1,2000 

3. Terrenos situados alem do parInetro da 29 Subdlvi • 

ele da Zona Urbana .  . 	 1,1000 

TABELA-II1 • ; 

FATORES DIVERSOS 

1. Fator terreno encrevado 

Z..F■ter teireao de fendo.  

3. Fator terreno interno 

	 • 0,50 .  

	  0,60 

O 	 ' 	0,70 

Observação: Os fatores 1 eil, nos ensos-respectl 

ver. serão aplicados singularmente. 
• 

TAIIELA IV 

FATORES DE.OSSOLESCANCIA 

(Grafi...01dd de 44030011mi-10 do valor dos prédios, pela idade) 

unitA v 
TIPOS E PADROES DE CONSTRUÇÁO 

TIPO 1 Z'RUSIDENCIAL MORIZONTI 
Residências térreas e assobradadas, com ou sem subinle . 

PADRAO A 
AREA BRUTA,NORNALMENTE,ATE 80 a. - UM'PAVINENTO 

Arquitetura modesta; vãos e aberturas pcquerms; esquadrias 

pequenas e simples de ferre ou'maddra. 

Estrutura de alvenaria simples.' 

Acabamento externo: sem revestiamito ou com revestizedo'rês 

tico; pintura • cel. 

Acabamento interno: paredes retecadar; pisos de-cimento ou 

de cacos cerimices; forro simples ou ausente; pintura • cal. 

Dependincias: máximo de dois dormitórios; abrigo externo pa 

e a tanque. 

Instalações elétricas e hiddiulicee:itinimas. 

PADRÃO d 	. 
ÁREA BRUTA,'NOMULMENTE,ATE 120 av - UM OU DOIS PAVIMENTOS 

- 	• 	• • 
At'quitetdra -aodesta; voos e . aberturas pequenos; esquadána 
pequenas e simples de ferro Ri, :miaa ra. 
Bstrutura de alvenaria ou de concre

is 
armado revestido. 

Acabamento externo: paredee rebpcadl s; pintura e cal ou li 

Acabement,o interno: paredes rabecadas, geralmente azulejos 
até mela altus'a; . plsos de cerâmica ou tatos; ferro de laje; 

pintura a cal ou lince. • . . 
Depende:Idas: mínimo de crés dordtérios; bale:dl-O interno 

com até trõs peças, eventualmente dm PC externo; abrigo ex-

terno para tanque; eventualmente abrigo para carro ou despe 
jo externo.. • . 
Instalações elétricas o hidráulicas: eleples e reduzidas. 

PADRÃO C 

ÁSIA BRUTA, NORMALMENTE, ATO 300 wav - UM OU DOIS PAVIMENTOS 

Arquitetura . simplia; vãos ',Mins (3 a 6 m); esquadrias no-' 
nuns do ferro, madeira ou alumInia. 

E Jhranarta nu de concreto . armado revestido. 

Acabamento externe: paredes. rebocadas ou revestidas com 

pastilhas, litocarámlcas ou pedras . bruteS; piniura'a léus. 

Acabamento Interno: paredes rebocadas, massa corrida, du 
lejos simples; pisos cerAmices, tacos ou caipete; 	forro 

do laje; armários embutidos; pintura e látex ou similar. 

Dependincias: ia dois banheiros internos, eventualmente 

um NC externo; Arca de serviço com quarto de empregada ; 

abrigo lema cardo. 

Instalações elétricas 	 compativeis com o ta 

manha da edificação. 



Atess 
E:F.11.135 

PADRÃO - O . 

ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATE 500 m. - UM OU MAIS pAvironvs 

Arquitetura : preocupaçgo com estilo e forma; vias grandes: 

esquadrias de madeira, ferro, alumínio ou alumínio anodi-

zado, do forma, 'acabamento ou dimensões especiais.' 

Estrutura de alvenaria; concreto armado revestido ou apn - 

ronco. 

Acabamento externo': revestimento condicionado geralmente pe 

lat arquitetura,com emprego comum de: 	 gela, pedias, te 

rimicas, 	imeDtos que dispensem pintura; pintura a 

lítex; resinas ou"similar. 

Acabamento interno: massa corrida, azulejos decorados,lam-

¡ris do madeira; pisos cgr:micos', de pedras polidez/ tf -' 

bues corridas, carpete; forro de la ou madeira nobre; ar 

*irias embutidos; pintura'. atez ou imilar. 

Depermlíndias: tiós ou IRAIS banheiros om louças d soltais 

de boa qualidade; ate quatro das segu ntes dependancies:os 

critOgio; ;ela de TV ou som, biblioteca, iria de serviço , 

abrigo para dois ou mais carros, salgo de feitas, salgo de 

jogos, jardim de inverno lareira. 

Dependincias acessõrias:wietris das seguintes: - jardins 

amplos, piscina, vestiírio, sauna, quadra esportiva. 

ánstalações eatricas • hidríulicaa: completas e compatí - 

reis com o tamanho da edificaçío. 

PADRÁO E 

ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ACIMA Dg $OO m. . UM OU PAIS VAV1, 

MENTOS 	 - • 	 • 

Arquitetura: padio isolado com projeto arquitetõnico.  eape 

ciai • personalizado; vias grandes; esquadrias.de 

ferro, 'alumínio ou alumínio anediar:lá, do forma, Xcab.men-

to ou dimensões especiais. 

Estruture de 'alvenaria, concreto armado revestido ou na: 

rente'. . 

Acabamento externo: revestimento condicionado 	geralmente 

pelo arquitetura, com e.prego.  comum de: massa fina, pedras, 

cerimicas,  imanto, que dispensam pintura; pintura a 

látex, resinas ou similar. 

Acabamento interno: requintado; com ***** corrida, azulo - 

jos decorados lisos ou em 'relevo, lambris de madeira; pi-

soo cerimicos, de pedras polidas, tíbuas corridas, carpete; 

forro de laje ou madeira nobre; armários embutidos; 'Portas 

trabalhadas; pintura a liceu, resinas ou similar. 

'Dependi:leias! Vidos banheiros completos com loucas c me 

tais de primeira qualidade, acabamento esmerado; caracter! 

lendo-se, algumas V.1.8, pela suntuosidade • aspectos per-

Sonalizador; quatro nó anis das seguintes depende:leias: os 

critOrio, sala de TI ou ao., biblioteca, ires de serviço , 

abrigo pare dois ou mais carros, salio'do festas, saião do 

jogos, jardim dó inverno, lareira, adega. 

Dependincias acessõrias: ¡xis ou m Is das seguintes: . jar. 

dias amplos, piscina, vestia:1o, soajsa, quadra esportiva'. 

InstalaçOei elítricas e hidráulicas completos e'compail - 

Veia coro tamanho da edificaçio. 

TIPO 2 - RES1DCNCIAL VERTICAL 

Prídies do Apartamentos 

PADRÃO A 

ÁREA BRUTAMIMLUDRE, ATE 60 e. -104 MAL; ATO QJATRO PAVUUMUS 

Arquitetura modeatal.vãos e aberturas pequenos; esquadrias pa 
quena, e simples de ferro ou madeira. 

Estrutura de alvenaria auto-portanto ou de concreto armado. 

Acabamento externo: sem revestimento ou com revestimento 

simples; piritura a cal ou especial substituindo o revesti: 

mento. . 

Acabamento interno: revestimento rácico; piso cimentadoou 

de cacos cerimicoa; pintura a cal ou similar. 

Dependências: ausência de quarto para empregada; ausência 

de garagem. 

21;sulacaes *nítricas. * hidriulicas: mínimas; aparentes. 

PADRÃO E 

ÁREA BRUTA, NOIDNIMUME ., ATE 85 DP .- nes cuppup PAI/IML/03S 

Arquitetura =diga; rios e abertúras.pequenos; esquadrias 

pequenas o simploá de tarro ou'esadeira. 

Estrutura da .  alvenaria' auto-portento ou de concreto armado. 

Acabamento externo: parados .  rebocadas;•pintura • cal ou 1: 
tex. 

.I''tta 

Acabamento interno: paredes rebocada é,. azulejos atí meia ai 

tues; . plsos decerimica ou tacos; pi ura • caiou irava. 

Dependências: ati dois dormitarias; banheiro e eventual 

mente PC, eventual existência do vagas de uso comum para 

estacionamento junto a pilois. 

Elevadores: existência condicionada, em geral, pelo mámoro 

de pavi.entoa. 

Instalações elõtrices e hidaulicas: simples e reduzidas. 

PADRÃO C. 

ÁREA DR6TA,NOWHIMUME.AlE 200 a. - TOES OU MAIS PAVIMMICS 

Arquitetura simpini; vãos o aberturas mídias; esquadrias de 

forro, madeira ou alumínio: 

Estrutura de concreto armado, revestido ou aparento. 

Acabamento externo: paredes rebecadaa, revestidas com pas-

tilhas; pintura a látex ou similar. 	• 

Acabamento interno: paredes rebocadas, ma.sa corrida, aru. 

lejos simples ou decorados; pisos cerimicos„ granilite ou 

similares, tecos, carpete; armários embutidos; pintura a 

lítex'ou wimilár. 

Dependências: atft triz doriitiirlis; ati dóis banheiros 	e 

eventualmente PC; geralmente com quarto do e.progeda; até 

uma vagi de é aaaaaa por apartamento. 

Dopendíncias acessõrias de uso comum: Salão de festas, sa-

lgo de jogos, jardins, .play-.gronnd". 

Elevadores: de uso comum, servindo e dois ou mais aparta --

mantos por andar; eventualmente sem elevador. 	" 

.Instalacées elítricas e hicirgulicas: cempativeis com o ta-

manho da edificado. • 

PADRÃO D. '  

ÁREA BRUTA~MINIE;ATE 350m. .:.ENCDPAL, CINCO (Si 14115 rAV1 

MEIMPS 

Arquitetura: preocupacío com estilo o forma; normalmente . com 

sacada; eventualmenta apartementoi notes ou diferenciados 

de cobertura; esquadrias de ferro, madeira; alumínio ou 

alumínio anodizado. 

.1.trumne: de Concreto anmelo,tevdstido ou aparente. 

Acabamento externo: paredes rebocadas, relevos ou revesti- 

lentos no dispensampinturi; plasme 1 lítex, resinas ou 

Acabamento interno: fino, coa laaaslk Corrida, papol de pare 

de, lambris do madeira, azulejos decorados; pisos anilai - 

coa ou do pedras polidas, tíbuas corridas, carpete; armá - 

rios 'embutidos': pintura • Vices, casinos ou similar. 

Dependências: trio ou mais dormit6ries; tas ou mais banhei 

coo, Co, loocas'e metais deglta.qualidado, incluindo nor 

malmente suíte, eventualmente com .Closat . , lavabo; depen-

dências para até' dois empregados; até.  trio 'vagas de cara . 

tom por aparta.ente; eventuOlmenta com adega. 

DependEncias acesOrias da uso comem: atO quatro das 	Ce- 

guintes: salão do festas, saião do jogos, jardins, "piar - 

ground . , piscina, saunn, quadra esportiva, sistema de se - 

gurançA. 

Elevadores; sedai, eventualmente coe .hall" privativo, o 

alevador de serviço de uso comum. • 

Instalecões dlítriCas e hidrítelicas: completas e compatí-

veis com o tamanho da edificação. 

'PADRÃO E 	 • 

ÁREA BRUTA, htftMAI/BYTE, MIMAM 350 a. . Em MAI, cuco cu nus 
PÁVD8NICS COO ATO 10)15 ~MEN= POR AMMA 

Arquitetura requintada; norealeente, com grándes vios; ore 

senta de sacada; eventualmente apartamentos duplex ou di-

ferenciados de cobertura; geralmente com tratamento pisa 

gístico; esquadrias de materiais nobrea com formas e di-

mensões especiais. • 

Eptrutura de concreto armado, revestido ou aparente., 

Acabamento externo: 'Paredes rebocadas, relevos ou revesti 

montou que dispensa. pintura; Pintura a Iftex, resinas ou 

similar. 	• 	 . 	. 

,Acabamento interno: esmerado,  coe massa corrida, papel do 

parede, lambris de madeira, azuleje; decorados; pisos ce-' 

ri.icos ou • e pedras polidas,'iábues corridas, carpete ; 

armiírios embutidos; porras trabalhadas; pintura • lãtox , 

resinas ou similar. ' 	• 

Dapendínclas: quatro ou mais dormitõries; vícios banhei - 

ros completos; normalmente com banheira, com louças e me-

tais da melhor' qualidade, incidir: o Uma ou mais suítes com 

ou sem .,closets . ; dependências' par Idois Ou mais emprega-

dos .; com trás ou mais vagas de gata em por ipartameno: ; 

eventualmente com .solarium" e/ou nàegs. 

Dependências acessárias de uso comum: quatro ou mais das 

eeguintes: salão do festas, salão . do jogos, jerdins, l. plax 

'ground. , piscina, sauna, quadra esportiva, sistema de se-

guranca. • . . 

Elevadoras: social, eventualmente com_uhall" privativo, e 

elevador de serviço do uso comum. 

Instalações °lêndeaa e hidrítmicas: completas e compatí-

veis com o tamanho da edIficaçáo. 

TIPO 3 COMERCIAL HORIZONTAL 

haveis comerciais, de serviços oU mistás.'com ati dois pi 

vi 	 com ou sem subsolo, 

PADRX0 A 

Arqóitetura: vãos e aberturas pequenos; caixilhos simples 

de ferro ou madeira; vidros comuns; pi  direito atí 3 m. 

Estrutura de alvenaria simples. 

Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura • cal ou 15 

Acabamento interno: paredes rebocadas, barra lisa; piso ci 

mentado ou ceránico; forro simples ou ausente; pintura a 

cal ou látex, 

instalações sanitárias: mínimas. 
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PADRÃO R 

'Arquitetura: Viee mídias (em torno de'S i);,cabcilhos 	de 
ferro' du madeira, eventu•Iment• de alumínio; vidros 	co- 
mune; pé direitj.aa'S m. 

Estrutura de alvenaria ou do contrato armado, revestido. " 

Acabamento externo: paredes rabocadss. pastilhas. liaocería 
.micas: pintura a Sítio ou similar. 

Acabamento interno: paredes rebocadas, revestidas com grA 
nilito, azulejos ata meia alturaisos corlmicos, granill 
te, tacos, , borracha; forro slmpl t ou ausente; pintura a 
ate. ou..similar. 

Circulação: corredores de circuladlp, escadas e/ou rampas 

estreitos; eventualmente elevador para carga. 
- Instalações saldarias .banheiros privativos ou do U.S0 CO 
rum, compatíveis com o Uso da edificação. 	• 

PADRÃO C 

Arquitetura: preocupação com o estilo; grandes víos; calal 

lhos de ferro, alumínio ou madeiro; vidros . . temperados; 
po" direito até 5 m. 

Estrutura de concreto armado, rivestido ou aparonta. 

Acabamento estorno: rovestimonto com pedras rõstIcas ou po 

lidou. relevos: Paliais notólicov, revestimento' que 	dis 
pensam pintura; pintura watcx,.resinas oU similar. 

Acabamento Interno: preocupação com" a arquitetura Interna; 

massa corrida. azulejos decorados, laminados pasticos; 

" mas ceamicos, laminados, granilito, carpete; forros copo 

ciais: pintura • ate., resinas ou similar. 

.Circulação: corredbres do circulação, escadas e/ou 'rampas 

largos; oventálmente com oscadas'iolantes e/ou 4:lavadores. 
Instalações saniarias: banheiros privativos ou do uso co 

muo; louças e metais de boa qualidade. 

Dependancias acessórias: existi:mia de garagens ou 	vagas ' 

para estacionamento; eventual exisancia do plataformas pa 
ri carga ou descarga. 

' Instaladas espeti.is: instalações - para equipamentos de ar:  
condicionado central, do comunicaçãointern. e de .  segutan 
ça contra roubo; cambras frigoríficas. 

¡ADUO D 

Arquitetura: projeto específico à destinado econômica da 

construção, sendo, algumas vezes, de situo inovador; cal 
;alhos de aluminTO; vidro. temperados. 

Estrutura dà concreto armado. , reVestIdo ou aparente; everi 
tualmente da aço; algumas vetes, de concepdo anojada. • 

Acabamento externa: émprego"de"materiais nobres condicione 

dos pela arquitetura, de modo a formar conjunto harmónico; 
revestimentos com pedras polidas; painel" decorativos li 
806 ou 'em relvo; revestimentos qu dispensam pintura. 

Acabamento interno: requintado, nor lmente.com  Projeto es 
pacífico de arquitetura interna; eed 1ntuui ocdrancia de 
jardins; meraninos; espelhos d'agua; emprazo de materiais 
nobres: massa corrida,"madeiras de lei, metais, pedras pc2 

lidas (no revestimento e/ou'Plao); piso romano. corpete; 
forros especiais: pinturas especiais. 	' 
Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou rampas 

largos; eventualmente com escada rolantes c/ou 	elevada 

Instalações &anilarias: banheiros privativos °temia uso co 
mu.; louças e ouçais de boa •qualidade. 

DepondénciaC acessérias: balsancia da garagens ou 	'vagas 
. 	. 

parn'estacionooento; eventual existincia de plataformas pa 
r. Carga ou descarga. 

Instalados especiais: instalides para equipamentos de ar 

Condicionado central, de comunicação interna c do segurar: 
ça contra roubo e incendlo ' ("sprinklers"); atinaras (rigor( 
ficas. • .. 

IPO 4 COMERCIAL VERTICAL 

Nívels comerciais, de serviços ou mistos, com malo de d. , . 
pavimentos. 

PADRAO A 

IRES PAVIMENTOS 

Arquiteturat.aos e aberturas pequenos; caixilhos simples 

do ferro ou maddra;.vidresscamuns; pi direito ata 3 m.., 

Estrutura de concreta armado, revestido, ou de blocos el 

truturais tle concreto. sem revestimento. 
Acabamento externo: paredes rebocada.; pintura a cal 	ou 

. 
Acabamento interno: paredes rebocadas; pisos cel.:Talcos ou 

tacos; forro siri:pisa ou ausente ;• pintura a cal cai ates. 

Circulação: saguões pequenos; corredores: de circulado o 

escadas •streito,: ~anda de elevadoras o escada. rdlan 

Instalações saniarlas: mínimas.  

PADRÃO R : 
TRtS Oh MAIS PAVIMENTOS . 

Arquitetura simpleV; vos madios'(am torno de 6 m).,caixl-

lhos de ferro,"madeire'oj, eventualmente,alumlnio; 'vidros 

Coemns; pi direito ata a a noaarieo. 
Estrutura de concreto armado, revestido. 

Acabamento externo: paredes robocadas, pastilhas. Moca. 
amicas;" pintura a ator ou similar. 

Acabamento interno: paredes rebocadas ou azulejadas; pisos 

ceramaos, granIllie, tacos, .. borracha; forro de made-

ra ou laje .; pintura a lítex ou similar. ' 
Circulação: s.:senões matlios'; corredores do.  circulação e el 

»cedas do largura mídia; elevadores.compativoiC com o uso, 

tipo e tamanho da edificado. _ 
Instalações ',miarias: banhoiros privativos ou de uso'co 
tom, compatíveis com o uso da edificação. 

PADRÃO C 	• 
TRÊS OU MAIS PAVIMENTOS 

Arquitetura: priocupaao com"o ostilo Caixilhos do ferro, 
alumlnio ou madeira; vidros temperados: pi direito na $ m 
no arre°. 

Estrutura de concreto armado, reveitido ou aparento. 
Acabamento externo: revestimentos com pedras Táticas ou po 

lidas, revestimentos que dispensam pintura; pintura a látex, 

resinas ou similar. 	 . 	. 

Acabamento interno: rev'estimentoe com massa corrida, azule-

jos, lambris de madeira, laminadon pasticos; pisas cerâmi-

cos de primeira qualidade, laminados', granilite, corpete 

forros especiais; pintura a,latex, resinas ou similar.. 

Circulado: saguim amplos; corredéres de circulação e esca 

das largos; elevadores amplos e/ou escada" rolantes; eleva-

dor para carga.. 	. 	 . • 	, 	• 

Initalaaes Raiarias: banheiros privativos ou de uso co-

mum; louças e metais de boa qualidade. 

DCpendincias'ecesarias: existincja do garagens ou vagas pa 
ra estacionamento; eventual eilatincia do plataformas; para 

targa ou descarga. 

Instalações especiais: instalações para aquipamento• de .  ar 

Condicionado central, de eont\eteseio interna e de oegurança 
contra roubo. 

PADRE° D 
TRÊS Oh MAIS PAVIMENTOS 

Arquitetura: projeto de estilo inovador, caixilhos de *lusa 

'aio; vidros taa'perados; pí direito ata E rano arreo. 	• 
Estryturn ,de concreto armado, revestido ou aparente: 

Acabamento externo: revestimentos condicionados pela arqui-

tetura, formando . conjunto harmónico com a mesma; podrds po-

lidas, paineis decorativos lisos ou em,relevC„revestimen - 

tos que dispensam pintura; pintura a ate., resinas ou sina 

lar. 	 • 

Acabamento interno: requintado, normalmente com projeto es-

pecífico de arquitottira leterna; eventual °cerrando de jor 

dia, meto:anos, espelhos crígba; emprego do materiais no-

bres: Massa corrida, iaadairCs do lei, Metais, pedras poli - 

das (no revestimento e/ou piso); Wfild romano, dorpe.. ■ , Cor -
ro, especiais; pinturas espaciais.' '•. 
Circulação: saguões amplos; corredora; dc circulado e coca 

dos largos; elevadores Tépidos c nalplos, *eventualmente pano 
rialcoS, t/ou escadas rolantes; elevador para carga. 

Instalações Sanitír131: banheiros privativos ou da uso co-

mum; louças e entala de boa qtlalidade.. 

Dependonclas acessórias: exista:Ida de garagens . eu 	vagas 

para estacionamento; eventual °sisa:Ida do plataformas pa 
na carga ou descarga. 
Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar 

condicionado central, de cosunicação interna o de 'seguran-

ça contra roubo o inandia (eSprinklers"). 

TIPO S .  • 	 PADROES 	• 

5d5mCNVIE1.11EIRO 11 . 

OFICINA A O C 5 - 

rosro DE sounob . 	•O .CD ... 

.AR.LaZEM/DEpOSITO - B C D" 
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Um •mVINtMIU 
Pi direito ate 4 m.  
Vãos miei a. '. 

Arquitetura: sem preocupado arquitetõnica; fechamento late-

ral de ate 501 em alvenaria do tijolos ou blocos; normalmen 

te sem eaquadria,s; cobertura com telhas d; barro ou ãe fi-  

1/441  

broc imen to de qualidade lei rior.... .. 	. 

Estrutura de madeira, evont mento tom pilarei de alvena - 

ria ou concreto; cobertura a oiada sobre estrutura simples 

de madeira. 

Revestiaentos: acabamento rilskico; normalmente com ausencia • 

do revestimentos; piso em terra batida ou salgas cimentado; 

selfforro. . • . 

	

. 	. 
Instalatõle hidrialicas, sanitárias e elítrices: mínimas. 

• 	 . 
PADRÃO 11 *  

UM PAVIMENTO 

Fe direito até 6 a.- 

Vias olá 10 la. 	 . 

Arquitetura:.spaproecupação irquiietõnica; fechamento late _ 
rei em alvenaria do tijolos ou blocos; esqfadrias de andei 

ra ou forro, simples 'e reduzidas; cobertura com telhas 	do 
I barro ou de fibrocimento. . 	 . 

Estrutura de pequeno porte, de alvenaria, eVentualmente com 
pilares e vigas de concreto armado es aço; cobertura apoia 

da sobre estrutura de madeira (tesouras). 

Revestimentos: paredes rebocadas;"pises'do'conereto simples 

ou 'cimentados; sem forro; pintura a cal. 

Instaladas hidraulicas, sanitárias e elétricas: de qualida 

de interior, Simples • reduzidas. • 	. 	 . 
Outras dependanciastementualmento coa escritério de peque .  

nas dimensões. 

PADRAO C. 	' 

ATE DOIS PAVIMENTOS 

Pá direito atí 6 P. 

Vãos até 10 a. 

Arquitetura: projeto simples; fechamento lateral em ;Imana 

ria do tijolos ' , blocos ou fibrocimento; esquadrias de mudei 

ra ou ferro; normalmente com cobertura de telhas de fibroci 

mente ou de barro. 

Estrutura visível (elementos estruturais 	identlficóvois). 

normalmente de portd médio, de concreto ariaaiha ou metálico; 

estrutura de cobelturi•constituido por treliçai simples de 

madoira ou met:ficas. 

Revestimentos: paredes reb cadas; pisos simples Ou .  modula 

dos de Concreto, cimentado o cerimicos; presença parcial 

de forro; pintura a cal,ou etcx. 

Instalações hidráulicas", san'terias e eletricas de qualida 

'de •ídia, adequadas às necessidades mínimas; saniteries com 

poucas pegas. . . • 

Outras dependanclas; pequenas divisões para 	escritórios; 

eventualmente com,refeitério e vestiário: 

Instalações gorais', uda das seguintes; cosa de força, insta 

lados hidráulicas para combato o incendi°, elevador para 

Carga. 

Instalações especiais (somente para indiistrias): até 	duas 

dali seguintes: reservatõrio enterrado ou semi-enterrado, r5. 

servatórie piorado, estrutura poro ponte rolante, fundações 

especiais pari wequinas, tubulações para vapor, ' ar comprimi 

do, gás; instalações frigoríficos.. 

PADRE° O 

UM OU SIAIS PAVIMENTOS 

PE direito acima de 5 m. 

Mãos acima de O a empalo manes tia pavioento. 

Arquitetura: preocupação coa o estilo: fechamento lateral 

em.alvanaria; fibrocimento, pre-noldados; esquadrias de for 

r0 ou alumínio; cobertura com telhas de fibrocimento ou alo: 

mínio. 

Estrutura de concreto armado ou eventualmente metálica; es 

trutura de cobertura constituída por treliças (tesouras) ou 

bicos mitelicos ou por vigas de concreto armado. 

Revestimentos: paredes rebocadas. Massa fina, parcial. azulf 

jos eis éreas Unidas; pisos de concreto. cerímicos, sintéti 

Cos. industriais (resistentes à abrasão e aos agentes quimí 

cds) ou modulares intartravados; eventual presença de 	'na 

ro;.Pintura'l lítex, resinas ou similar. 

Instalados hiarítilleas. sanitírlas e"olétrieis: completas, 

compatíveis Come) tamanho *S . a uso da edificação. 

Outras'depandioci:s:Inatalações independeriteapara ativida 

dos administrativirs e com até' quatro das seguintes: altos. 

rifado. vestiário: refeltõrio 'recepreo. porioria, platafor 

mas para carga no descarga de m$tórias primas e/ou produtos 

seebados, áreas de circulado 	pessoas e/ou veículos. pá 

tios para estacionamento de ve culos comerciai% e/ou de vi 

sitantns. 	. 

Instalações gerais: até três das seguintes: cata de força, 

'inetapições hidriulicas para combate a incendiai elovadores. 

para pessoas, elevador para carga, instalações para equipa 

mentos do ar condicionado central. • 

Instaladas especiais .(somente para indUstries): ate, ' tris 

das seguintes: estação de tratamento de água, estação 	de 

tratamonto de asgoios.ou resíduos, reservatõrio 	enterrado 

ou aeml enterrado, reservatório elevado :fornos. -entreuna 

para imito rolaste, fundações especiais para máquinas. ro- ' 

sorvatórios'cilíndricos de aranzenamento. tubulações 	para 

vapor, ar comprImido, gás; pontos para suporte de 	tuhula 

Sõoa ("alPg - roci"); instalações frigorificas, 	instalações 

para resfriamento e aerado de agua: balança para caminhões. 

UN OU MAIS PAVIMENTOS 

Pé direito acima de 5 a. 

'Vãos acima de 8 a cot pelo Nenés tai pavimento. 

Arquitetura: projeto arquitetõnico complexo, resultante tua 

to .4 preocupação tom o estilo e forma, quanto, no caso de 

indústria, de sua conciliação harmônica com os demais projc 

toa de engenharia; projeto paisagístico; fechamento, lateral' 

em alvenaria, fibrocimento, chapas perfiladas de alumínio, 

pre-taáldtidos, concreto aparente; esquadrias de ferro, aluai 

nd0 ou aluar:lio anodisado; cobertura coa telhas de fibroci 

milito ou alumínio. • 

Estrutura de grande ¡corte. arrojada, de conceetci.armado ou 

.Matelica; no caso de' indUstria„resultanto de prOISt0 .  isto 

¡t'ado de engenharia (civil, maciinica. elétrica, - motalõrgi 

minat, etc.); estrutura de cobertura -constituída por 

peças de'grandis .vilos, tais como:,trallças (rasouras), 	aT 

doo eu arco* atrellçados, Vigas prf-meldadas de 	concreto 

pretendido' ou vigas âe concreto armado'moldadaa 

Revestimentos: parEdes rebocadas.'massa fina parcial. azulo 

nas íreas Unidas; pisos do poncroto, Porãmicos. Aintáti 

coa. industriais (_resistente E abrasão e aos ageniiis .qu4.mi 

coa) eu modulares intertravád ; eventual presença do: for 
rei; pintura i látex, reoiaas.4, similar. 

Instalações hidráulicas ., sanitarias e elétricas: completas, 

compatíveis com o tazianho . e o uso da edificação; . resultan 

pes .de projetos específicos. 

Outras dependincias: Instalações independentOs, de aiko pa 

drão, para atividades administrativas-1z com mais de quatro 

das seguintes depondiacias: almoxarifado, vestierio, .rofel 

tOrio, recepção. portaria„plataformas para carga ou ' 	das 

'coita do *aterias primas o/ou produtos acabados, Uras 	do' 

circulaçãa.  de pessoas e/ou voIcOlos. petios . 'para estaciona 

mento dc veículos comerciais o/ou do visitantes. 

Instalações gerais: mais do :trila dai seguintes: cgsa do for 

ça, instaladá hidreulicaa ¡ara combate a inciindio; eleva 

duros para pessoas, elevador paro.  carga, inataZaçõea 'paro 

equipamentos de ar condicionido central .. " • 

Instalações oeppciais (somente párn'indilstrias): Mais da 

triz das seguintes: estação do tratamento de , igual, estação 

do tratamento de esgostos ou.resIduos, reservatório enterra 

do ou semi enterrado, reservatOrio elevado. fornos, escruta .  

ra para ponto rolante. fundações.especials para máquinas, 

reservatórios cilíndricas de armazenamento. tubulações para 

vapor,. ar comprimido. gáS; pontes para suporte de . 	tubula 

des ("pie-raCd"), instalações Frigorificas. 	instalações 

para resfriamento e aeractie liar:  balança Poro caminheis. 

TIPO 6 PADROCS 

EDIFÍCIO DE GARAGENS - Prédio verti- 

cal,.destinado Unica_e 	oaclusivamen 

te a gana-da de Veicules. 	. " 

A — 

.. 
Templo; Clube, Ginasio ou Estfollo ET 
portivos; .B1Padroma Estações Ferro 

v3.aria, Rodoviária ou 	Motroviéria; 

Aeroporto; Central de Abastecimento; — 
/tareado Mdnicipal; Teatro;' 	Cinema; 

ploseu; Parque de'Div'ersá0; 	'Parque 

Zoológico; 	Reservatório; e 	- outras - 
Edificadas Assemelhadas. 	. 	. 	" 

'N 

PADRÃO, A' 

IRES OU MAIS PAVIMENTOS 

Pi direirci.ate 3 N. ' 

Arquitetura funcional, sem preeCopeçáo com estiio e formas 

dai..fachedaa.  e do conj'unto; au .senéia:de esquadrias. 

Eptruturadc. concreto armado: vãos médios." 

Cobertura em laje de concreto armado impermeabilizada, 	ou 

com telhai de fibrocimento. 

RevestimentoS, rudimentar; . paredes internase'tetoX sem 	rs 

vestimenta pisos cimentados. 	. 	. 

Instalad'a's hidrãolicas, sanitariaz e elétricas: !dramas. 

sem inStalaçõeS sanitárias na maioria dos pavimentos. 	• 

P00550 ti 

NORMALMENTE UM PAVIMENTO 

Pó diroiro até 4 m. 

ArquitotUra:som . preocupgção lzrquftetônica. 

Estrutura de madeira, alvenaria ou metálica; pequenos elos. 

Cobertura: constituída por tolhas 'de barro Ou de fibrocimen 

to; sustentada por estrutura de 'madeira. 

Revestimentos: com oui sem vedação lateral;'pisos.de 	terra 

ou cimentados. 

Instalados administrativaS pequenas e simples. 	• 

Instaladas hidráulicas, sanitárias e elltricasi'aimples e 

redUsidas. 	 • 



• 

PADRÃO C 	 • 
UM OU MAIS PAVIMENTOS 

Wdireito atõ 6 m. ' 
Arquitetura: preocupação com a funcionalidade da edificação. 
Estrutura, de concreto armado OU MetiiliCO; Y405 MadiOS.. - 
Cobertura: constituída por telhas de  fibrocimento ou aloor 
aio; sustentada por treliças metálicasoudo madeira ou ' por 
vigas de concreto armado ou aço. 
Revestimentos: paredes rebocadas:. pisos com materiais 	do 
bOa qualidade, pintura alterou similar. 
Instalações ,administrativas 'de t manha mádio e com acabamen 
to do qualidade mediai 

if • 
Instalações hidráulicas, sagitár as.e.elátricas: de qualida 
de . media e adequadaS:necessid des mínimas para o uso da 
edifica'ção. 

. 	• 
.PADRÃO D 

UM OU MAIS PAVIMENTOS 

Pí 'direito acima de 6 W. 

Arquitetura: normalmente com projeto arquitetõnico especIfi 
co, preocupação com o estilo, forma e funcionalidade da adi' 
ficação. 

Estrutura do concreto armado ou metálica; grandes vãos. 
Cobertura: constituída por telhas de fibrocimento ou 'alugai' 
aio; sustentada Por treliças planas, tranças espaciais tu 
bularos, arcüe, arcos atreliçados metálicos; ou.por 	vigas 
do aço ou do'concreto . protendido. 
Revestimentos: paredes rebocada; pisos com materiais 	•de 
qualidade superior; pintura a látex, resinas ou similar. . 
Instalaçáes.administrativas de porto e com acabamento da. 
boa qudlidado.'• 

Instalações hidráulicas, sanitárias e olítricas;'de boa qua 
lidado c cOmpativois com o tamanho c o usa ddedificação. 

TABELA VI --TIPOS.E PADROES DE CONSTRUÇÃO 
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÁO 

TIPO-PADRÃO - 	• VALOR-C2$  

• 
1 - A 	 135,06 

1 - 	 ' 355,00 

1 - C 	 r 	693,00 

1 - D 	 1:443,00 

1 - E 	 1.916,00 

2 - A 
	

467,00 

2 - B 
	

• 732,00 
2- C 
	

1k- 
2 r• D 

'2 7 E 
	

1.232,00 

• 
3 - A 597,00 

3 - B .9.59,00 
3- C 1.426,00 

3 - 1.776,00 

4 - A 804.00 

4- E  1.278,00 

4. - C 1.921,00 

4 '- D 2.346,00 

5 - A 463,00 

5 - B 601,00 
5 - C R76,00 

5 - D 1.312,00 
5 - E' 1.762 ,O0 

6-A 	. 463,00 

6 - B. • 697,00 

6 - C 1.001,00 

6 - D 1.412,00 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	RE. 11.133 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*53.648/(6)*2012 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: DECRETO No 53.648 20/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Atualiza, para o exercício de 2013, os valores unitários de metro 

quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de 
Valores, o valor limite de metro quadrado de terreno de imóveis 
residenciais verticais e os valores das multas relativas aos Impostos 
Predial e Territorial Urbano, bem como concede desconto para pagamento 
à vista do IPTU. 

Publicação: DOC 21/12/2012 p. 1 c. 1 
Indexação: Atualização - Construção - Terreno - Planta Genérica de Valores - Valor 

unitário de metro quadrado - IPTU, 2013 - Multa - Valor venal - Imóvel 
residencial - Pagamento - Isenção - Desconto 

[ Retorna] 
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PUBLICADO DOC 21/12/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.648, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012 
Atualiza, para o exercício de 2013, os valores unitários de metro quadrado de 
construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, o valor limite de 
metro quadrado de terreno de imóveis residenciais verticais e os valores das multas 
relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede desconto 
para pagamento à vista do IPTU. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no § 2 0  do artigo 5 0  da Lei no 11.152, de 30 de 
dezembro de 1991, no parágrafo único do artigo 24 da Lei no 14.256, de 29 de 
dezembro de 2006, no § 3 0  do artigo 3° da Lei no 13.879, de 28 de julho de 2004, 
e nos artigos 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação 
que lhes foi conferida pelo artigo 17 da Lei no 14.256, de 2006, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam atualizados em 5,4% (cinco inteiros e quatro décimos por cento), 
para o exercício de 2013, os valores em vigor no exercício de 2012 a seguir 
relacionados: 
I - os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno, utilizados 
para apuração da base de cálculo e correspondente lançamento dos Impostos 
Predial e Territorial Urbano estabelecidos nos artigos 2 0  e 3 0  da Lei no 15.044, de 3 
de dezembro de 2009; 
II - os valores unitários de metro quadrado de terreno fixados na forma do 
parágrafo único do artigo 5 0  da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986; 
III - o valor unitário de metro quadrado de terreno estabelecido no artigo 24 da Lei 
no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, com a redação conferida pelo artigo 9 0  da 
Lei no 15.044, de 2009; 
IV - os valores das multas provenientes da prática de ilícitos administrativos 
tributários e os valores venais de referência estipulados no § 1 0  do artigo 3 0  da Lei 
no 13.879, de 28 de julho de 2004. 
Parágrafo único. Dos valores apurados na forma do "caput"deste artigo serão 
desprezados os centavos de real. 
Art. 2 0  Fica concedido desconto de 6% (seis por cento) para o pagamento à vista, 
até a data de vencimento normal da primeira parcela, dos Impostos Predial e 
Territorial Urbano do exercício de 2013. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
a partir de lo de janeiro de 2013. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2012, 
459 0  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

    

      

1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11632 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.632 22/07/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, voltada a populaçao 

de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao de Sao 
Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de 
Habitaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 60/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Regulamentação: Decreto no 36.471/1996 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 44.594/2004 - Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 50.105/2008 - Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 8.906/1979.; (ver documento) 
Lei no 13.425/2002 - Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.217/1996 - Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - Cingapura, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.218/1996 - Art. 3 0  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis, vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.219/1996 - Art. 3 0  - Fica o executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao de 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Decreto no 36.629/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso, 
de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 

Alterações: Lei 13.509/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art. 10, o inciso IX no par. 3o do art. 10 
e altera o inciso III do par. 1 0  do art. 10, desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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• 

• V - Presidente da Companhia Metropolitana 
da Habitação de São Paulo -.COEAD/SP: 

VI - 01 (m) ~redentor.. da Caaar* Bra-
sileira da Induotria da Conetrução - CDIC: 

VII - 02 (dois) ropromentantos O. Organi-
~dm Commitárle. prd-Morodia. 

VIII - 01 (as) rommontanto dm Entida- 
Mo Rollgicasaa, 

• - 01 (um) reprmentante do Only...ida- 
des com meto.a ligados 1 produção habitacional . 

- As funçãoa doe ombro. do Comalho 
do Fundo Municipal de MbItoçáo ralo Mar. remunerada., 
mndo .ou dommonno considerado com de serviço público 
relevante. 

• 20 - O mandato do. mobroa do Conoolho 
referidoa nos inciece VI a IX oura de 02 (doi.) ano., 
admitida a rocondução. 

I. - Oe segoonto. da Comunidade de que 
tratao o. incime VII • IX deate artigo omão previa-
m... cadastrado. na  Secretaria Municipal da Habitaçao • 
DasonvolvInanto Urb..° - SERAB • ter. aum. ~imanta-
pão* no conoolho indicada. por martelo pdblico, vodado o 
exercício de oanderma consecutivo* por um mono orgent-
smão ou ontidade. 

• 4. - O. ambroo do Convenho do Pando 
Municipal de Habitec&o da que tratam os Incisam VI • IX 
perAo nomodo. por Portaria do Soer...rio Municipal da 
Rabitação • Immenvolviamto Urbano. 

• 5. - A pomo do todos o. soabro. do 
Coneelho dar-m-á mdlanta aosinatura do ....ativo 
torno, que *orá lavrado no livro das ata. das sua. mu-
nidas. 

• 6. - O Conmelho reunir-m-4i ordinaria-
mente, a coda bimestr., por convocaçáo do sou ...iam. 
• extreordinarl000nte a malga.. tovq0o. Por ~Voa.&o 
de seu Presidente ou de no ofnioo 04 (quatro) da mu. 
mabroa. 

• O. - na ~iode* do Comelho mor. to-
mo.. com e preneonça, no ofnimo, de 05 (cinco) da sem 
o mbro., Condo o Proeidente o voto de qualidade. 

• 4. - A Secretaria Executiva do Pondo 
Municipal do Rebitmao mera esmoída pala Suporintandb-
cie de Habltecto Popular - RABI d. Socretaria da Hobita-
~ o Omenvolvlaento Urbono - SEHAB, que propiciará o 
apoio técnico • adwiniotrativo ao Co:molho. 

Art. 11 - Ao Conselho do Pando Municipal 
Is Habiteçao cometo: 

I - Betabolecer as diretr... • o. pro-
gramo de alocaçâo doe recurso. do Fundo Municipal de 
Habiteçao, de mordo com os critério. dofinidoa na pro-
anote lai, om comonância coa a Política municipal da 
Habitação, mtabolocida pelo Governo Municipal: 

. 	 II - Acompanhar • avaliar (VETADO) os ga- 
nho* mciabe • deomponho doa programo a projoto• apro-
vodca: 

II/ - Aprovar onualmonte, o orça:monto do 
rondo Mnicipal de Habitação, bom com propostas da al-
teração; 

V - Aprovar a. contas do Fundo Municipal 
de Hebitm. antem.do  mu meio eco Oro.. do Controle 
intorno: 

VI - Diriair dúvidas quanto é aplicação 
da. dirotriee. • norma rolativa. ao  Fundo Municipal do 
Habitação noa matériaa de sua compotancia: 

VII - definir notem, procedimento. • 
cometo.. pperardono. (VETADO): 

VIII - Pleura roem...sio do órgão opa-
radar do Fundo Municipal da Rabitação: 

II - Aprovar mu rogimento intorno( 
- Divulgar no Diário Oficial do Municí-

pio a* dm:datem, avAlia.. doa conta. do Fund* • paro., 
roa omitido.. . 

CAPITULO.  III 

SiC10 

DAS APLIcAçORS Do FUMO 

• Art. 14 - A. oondição. 19.. • o...m..10  
do mpriatlmo• e financlammtm, tala com plano. do 
reajustamento, ~temas de amortização, valora. de ff-
nanciamnto. prazo., taxas da juro., o ao...0~mo~ 
Moino de ronda, prémio do auguroa habitoolonsio, 
acomulrim, bea com a. ouram • coodioãos doa auboidloe 
a miam concedido. o • oporaclonalims~ da Garantia de 
Liai. de Comprometimmto do Ronda, sacão definido. • 
regulamentada. por Dm.. do Executivo no proso de 10 
(trinta) diao a contar da instalação do Conoalho. 

~rafo Mico - A garantia da Lloito de 
Compromatimonto da Ronda dar-as-á atrevaa do. contribui-
ção* individuala assoa valore* moio dopooltadm, 
conta da cada bedeficlário do financiamento, em ~- 
conto mmoolfloa do Pondo Municipal do Habitação. 

Art. 15 - (VETAM). 
Art. 16 - (IMMO). 

Ração I/ 

Do EQUILIMelo 

Art. . 17 - (VETADO). 

CAPPIVLO IV 

DAS OISFOSIÇOES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10 - AA Domação. realizadas coo os 
recurso. do Fundo Municipal de HabItaçao gozara° da 
1~~ do preço. público. Municipais coletivo. 
aprovação da projeto. habitec1ormis.- 

Art. 19 - rica imanto do !oposto nobre 
Trona...ao ...vivo. a Qualquer Titulo, por ato nua.. 
coso, do Bana Imóvel., por Natureza ou Acasalo Física - . 

o ato trammiessivo relativo à primo.. aquisi-
çao do unidadea habitecionaie financiadas de 
conformidade com o disposto ne prosente 1.1. 

Art. 20 - Pica extinto o rondo d. Atandi-
manto á População Moradora em Habitação Sub-norwal - 
FUMAM ~sondo on mu. ativo. • pamivom financeiros 
para o rendo Municipal do Habitoção, madianta balanço da 
moorrewanto da aum conte.. 

• 1. - A Companhia Metropolitana che Habl-
taçâo do SM Paulo - GO.AB/SP ~odora o Fundo de Atm-
dimonto à Popular,. Moradora em Habitação Subnorwal - 
PUNA200 a. adoin.traçáo doa emproondloontoa produsidoa 
ou ea produçao com o. mus ~uno*, romeitadm ao 
roctorloticao, dtrottoo • obrigação. fixada. nas respeo-
tio.. operação.. 

• 2. - O Poder Executivo invontarlará o 
patriodnio imbiliario vinculado a opermems com ...r- 
o o. do Fundo da Atondinento à Populaçáo Moradora em Ha-
bitação Subnormal - FlMAPS, no proso waxiao do 100 
(cento o oitenta) dias a contar da data de promlçação 
deata lel, ao fio dos quais rem.te. no Mor Log..- 

, tiro os projetos de lel nocamuirio. para a reoulamonta-
' ção da. trens...mies doa titulo* de domínio para a 

1 Companhia Metropolitana da Habitaçâo d. São Paulo - 
, COMAB/SP ou para o. beneficiário. finais. 

Art. 21 - Fita o Poder executivo outori-
sador ,  a criar, niveis ounicipal o.dao Adminlotraçolm 
Regionais, Grupo. de Aosemoria o Participaçáo 

• que conterão coa a participação do entidade& e associa-
ção. repreamtativea das Comunidade. do Município • 

• cabe, bma comi da ombros de entidades temiam da so- 

ciedade 01011 Voltadas 5 problemática hebitacional ca-
tado. oa mus umecto* e de emvidore. publico. munici-
pal.. 

...lora. único - Ao. GAPs competirá co-
laborar coo a Político Municipal de Habitaçào em toem 
em seus empontoa a, o. ~lel, formam soboldicm • 
mo...Inbar propos,. ao Conoelho do Pendo Municipal do 
Habiteç.o. 

Art. 22 - As despem. con • 
desta lei corr .. por conta das dotaçãoa orçamentarias 
próprio.. 	 • 

Art. 21 - Esto lei entrara e. vigor na 
data da ame publicação, revogados as dlopeoiçoaa em con-
trário, e* emocial, a Lei n. 0.906, de 27 do abril de 
1979. . 

VII - Aplicação do. ~armo do Fundo, 
aoá a foros de ompre.tim, momento mediante operação. 
rrea garantia real: 

ro 
 VIII - Proibição da aplicaçâo de recusem 
troduçdo de unidade. habitacionais • de loto. orna-

inMdPSCaOtloaiOasflOa a fundo perdido, • 

BEÇA° V 

• DA OPERAGIOMALILAÇÃO 

Art. 11 - O Fundo Municipal da llabitaçâo 
acionalizado polo Comanhia Metropolitana de 
de e. Paulo - CORAB/SP, sob mperv..ao do 
o rundo Municipal da Hobiteçao, do qua tratam 
12 • Il. 

Art. 12 - Fica criado, no Mbito da Se-
or. Municipal do Habitação • DmenvolvImento Urbano 

SEHAO,,o Conmino do Fundo Municipal do Habitação que 
era almouint. como.... 

; 	 - Mcratário Municipal de Hobitação • 
lvloonto urbano, quo o presidirá: 

... 	 ir - Secretario Municipal do Pladeja- 
__Ar (cirno. 

-C
ri/ - Societário Municipal das Finenço. 

1-- IV - Secretário Municipal de Vime Pubil- u.  Lems 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, soa 22. de julho 
de 1994, 441. da fundação de ao Po4o. 
PAUIA MIM., PREFEITO 
JOSt A171110 MACHADO, Secretário doa NesOolo. Jurídico. 
CELSO ROBERTO PITTA 110 RASCI51070.•Beeretorle das Finenome 
REMALOO ENI0010 DE BARROS, Secretário de Vias PUblloa. . 
FRANCISCO NISTO MAHTIM, Secretario das Adainlotraçõea ga-
ifona. • - 

• LAIR ALBERTO SOARES KRARTSDNSUL, Secretas. da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
CELSO ROBERTO Piela DO NASCIMENTO, ReSpOndend0 pelo Erp.- 

Oleai. da Secretaria Municipal do Planejmento 

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal. em 22 do 
- 	 julho 	do 1901. 

WEVALDO ALPES DA SILVA, Secretário do 000erno...1.1pol 

• 



LEI No 13.509, DE 10 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 422/02, do Executivo) 

Altera a Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza 
a instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP, do Fundo 
Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°- O inciso III do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"III - propiciar a produção de moradias, direta ou indiretamente, para utilização sob a forma 
de locação social ou arrendamento residencial com opção de compra." (NR) 

• 
Art. 2° - O inciso I do parágrafo 1° do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao mesmo parágrafo os incisos 
IV e V, nos seguintes termos: 
"1 0 	  
I - propiciar a aquisição antecipada de imóveis para assegurar a implementação de 
programas habitacionais; 
II 
III 
IV - firmar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, inclusive instituições 
financeiras, com o aporte de recursos, mesmo sob a forma de bens imóveis, para subsidiar 
programas habitacionais por elas desenvolvidos, desde que os programas sejam de 
interesse social e adequados às diretrizes, princípios e critérios deseleção da demanda 
estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do Fundo; 
V - alienar imóveis às entidades conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo, 
por doação ou mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso 
exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às famílias de baixa 
renda." (NR) 
Art. 3 0  - O inciso VIII do parágrafo 3° do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"VIII - proibição de aplicação de recursos para produção de unidades habitacionais e de 
lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido, ressalvadas as hipóteses dos incisos IV 
e V do parágrafo 1° deste artigo." (NR) 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2003, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 



Ateso 

LEI No 13.741, DE 15 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 694/03, do Executivo) 

Introduz o inciso IV no "caput" do artigo 10, o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 e 
dá nova redação ao inciso III do parágrafo 1 0  do artigo 10, da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de janeiro 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica introduzido o inciso IV do "caput" do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
IV - propiciar a locação de imóveis de terceiros, para fins de moradia, oferecendo 
inclusive, se necessário, garantia no contrato de locação;" 
Art. 2 0  - O inciso III do parágrafo lo do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
§ 1 0  - 	  
III - conceder linhas de crédito para a aquisição de moradia e para a viabilização do 
adequado aproveitamento do solo urbano, quando vinculado aos objetivos da presente 
lei." 
Art. 3 0  - Fica introduzido o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 
22 de julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
§ 30 _ 	  
IX - a aplicação de recursos na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo 
poderá, se necessário, ser feita a fundo perdido." 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.425 02/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Regulamenta o artigo 168 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo e institui o Conselho 
Municipal de Habitaçao de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 352/1999 (ver documento) 
Adriano Diogo 
Revoga os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632/1994. (ver documento) 
- Decreto no 42.872/2003 - Autoriza a utilizaçao de estabelecimentos municipais de ensino e 
predios de Subprefeituras e convoca servidores publicos municipais para a realizaçao da 
eleiçao dos conselheiros que integrarao o Conselho criado por esta Lei. 
- Decreto no 43.295/2003 - Nomeia os membros do Conselho Municipal de Habitaçao de Sao 
Pauo, instituido por esta Lei. 
- Decreto no 46.596/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 46.871/2005 - Nomeia, para o biênio 2005/2007, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
- Decreto no 48.925/2007 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 49.216/2008 - Nomeia, para o biênio 2007/2009, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
- Decreto no 51.069/2009 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros do Conselho 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 51.323/2010 - Nomeia, para o biênio 2009/2011, os membros da Comissão 
Executiva do Conselho instituído por esta Lei. 
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• 
C41 No 13.425, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002 
(erujeto de Lei no 352/99, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

..1:Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o 
(Conselho Municipal de Habitação de São Paulo. 

.5.2 MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
<conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com 
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo 
20  do Estatuto da Cidade, Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001. 
Art. 2 0  - O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e 
avaliação da política municipal de habitação. 
Art. 3 0  - Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da política 
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na SEHAB; 
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionais; 
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas funções; 
VI - Constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação; 
VII - estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre 
temas e questões atinentes à política habitacional; 
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração 
do Orçamento Municipal e à definição da política urbana; 
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 
XII - articular-se com as demais instâncias de participação popular do Município; 
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 
problemas que envolvam a questão habitacional no Município. 
Art. 4 0  - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei n° 11.632/94, em consonância com a 
política municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de 
metas; 
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e  

pareceres emitidos. 
Parágrafo único - Para a função específica de acompanhamento da gestão do Fundo 
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a 
partir dos seus membros. 
Art. 5 0  - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição: 
I - 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo: 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-
SP); 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA); 
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB); 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB); 
i) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF); 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo; 
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF); 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares 
ligados à habitação, eleitos de forma direta; 
VI - 2 (dois) representantes de universidades ligados à área habitacional; 
VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional; 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil; 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil, existentes no Município; 
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área 
habitacional; 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional; 
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional; 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. 
Art. 6 0  - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados 
à área habitacional; 
V - 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil; 
VI - 1 (um) representante de universidades ligado à área habitacional; 
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional. 
Art. 7o - O Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será 
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe: 
I - representar legalmente o Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 



tr..) 
III - publicar no Diário Oficial do Município a composição do Conselho Municipal de 
"Habitação; 
t\£- cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 
V -dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 

..aci ,,,seu pleno desempenho; 
ZWIr promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 
Satividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 

jiI - emitir voto de desempate. 
§ 1° - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no mínimo, 
50% mais um de seus membros. 
§ 2° - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Art. 8° - As funções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço 
público relevante. 
Parágrafo único - A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 9° - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 5° será de dois anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição consecutiva. 
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que 
compõem a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a 
VII do artigo 6° será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do Município de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do 
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum 
mínimo de1/3 de seus integrantes. 
Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da 
maioria simples de seus membros. 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologação. 
§ 1° - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 
§ 2° - Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho 
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1°, as mesmas deverão retornar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmadas ou 
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela 
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada pelo Regimento Interno. 
Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da 
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 

Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 1994. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 45.952 03/06/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT. 

Revogação: Revoga o Decreto no 44.659/2004.; (ver documento) 
Decreto no 49.500/2008 - Revoga o inciso VIII do art. 3o deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 49.500/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.581/2009 - Altera o art. 4 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.960/2010 - Altera o art. 4 0  deste Decreto, revogando o Decreto no 50.581/2009.; 
(ver documento) 
Dec. 52.569/2011 - Dá nova redação ao artigo 2 0  e ao inciso I do artigo 3 0 , ambos deste 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.773/2011 - Acrescenta parágrafo único ao art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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U- O. 

v-DECRETO No 45.952, DE 3 DE JUNHO DE 2005 

L. Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT. 
O UJOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, nouso das atribuições que lhe são 

Ciconferidas por lei, 
e) CONSIDERANDO as diretrizes gerais da política urbana, fixadas no artigo 2° da Lei 
Z Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade, sobretudo no que se 

refere à oferta de equipamentos urbanos e comunitários adequados aos interesses e 
necessidades da população e às peculiaridades locais; 
CONSIDERANDO a necessidade de pronta aplicação dos conceitos contidos na Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico, relativamente aos 
objetivos, diretrizes e ações estratégicas da Política de Áreas Públicas, conforme 
dispõe, em especial, o inciso V do seu artigo 87, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica criada a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CM PT. 
Art. 2°. A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT tem 
por objetivo apresentar propostas sobre a utilização ou modalidades de uso das áreas 
públicas pertencentes ao Município, bem como sobre aquelas que vierem a ser 
incorporadas ao patrimônio municipal, inclusive as remanescentes de desapropriação. 
Art. 30 • Para cumprir o objetivo referido no artigo 2 0  deste decreto, à Comissão do 
Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT compete: 
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da administração direta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas referentes 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza, 
destinações e transferências de administração, sem prejuízo da autorização legislativa; 
II - elaborar proposta de Plano Diretor de Gestão das Áreas Públicas, nos termos do 
previsto no artigo 87, inciso II, da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
III - acompanhar e orientar a criação do Cadastro Geral de Áreas Públicas através de 
sistema de informações georeferenciadas e do Sistema de Informações Patrimoniais - 
SIP; 
IV - definir diretrizes para as autorizações e cessões de uso de bens municipais, 
observadasas disposições do Plano Diretor do Município e a Legislação Federal em 
vigor; 
V - definir regras para a utilização de imóveis de terceiros, sobretudo quando esta se 
der a título oneroso, como nas locações; 
VI - fiscalizar o fiel cumprimento da política de patrimônio imobiliário, segundo os 
instrumentos legislativos em vigor, apontando eventuais excessos ou omissões e 
propondo as correções necessárias, apurando, quando for o caso, eventuais desvios 
em sua condução; 
VII - propor os procedimentos a serem adotados quanto aos bens adquiridos por força 
de herança vacante, bem como em relação àqueles arrecadados nos termos do artigo 
1.276 da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002- Código Civil; 
VIII - manifestar-se previamente nos processos de transferência administrativa de 
bens imóveis; 
IX - solicitar aos órgãos e às entidades competentes a realização de estudos, pesquisas 
e análises relativas ao mercado imobiliário em geral e ao patrimônio imobiliário do 
Município de São Paulo, inclusivevistorias e avaliações; 
X - aprovar as avaliações e as condições de venda de imóveis públicos, bem como os 
respectivos editais de licitação; 
XI - promover a integração da política patrimonial imobiliária do Município com as 
demais políticas públicas; 
XII - aprovar as recomendações da Secretaria Municipal de Gestão quanto à  

efetividade e renegociação das contrapartidas e retribuições pecuniárias estabelecidas 
nas cessões de uso de áreas públicas, respeitados os dispositivos do Plano Diretor 
Estratégico e da Lei Orgânica do Município; 
XIII - aprovar as sugestões da Secretaria Municipal de Gestão quanto à destinação de 
bens municipais disponíveis e não ocupados; 
XIV - provocar a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos para que, por meio da 
Procuradoria Geral do Município, se manifeste sobre aspectos legais relacionados ao 
exercício de sua competência, quando necessário; 
XV - avaliar, no caso de ocupação irregular, a possibilidade da adoção de medidas 
saneadoras ou, em caso contrário, aquelas necessárias à retomada da área, 
encaminhando-as à Procuradoria Geral do Município para análise e providências; 
XVI - elaborar seu regimento interno. 
Art. 4°. A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT será 
composta pelos seguintes membros: 
I - 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
- SMSP; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças - SF; 
VII - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
§ 1 0 . Os representantes mencionados no "caput" deste artigo, bem como seus 
suplentes, serão designados pelo Prefeito, mediante indicação dos Titulares dos 
respectivos Órgãos. 
§ 2°. A presidência da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CMPT será exercida pelo representante da Secretaria Municipal de Gestão - SMG. 
Art. 5°. Compete ao Presidente da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT: 
I - aprovar a pauta das sessões da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT, elaborada pelo Secretário-Executivo, na forma estabelecida no 
Regimento Interno; 
II - convocar e presidir as sessões ordinárias e extraordinárias da Comissão; 
III - proferir o voto de qualidade nos casos de empate nas votações; 
IV - representar a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CMPT. 
Art. 6°. Para seu regular funcionamento, a Comissão do Patrimônio Imobiliário do 
Município de São Paulo - CMPT contará com o suporte administrativo da Secretaria 
Municipal de Gestão - SMG e com o apoio técnico e operacional dos demais órgãos e 
entidades da Prefeitura do Município de São Paulo, observadas as respectivas 
competências. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de 
São Paulo - CMPT deverá ser prontamente atendido pelos órgãos da administração 
direta e pelas entidades integrantes da administração indireta, sempre que constatada 
a necessidade de apoio ao desenvolvimento dos trabalhos da Comissão, em especial 
quanto à solicitação de informações e à liberação de servidores para participar de 
reuniões. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 44.659, de 23 de abril de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 

r.9 



     

     

     

     

   

'LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
lPublicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2005. 
l.21LOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 49.500, DE 16 DE MAIO DE 2008 
Confere nova redação ao inciso V do artigo 1 0  do Decreto no 45.953, de 3 de junho de 
2005, e ao inciso I do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005; revoga 
o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 111 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso V do artigo 1 0  do Decreto no 45.953, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
✓ - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis municipais, 
atendida a legislação em vigor, ouvindo a Procuradoria Geral do Município; 
	 " (NR) 
Art. 2 0 . O inciso I do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
" Art. 3 0 	  
I - recomendar ao Prefeito, no que diz respeito aos imóveis da administração direta e 
das entidades da administração indireta, as decisões que lhe são privativas referentes 
a compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões de qualquer natureza 
e destinações, sem prejuízo da autorização legislativa. 
	 " (NR) 
Art. 3 0 . Fica revogado o inciso VIII do artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho 
de 2005. 
Art. 4 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCIA REGINA UNGARETTE, Secretária Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2008 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.581, DE 23 DE ABRIL DE 2009 
Confere nova redação ao artigo 4 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, que 
cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 40  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, passa a vigorar com 
seguinte redação: 
"Art. 40 . A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT será 
composta pelos seguintes membros: 
I - Secretário do Governo Municipal; 
II - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 
III - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 
IV - Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
V - Secretário Municipal de Planejamento; 
VI - Secretário Municipal de Finanças; 
VII - Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
VIII - Secretário Municipal de Habitação; 
IX - Presidente da Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 1 0 . Os membros mencionados no "caput" deste artigo terão como suplentes os 
respectivos Secretários Adjuntos, no caso dos Secretários Municipais, e o Diretor de 
Desenvolvimento e Intervenções Urbanas, no caso da Empresa Municipal de 
Urbanização. 
§ 2 0 . A presidência da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - 
CMPT será exercida pelo Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2009. 
NELSON DE ALMEIDA PRADO HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal — 
Substituto 

• 
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PUBLICADO DOC 01/12/2010, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 51.960, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2010 
Confere nova redação ao artigo 4 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, 
que cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT; 
revoga o Decreto no 50.581, de 23 de abril de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1o. O artigo 4 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 40 . A Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT 
será composta pelos seguintes membros: 
I - Secretário do Governo Municipal; 
II - Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
III - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 
IV - Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
✓ - Secretário Municipal de Finanças; 
VI - Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
VII - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 1 0  - Os membros mencionados no "caput" deste artigo terão como suplentes os 
respectivos Secretários Adjuntos. 
§ 20  - A presidência da Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo - CMPT será exercida pelo Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento 
e Gestão." (NR) 
Art. 2 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 50.581, de 23 de abril de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de novembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2010. 
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PUBLICADO DOC 05/11/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.773, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2011 
Acrescenta parágrafo único ao artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 
2005; dispõe sobre a obrigatoriedade de consulta às Subprefeituras nas hipóteses 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. lo. O artigo 3 0  do Decreto no 45.952, de 3 de junho de 2005, alterado pelos 
Decretos no 49.500, de 16 de maio de 2008, e no 52.569, de 16 de agosto de 
2011, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
Parágrafo único. As compras, alienações onerosas ou gratuitas, permutas, cessões 
de qualquer natureza e destinações de imóveis, todas relacionadas com o 
cumprimento do objeto social das entidades da Administração Indireta, não serão 
submetidas à Comissão Municipal do Patrimônio Imobiliário."(NR) 
Art. 2 0 . A alienação de remanescentes de implantação de programas ou de 
remanescentes de desapropriação promovida pelas entidades da Administração 
Indireta, situados no Município de São Paulo, será precedida, obrigatoriamente, de 
consulta quanto ao interesse na sua aquisição ou utilização pela Subprefeitura da 
respectiva área. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de novembro de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-0576/2009 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais Populares, vinculado 

ao Programa do Governo Federal "Minha casa, Minha Vida" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Plano de 

Incentivos a Projetos Habitacionais Populares vinculados ao Programa Federal "Minha 
casa, Minha Vida", criado pela Medida Provisória n 0  459, de 25 de Março de 2009. 

Parágrafo único - Os incentivos previstos na presente lei destinam-se 
exclusivamente a empreendimentos voltados para famílias com renda mensal de até 
06 (seis) salários mínimos e que, obrigatoriamente, estejam cadastradas na 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB. 

Art. 2 0  - São objetivos do Plano de Incentivos: 
I - atender as famílias que deverão ser removidas das áreas de risco ou áreas 

consideradas inadequadas para habitação; 
II - reduzir o déficit habitacional da população de baixa renda; 
III - fomentar a participação da iniciativa privada na execução de projetos 

destinados à solução dos problemas habitacionais no Município. 
Art. 3 0  - Os empreendimentos lançados sob as diretrizes desta lei ficam isentos 

dos seguintes tributos: 
I - quaisquer taxas e emolumentos incidentes sobre a expedição de diretrizes 

urbanísticas, de análises, aprovações e certificados de conclusão; 
II - ITBI - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - incidente 

sobre a primeira transmissão do imóvel produzido com base na presente lei, ao 
adquirente cadastrado na COHAB/SP; 

III - ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - incidente sobre a 
execução por administração, empreitada ou subempreitada de construção civil, de 
obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectivas engenharias consultivas, 
inclusive serviços auxiliares ou complementares típicos da construção civil, a 
reparação, conservação, reforma e demolição de edifícios, prestados diretamente para 
implantação de parcelamento de solo e/ou de unidades acabadas uni ou 
multifamiliares; 

§ 1 0  - A concessão da isenção prevista no inciso III deste artigo refere-se aos 
serviços prestados no próprio local da obra ou relacionados com ele de forma direta. 

§ 20  - A alíquota do ISSQN incidente sobre os serviços relacionados ao programa 
previsto nesta lei, não mencionados no inciso III deste artigo, será de 2% (dois por 
cento). 

§ 3 0  - As isenções previstas nos incisos I e III e a alíquota estipulada no § 2 0  
deste artigo abrangem o período compreendido entre a data de protocolo do pedido de 
aprovação do empreendimento até a data de expedição do Certificado de Conclusão de 
Obras. 

§ 40  - O disposto neste artigo não gera direito de restituição se o tributo foi 
regularmente pago em momento anterior à publicação desta lei. 

Art. 4 0  - Os loteamentos destinados a famílias de baixa renda de que trata a 
presente lei poderão ser aprovados mediante garantia para a execução das obras de 
infraestrutura, prestadas nas seguintes modalidades: 

I - depósito em dinheiro em conta bancária específica para este fim; 
II - caução em lotes no próprio empreendimento, mediante escritura de garantia 

hipotecária; 
III - garantia hipotecária em imóveis localizados no Município de São Paulo. 
Art. 50  - Na inviabilidade de apresentação das garantias previstas no art. 4 0  

desta lei, o Município de São Paulo poderá aceitar as seguintes garantias: 
I - seguro-garantia; 
II - fiança bancária; 

Parágrafo único - As garantias previstas neste artigo devem ser estipuladas pelo 
prazo de execução das obras previsto no respectivo cronograma, acrescido de 03 
(três) meses. 

Art. 6° - Comprovada a obtenção do financiamento junto ao Programa "Minha 
Casa, Minha Vida", o Município poderá liberar a garantia para as obras abrangidas pelo 
contrato com o agente financeiro. 

Art. 7° - Para o fim de fomentar a construção e comercialização de habitações 
destinadas à população com renda mensal de até 06 (seis) salários mínimos, fica o 
Município autorizado a alienar, observada a legislação aplicável, bens imóveis através 
de: 

I - venda; 
II - doação com encargo; 
III - permuta com outros bens imóveis situado no Município. 
§ 1° - A doação prevista no inciso II deste artigo será realizada para a utilização 

do bem em empreendimentos habitacionais populares abrangidos por esta lei. 
§ 2 0  - A permuta prevista no inciso III somente será realizada quando o imóvel 

particular se destinar a empreendimentos habitacionais populares abrangidos por esta 
lei. 

Art. 8 0  - Fica o Município autorizado a firmar parcerias, convênios e outros 
contratos para fomentar a produção de habitações destinadas a famílias de baixa 
renda. 

Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entra vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 20/03/2013, PÁG 137 

Anexo (Integrante da Lei n°  de de 	 de 

PROJETO DE LEI 01 -00114/2013 do Executivo. 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 10/13). 
"Autoriza a transferência, a titulo não oneroso, à Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo — COHAB-SP, da propriedade de imóveis municipais que 
integrarão o Fundo Municipal de Habitação, e dá providências correlatas. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a transferir, a titulo não oneroso, à Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, a propriedade das áreas 
municipais e respectivas edificações indicadas no Anexo I integrante desta lei. 
Art. 2°. Os imóveis referidos no artigo 1 0  desta lei serão comercializados pela 
COHAB-SP aos seus permissionários, cadastrados pela Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB para os conjuntos habitacionais construídos com recursos do 
extinto Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal — 
FUNAPS. 
Parágrafo único. O produto resultante da comercialização dos bens mencionados no 
artigo 1° desta lei ficará vinculado ao Fundo Municipal de Habitação — FMH, 
instituído pela Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994, passando a integrar os 
recursos destinados a programas habitacionais. 
Art. 3°. Na comercialização das unidades habitacionais, tão logo seja concluída a 
regularização urbanística e fundiária, bem corno o seu registro no Cartório de 
Registro de Imóveis competente, serão observadas as condições vigentes para os 
imóveis do Fundo Municipal de Habitação. 
Parágrafo único. Quando convocados para a comercialização das unidades 
habitacionais, os permissionários terão o prazo de 90 (noventa) dias para assinar 
os compromissos de compra e venda ou para regularizar a sua situação perante a 
COHAB-SP. 
Art. 4°. O valor da transferência dos empreendimentos de que trata esta lei para a 
COHAB-SP, para efeitos fiscais e contábeis, será aquele indicado no Anexo II 
integrante desta lei. 
Art. 5°. Fica atribuída à Secretaria Municipal de Habitação, responsável pela 
implementação da política municipal de habitação e na qualidade de órgão gestor 
do Fundo Municipal de Habitação, competência para representar o Município na 
lavratura dos instrumentos de transferência de propriedade dos imóveis a que se 
refere esta lei. 
Art. 6°. As despesas cartorárias e registrárias decorrentes da transferência das 
propriedades de que cuida esta lei onerarão os recursos do Fundo Municipal de 
Habitação. 
Art. 7°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 8°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Transferência de terrenos e edificações 

QUADRA 01 

Lote Programa 
.- 	ii 	; 	, 

•Endereço ; Subprefeltima 
• 

, Matrícula" 
-' 

Cartório de 
Registro de 

Imóvela 

01 FUNAPS Rua Menino de Engenho 'piranga 201.967 14° CRI 

02 FUNAPS Rua Menino de Engenho 'piranga 201.968 14° CRI 

03 FUNAPS Rua Menino de Engenho 'piranga 201.969 14° CRI 

04 FUNAPS 
Rua Menino de Engenho / 
Travessa Canaã 

!piranga 201.970 14° CRI 

05 FUNAPS Travessa Cana4 'piranga 201.971 14° CRI 

os FUNAPS Travessa Cana§ Ipiranga 201.972 14° CRI 

07 FUNAPS Travessa Canaà Ipiranga 201.973 14° CRI 

08 FUNAPS Travessa CanaiS 'piranga 201.974 14° CRI 

os FUNAPS Travessa Canaã %piranga 201.975 14° CRI 

10 FUNAPS Travessa Canaà 'piranga 201.976 14° CRI 

11 FUNAPS Travessa Canaã %piranga 201.977 14° CRI 

12 FUNAPS Travessa Cana§ 'piranga 201.978 14° CRI 

13 FUNAPS Travessa Canaã / Rua Menino de 
Engenho 

lpiranga 201.979 14° CRI 

14 FUNAPS Rua Menino de Engenho 'piranga 201.980 14° CRI 

15 FUNAPS Rua Menino de Engenho / 
Travessa Machado de Assis 'piranga 201.981 14° CRI 

16 FUNAPS Travessa machado de Assis 'piranga 201.982 14° CRI 
17 FUNAPS Travessa Machado de Assis 'piranga 201.983 14° CRI 

18 FUNAPS Travessa Machado de Assis 'piranga 201.984 14° CRI 
19 FUNAPS Travessa Machado de Assis 'piranga 201.985 14° CRI 

20 FUNAPS Rua Memorial de Aires 'piranga 201.986 14° CRI 

QUADRA 02 

Lote Programa •', Endereço•-,: i 
, 	• 	- 	. 	- 	- 

, 	.. 	, 	-, 
• ' Sulgirefsitura r 

. 	. 
'• Matricida 

.. 	, 	; 	".- 	• 

' • Cartório de 
. Registro de 

Imóveis 

01 FUNAPS Travessa Machado de Assis / 
Viela de Pedestre 01 !piranga 201.987 14° CRI 

02 FUNAPS Rua Menino de Engenho Ipiranga 201.988 14° CRI 

03 FUNAPS Rua Menino de Engenho / 
Travessa Cristo Rei Ipiranga 201.989 14° CRI 

04 FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 201.990 14° CRI 
05 FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 201.991 14° CRI 
06 FUNAPS Travessa Cristo Rei Ipiranga 201.992 14° CRI 	. 
07 FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 201.993 14° CRI 
as FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 201.994 14° CRI)",  
09 FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 201.995 14° CRI là 
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QUADRA 03 

Lote Programa Endereço'" 	• 	' 	•'' 	" 
••••.• 	,, 	•',',"-rr 	•", 

Sutipretnitura 	! 
- 	''' 	ii 	',. 	9 	, 

Matricule • 
Cartório de 

• Registro de 
' ', 	 Imóveis 

01 FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 201.996 14° CRI 

02 FUNAPS 
ed 

Travessaestre Cristo Rei! Viela de 
P 	01 

Ipiranga 201.997 14° CRI 

03 FUNAPS Travessa Machado de Assis 'piranga 201.998 14° CRI 

04 FUNAPS Travessa Machado de Assis 'piranga 201.999 14° CRI 

05 FUNAPS 
Travessa Machado de Assis / 
Rua Memorizai de Aires 

'piranga 202.030 14° CRI 

06 FUNAPS Rua Memorial de Aires Ipiranga 202.001 14° CRI 

07 FUNAPS 
Rua Memorial de Aires) Rua 
Gonçalves Dias 

'piranga 202.002 14° CRI 

08 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202.003 14° CRI 

09 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202.004 14° CRI 

10 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202.005 14° CRI 

11 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202.006 14° CRI 

12 FUNAPS Rua Gonçalves Dias ;piranga 202.007 14° CRI 

13 FUNAPS Rua Gonçalves Dias Ipiranga 202.008 14° CRI 

14 FUNAPS Rua Gonçalves Dias Ipiranga 202.039 14° CRI 

15 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202.010 14° CRI 

16 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202011 14° CRI 

17 FUNAPS Rua Gonçalves Dlas 'piranga 202.012 14° CRI 

18 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202.013 14° CRI 
19 FUNAPS Rua Gonçalves Dias !piranga 202.014 14° CRI 

20 FUNAPS Rua Menino de Engenho lpiranga 202.015 14° CRI 

21 FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 202.016 14° CRI 

22 FUNAPS Travessa Cristo Rei !piranga 202.017 14° CRI 

23 FUNAPS Travessa Cristo Rei [piranga 202.018 14° CRI 

24 FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 202.019 14° CRI 

25 FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 202.020 14° CRI 

26 FUNAPS Travessa Cristo Rei Ipiranga 202.021 14° CRI 

27 FUNAPS Travessa Cristo Rei [piranga 202.022 14° CRI 

28 FUNAPS Travessa Cristo Rei 'piranga 202.023 14° CRI 

29 FUNAPS Travessa Custo Rei 'piranga 202.024 14° CRI 

30 FUNAPS Travessa Cristo Rei loira nga 202.025 14° CRI 

QUADRA 04  

Lote 
• . 

Programa .!, 
•• 	. 

't 	n 	-: 	- 	Endereço, , .4: 	- ; 
i 	• . 	: 	.; 

- •',... gutmeafílitu. 	re -t•  
. 	. 	• 

',Matricula 	;-_. 
, 	.-. 

Cartório de 
Registro de 

IM6VIII5 

01 FU NAPS Rua Gonçalves Dias /  Rua 
Mamona' de Aires 'piranga 202.028 14° CRI 

02 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202.027 14° CRI 

03 FUNAPS Rua Gonçalves Dias !piranga 202.028 14° CRI 
04 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202.029 14° CRI 
05 FUNAPS Rua Gonçalves Dias 'piranga 202.030 14° CRI 

06 FUNAPS 
Rua Gonçalves Dias / Rua 
Menino de Engenho 

'piranga 202.031 14° CRI 

07 FUNAPS Rua Menino de Engenho 'piranga 202.032 14° CRI 

08 FUNAPS Rua Menino de Engenho [piranga 202.033 14° CRI 
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Lote 
. 

Programa 	. 
. 

• -PndVieço. •'. 

_ 	• 	, 
. 
.Sütipretiritura - 	. 	. 

'" 	' 	, 	"I 	• 
Matrícula 

Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

09 FUNAPS Rua Menino de Engenho 'piranga 202.034 14° CRI 

QUADRA 05 

Lote Programa' 	'. . 	• 'Endereço i 	'' 
. 	,. 	, 	. 	., 

' - SubProraitura ', -, 
..., 	•. 	.... 	.- 	. 
4filatri.  cuia .• 

Cart6rio de 
Registro de 

01 FUNAPS Rua Nossa Senhora da Moradia 'piranga 202.035 14° CRI 

02 FUNAPS Rua Nossa Senhora da Moradia Ipiranga 202.036 14° CRI 

03 FUNAPS 
Rua Nossa Senhora da Moradia / 
Rua Menino de Engenho 

'piranga 202.037 14° CRI 

04 FUNAPS Rua Nossa Senhora da Moradia [piranga 202.038 14° CRI 

QUADRA 06 

Lote Programa - , • Endereço -- 
- 	 - 	 -. 	 ... ‘ 	 ,:i 	,.... 	. 	., 
. 	. Subprefeltura .. 

... 	,,, 	., 	= 	. 
-• Matricula. 

• Cartório de 
• Registro de. 

Imóveie 

01 FUNAPS 
Rua dos Mármores /  Rua Nossa 
Senhora da Moradia 

'piranga 202.039 14° CRI 

02 FUNAPS Rua dos Mármores Ipiranga 202.040 14° CRI 

03 FUNAPS Rua dos Mármores 'piranga 202.041 14° CRI 

04 FUNAPS 
Rua dos Mármores! Viela 
Sanitária 03 'piranga 202.042 14° CRI 

05 FUNAPS Rua Nossa Senhora da Moradia 'piranga 202.043 14° CRI 

06 FUNAPS Rua Nossa Senhora da Moradia [piranga 202.044 14° CRI 

07 FUNAPS Rua Nossa Senhora da Moradia 'piranga 202.045 14° CRI 

08 FUNAPS 
Rua Menino de Engenho / Viela 
Sanitária 03 

'piranga 202.046 14° CRI 

QUADRA 07 

Lote Programa '. 
, 	- 	,, 	,., 

-. 	..- 	;Endereço 	" 	, 	" 
, 	c, 	, 	, 	. 	' 	., 

. 

4u 	Itura; 
" 	;„ 	'.• 	' 	„ 	. 	".; 	" 

, 
.' Matricula 

„ 	.; 	, 	, 	.. 

Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

01 FUNAPS Rua dos Mármores / Viela 
Sanitária 03 

!piranga 202.047 14° CRI 

02 FUNAPS Viela Sanitária 03 / Viela 02 'piranga 202.048 14° CRI 
03 FUNAPS Viela 02 'piranga 202.049 14° CRI 

QUADRA 08 

Lote Programa 
• , 	- 	- 

 Endereço , , 
' 	-..• 	- 	i 	•••‘• 	• 	' 

 Subprefeitura ' Matricula . Registro de 

01 FUNAPS Viela Sanitária 02 / Viela 02 [piranga 202.050 14° CRI 
02 FUNAPS Viela Sanitária 02 / Viela 02 'piranga 202.051 14° CRI 
03 FUNAPS Viela 01 'piranga 202.052 14° CRI 

04 FUNAPS Viela Sanitária 031 Viela 01 !piranga 202.053 14° CRI 	")c, 



Anexo II integrante da Lei n° , de de de . 
Os valores das áreas municipais e das edificações de que trata esta lei, para efeitos 
fiscais e contábeis, foram calculados pela Divisão Técnica de Projetos e Obras da 
Secretaria Municipal de Habitação, com base nos critérios de avaliação da Planta 
Genérica de Valores - PGV, data-base 2013, adotados pelo Departamento de Defesa do 
Meio Ambiente e do Patrimônio - DEMAP da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 
- SNJ, conforme abaixo: 
Conjunto Habitacional "Jardim Celeste" 
Transferência de terrenos e edificações 
QUADRA 01 
• Área do empreendimento: 7.480,81 m2 
• Valor unitário do m2 (PGV 2013): RS 247,39 
• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 1.850.677,59 
• Valor referente a 88 (oitenta e oito) unidades habitacionais do 
empreendimento: RS 3.252.886,08 
• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 5.103.563,67 
QUADRA 02 
• Área do empreendimento: 1.553,30 m2 
• Valor unitário do m2 (PGV 2013): RS 247,39 
• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 384.270,89 
• Valor referente a 22 (vinte e duas) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 
794.476,95 
• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 1.178.747,84 
QUADRA 03 
. Área do empreendimento: 6.348,00 m2 
• Valor unitário do m2 (PGV 2013): RS 247,39 
• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 1.570.431,72 
. Valor referente a 90 (noventa) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 
3.254.592,38 
• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 4.825.024,10 
QUADRA 04 
• Área do empreendimento: 3.749,54 m2 
. Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 
• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 927.598,70 
. Valor referente a 68 (sessenta e oito) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 
2.587.857,02 
. Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 3.515.455,72 
QUADRA 05 
. Área do empreendimento: 1.828,07 m2 
. Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 
. Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 452.246,24 
. Valor referente a 34 (trinta e quatro) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 
1.292.376,33 
• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 1.744.622,56 
QUADRA 06 
• Área do empreendimento: 3.294,34 m2 
. Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 

: 1  2 1  . Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 14.986,77 
. Valor referente a 66 (sessenta e seis) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 	R 
2.523.611,94 
. Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 3.338.598,71 )3 to 
QUADRA 07 	 "TI 
. Área do empreendimento: 61 7,98 m2 

RA O9 

Lote Programa 
- 

. ..EnriereC-o. 	. : SabOrefeltura ' , 	. 	. - Matricula 
Cartório de 
Registro de 

imóveis 

01 FUNAPS 
Rua Mármores / Rua Menino de 
Engenho 'Piranga 202.054 14° CRI 

UADFtA 10 

Lote Programa 

, 	. 

Endjeço ' 
' 	̀ 	' 	' 

u 
''" 	- 	• 

Matrlculi 
Cartório de 
Registro de 

imóveis 

17 FUNAPS 
Rua Nossa Senhora da Moradia / 
Rua Memorial de Aires 

!piranga 202.071 14° CRI 

18 FUNAPS 
Rua Nossa Senhora da Moradia! 
Rua dos Mármores 

'piranga 202.072 14° CRI 

QUADRA 11 

Lote Programa . 

■ • 

. 	, Endereço 	. , ,Suliprefeltura 
• . 	 k 	, 	 , 	 . . 	 • 

Matrícula.  
Cartório de 
Registro de 

Imóveis 

01 FUNAPS Rua Paulo Roberto Trivelle 'piranga 202.073 14° CRI 

QUADRA 12 

Lote Programa , 
• - 

. 	• 	Endereço ,. -, 
, 	 j 	,- 	• 	. 	,, 
'Subindeitora 	= 

: 	,, 	- 	, 	. 

	

... Matrícula 	, 
Cartório de 
Registro de 

01 (parte) FUNAPS 
Rua Paulo Roberto Trivelle / Viela 
- Bloco B 

'piranga 202.074 14° CRI 

01 (parte) FUNAPS Rua Paulo Roberto Trivelle Ipiranga 202.075 14° CRI 

03 FUNAPS Rua Mário Quintana 'piranga 202.077 14° CRI 

04 FUNAPS Rua Mário Quintana Ipiranga 202.078 14° CRI 

QUADRA 13 

Lote Programa , : 	Énçiere9d , - 	 - 
.' ,T  Sáprelktitura 	'- 

. 	
• 

	

- 	' 
* 	líc 0A itrula 

' Cartório de 
Registro de 

imeis óv .  

01 FUNAPS 
Vie
Roberto

la - Bloco B / Rua Paulo 
 Trivelle 

'piranga 202.079 14° CRI 
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• 
• Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 
• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 152.882,07 
• Valor referente a 12 (doze) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 
456.716,91 
• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 609.598,99 
QUADRA 08 
• Área do empreendimento: 336,22 m2 
• Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 
• Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 83.177,47 
• Valor referente a 08 (oito) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 
306.430,10 
• Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 389.607,57 
QUADRA 09 
• Área do empreendimento: 789,58 m2 
. Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 
. Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 195.334,20 
. Valor referente a 12 (doze) unidades habitacionais do empreendimento: R$ 
458.037,92 
. Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 653.372,12 
QUADRA 10 
. Área do empreendimento: 5.629,49 m2 
. Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 
. Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 1.392.679,53 
. Valor referente a 172 (cento e setenta e duas) unidades habitacionais do 
empreendimento: 
R$ 5.444.989,51 
. Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 6.837.669,04 
QUADRA 11 
. Área do empreendimento: 589,33 m2 
. Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 
. Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 145.794,35 
QUADRA 12 
. Área do empreendimento: 17.020,29 m2 
. Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 
. Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 4.21 0.649,54 

Valor referente a 480 (quatrocentas e oitenta) unidades habitacionais do 
empreendimento: R$ 12.812.267,17 
. Valor total de referência para transferência do empreendimento: R$ 17.022.916,72 
QUADRA 13 
. Área do empreendimento: 60,16 m2 
. Valor unitário do m2 (PGV 2013): R$ 247,39 	' 

Valor total do terreno ocupado pelo empreendimento: R$ 14.882,98 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

CONJUNTO HABITACIONAL JARDIM CELESTE 

MEMÓRIA DE CÁLCULO • VALOR DE TERRENOS E EDIFICAÇÕES 

201998 - 149 CRI 157.080 0005-7 

,•- 	
! 

1~11.Seili~~11.12333.1111111~~11.1~1~~ 11.~ 

ZUM 201 997 - 14° CRI  157080.0005-7 INEMEMINEEEMEE~IllerEgreellIMIN•11111:01•1111~1=11111~111111175:191111  
NEM 201.998- 149 CRI 157 080 0005-7 ~1111~111~~111~31ffillIENNIIIIIIIMIUMENIENEBN~~1111  

9' - 142 CM 157.0800005-7 • 111051•~INECE=1111111r32.11~1~11221111111333211=111~~~  
Wie 702 000 - 149 00 157.0800005-7 E422:11•111~E~lealliale~11111~1111= 111e1•1111~111•1~~111N1  
EM 202001 - 14° CRI 157080.0005-7 ili~11111ELECIENE8 IXE1!iL11•11111~11111~• 111~~~ 111111.1111~11•11111  
EM 
ene 

202.002  - 149 CM 157.0800005-7 111EXEIMMEMINIEEMEN11~111111111=1.1•111111111~111111O1•111•11~111111N  
legeaffilleginelle~~1.11~1.111Eneeletal.~1111122 1=1111~11  202.003- 14°  CRI  1570800005-7 

are 202.004- 14° CRI 157.080.0005-7 11~11111~31~11111111==~721111111111111111111ffilleCEGINNIEMIIIIIENIIRICEIM~  
N21111 202.005 - 14° CM 157.08000054 111Mlee~1~120~1~■1111~11emerteille~erffiliffinle= ffli  

eemmenareeefflunneuranuereweemee~etameneemone 
MENEINEFEENIN 	20081 80 	MEIMMINNEEMIIIIIMMIESZENIMENINEEll 	71-99500 

MEN 
 Mel 

 
202.006- 149 00 157.080.0005-7 

MEM 
 

202.807- 14° 00 157.080.0005-7 
202,008- 14° CRI  157•0800005-7 1~1111111~11 	20.819.98 	1~~11•1•11~•~H~E~I~ 72.03904 

lir= 202  000  - 14° CM 157.0800005-7 1111Efrill•MECeale~1~~~1~1~11221111 11111.~11111~1~1111  
153111 202  010 - 14° CRI 157.080.0005-7 IMEENInle~ 	21808,50 	ElE11~~1311111111CUINEMIIIIMEINIEMINWEIMel i  
MEM 202 011 - 14° Cm 157.080.0005-7 MEENIeeengee 	20.65707 	1~2~~eieuele~~~111•311031~el  
areeng~a 157.080.0005-7 illennelli~~1~112~••321111111~1~1111 1~1~1111381139201~11.  
1111E1REEIMMI 157.080.0005-7 11•123111~~1~311.111=2311•1111~11111NNICEEMINENGINEINEffle~ele  
MEEIND~Ell 157.080.0005-7 eleCameelegurue="~:~~11111e~~eleffile= 73.91046 
eirell 202.015-  144  CRI 157.080.0005-7 MI4MIN~INNEEMIIIIIIIIIIININII~1111~111111~ 1 01111•1111~~111E1  
1111fflETE:=11 157.0800005-7 ~11111111E~ 	30.997.97 	allEXIII•lieffinellIMMENIEMEGINENIfflagiews~ enniewas~e 152 .000.0005-2  weaceenewinene~emeraumweeernee~1~1111111eme~e 
1111611111~1221 157.080:00054 1111193•~1111111~3151111~11111ffliiii"5 1~~iieniew1323"~  
~I 202 . 019- 10  CRI 197.0800009-7 1111:2211•11~111~11111111~~111~~ 11111~~1~1~11  
INEENIEED=11 

202.020- 144  CRI 157.080.0m-7 
1570800009-7  

MN 
 1111111 eineillilliess~i~~~MIIMIENIIMINI~1~1~1111•11 •~ 

musenewarremsta~mencemersetumemamerammeffig~ 
111110EMINEXEMIIIIINEEEMIWIIII~~ 1~1~1~1111111~2111~1~1  INEMIE:=221 M.080.0009-7  
mimireemeieeesgmeem53~1~111~1~111131011111E 1111~IMEEEMIN miffir3=23 157.080.0005.7 

IMME11~1 197080 .0005-7  92,06 1111112111111~1~1~1•1111111111~•~111111112Nele 1~1~~111  
lene 202.025-  144  CM 197.080 .0009-7  EllEEMEMECIE311111111=111111~1111111~1111111111 1EXIIII11111~111112111~11~1  

QUADRA 04 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

CONJUNTO HABITACIONAL JARDIM CELESTE 

MEMÓRIA DE CÁLCULO -VALOR DE TERRENOS E EDIFICAÇÕES 

   

157.080.0005-7 111E13111111111 1 ~1 148.092,60 70,09 
 

NEN 

MIM Mie 

202.026- 144  CRI 

IMININE1~01 
202.027- 14° CRI 157.080.0005-7 

157.080.0005-7 
lialmill~1111 
~NI 
eammemsumeiermlee

erameemeeetn,a
.,  

111M~I~E~11~11•1•1~~11E21=1  eumeurseenneeinneerieeme 304.470 60 
607.069 78 

202.029 	144 CRI 157.080.0005-7 IMIIIMMINEMIMIll~111111M1111111113~ L106,68 609.139 36 

1111311111~121 
NICSUE=Lial 11131111~1621 
111WEILLE=E-ál 

202.080- 14° CRI 157.080.0005-7 IIEMMINEVIM 	193.214 06 1111~1111~1~111~11•921 L106 00 608.765 07 

157.080.0005-7 Muni111111~~139~~~1111~1~1 6 9 .06  EM E=  76.024,08 

• 1111111216511 1-100Effil 157.0800005-7 allEfle111111~~~~111111•1111111111~12311111 69,06 
157.080.0005-7 1111)~1~111•11~~~111111111~~11~ 6806  NEMINEEMII 76.024 08 

MIEN11111111~11111=W21111~11111111111~=~111~111115=1 111 157.080.0005-7 

QUADRA 05 
..:-. 

01 202.035- 149 CRI 157.080.0005-7 384,75 	247,39 95.183 30 59185 9 0,93 69,29 6 415,72 228.820,81 
02 202.036- 144  CRI 157.080.0005-7 738,95 	247,39 182.808,84 591 85 9 0,93 68,91 14 964,70 530.990,66 
03 202.037- 142 CRI 157.080.0005-7 619,88 	247,39 153.352 11 59181 9 093 69 11 12 829,28 456.452 71 
04 202 038 . 142 CRI 157.080.0005-7 84,49 	247,39 20.901,98 591,85 9 0,93 69 14 2 138 28 76.112 15 

QUADRA 06 

M35111 

MIM 
Mral 

. 

20t039  ' 14°  CRI 151 0800005-7 
ç 

__.______, 	jti....0...... 4  
l' 	rI 

.. 	• 	 . 	_. 	.,,,I...: ■ 	.-.'L 	_,','11  _ .__,,_____-_-_ _. 	,,__._ 	-__-_._____ __ __ 
• 

______-- ,____. 	_„' 
76~Elei em=newnene~gineill~111~1111ENINIXEME=DeleffleMNEL --  

INEX:1111~2EM11111111~1•112~~~~111~1~11111111E3111~1111  
IUMMINEMMIIIIIIII~IIMMEM~~1110211111e3~111/1111~~1111  
1111:23111~111~11•1~1•11~1=1M~1~111~111111:3111111~1~ 
NEEXEMINIMMINIEEEBEXIME1~1~1111111111111~11~WEIRMI 
IllEagel~m 
WSKEIll~~ 
.2=1111~1111~~11~1TEMINIIIIII~~1111152521~~1~111 

190 . 601 63 	MIEMINIIIIIIKEIMINIMINIKEINIIE21~1~rell 
30003 46 	eigninell~3.1111111~1.1E1.1.1.11~~111  

11113111¢~3 liraletan~r1 • 13111111211916 (E21 

202.040-  144  CRI 197.0800009-7 
197 .080.0001-7  
157,080.0005-7 
197.080.0009-7  609 . 249 44  

ItlalE~E31 
202.044- 144  CRI 

ECIUMEM1 

157,080.0005-7  
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16- PAR 

PARECER t■ 
16-00301/2013 	 A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO I-'AF 1 11:IPA1 IVA SobRE O PROJETO DE LEI N° 0163/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Exmo. Sr. Prefeito, que visa autorizar o Executivo 
a transferir, a título não oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — 
COHAB-SP, da propriedade de área municipal e edificações nela erigidas integrantes do 
Conjunto Habitacional Sítio Casa Blanca, com a finalidade de viabilizar a comercialização 
das respectivas unidades habitacionais para os permissionários da referida Companhia. 

Segundo exposição de motivos "a medida proposta permitirá a comercialização definitiva 
das unidades habitacionais produzidas pela Municipalidade, mediante a transferência das 
áreas municipais e dos empreendimentos imobiliários nele edificados à COHAB-SP e a 
vinculação ao Fundo Municipal de Habitação do produto da venda desses bens, concluindo 
ações iniciadas há cerca de 20 anos pela Secretaria Municipal de Habitação, com o intuito 
de garantir, a seus atuais ocupantes, a segurança na posse, direito fundamental almejado 
pela política municipal de habitação". 

A propositura versa sobre transferência de bem público municipal e, sob o aspecto jurídico, 
encontra respaldo no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, 1; 37, § 2°, V e 
112, § 1°, II, c, da Lei Orgânica do Município. 

Inicialmente há que se observar que, de acordo com o art. 37, XXI da Carta Magna, a 
exigência de licitação para a realização de contratos pela Administração Pública, direta e 
indireta, é a regra em nosso ordenamento jurídico, somente sendo possível excepcionar tal 
regra nos casos expressamente previstos na legislação de regência do tema. 

Por outro lado, é cediço que a edição de normas de caráter geral de licitação para a 
Administração Pública, direta e indireta, de todos os entes federativos, ou seja, União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, insere-se na competência privativa da União, 
consoante preceitua o inciso XXVII do art. 22 da Constituição Federal. No exercício de tal 
competência legislativa foi editada a Lei federal n° 8.666/93, a qual prevê normas gerais 
que, como já dito, aplicam-se a todos os entes da Federação e normas especiais de 
aplicação restrita ao âmbito federal. 

Conforme se depreende do art. 17 da Lei Federal n° 8.666/93, alienação de bens públicos 
em regra é subordinada a realização de licitação, constituindo exceções \'às hipóteses de 
dispensa de licitação, verbis: 

"Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 
avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de  avaliação prévia e de 

17- RELCON1  
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licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos: 

b) doação,  permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o 
disposto nas alíneas f, h e 1;" (grifamos) 

Observe-se que em consonância com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos da ADI n° 927-3, foi suspensa a eficácia da expressão "permitida exclusivamente 

01, para outro órgão ou entidade da Administração Pública" contida no art. 17, I, b, pois no 
entendimento do referido Tribunal por ocasião da concessão da liminar, ainda vigente, "a lei 
trataria mal a autonomia estadual e a autonomia municipal, se interpretada no sentido de 
proibir a doação a não ser para outro órgão ou entidade da Administração Pública. Uma tal 
interpretação, constituiria vedação aos Estados e Municípios de disporem de seus bens, a 
impedir, por exemplo, a realização de programas de interesse público (...) Empresto, pois, 
interpretação conforme à Constituição ao citado dispositivo — art. 17, I, b: a expressão — 
'permitida exclusivamente a outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer 
esfera de governo' — somente tem aplicação no âmbito do governo central, vale dizer, no 
âmbito da União Federal." 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, na redação conferida pela Emenda n° 26/05, 
igualmente, prevê de modo expresso a dispensa de licitação para a hipótese de doação de 
imóvel público para outro órgão ou entidade da Administração Pública, conforme se 
depreende dos dispositivos abaixo transcritos: 

"Art. 112... • 	§ 1° A venda de bens imóveis dependerá sempre de avaliação prévia, de 
autorização legislativa e de licitação, na modalidade de concorrência, salvo 
nos seguintes casos: 

II Independem de licitação os casos de: 

c) doação, desde que devidamente justificado o interesse público, 
permitida para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de 
qualquer esfera de governo ou para entidades de fins sociais e 
filantrópicos, vinculada a fins de interesse social ou habitacional, devendo, 
em todos os casos, constar da escritura de doação os encargos do 
donatário, o prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização;" 

No presente caso concreto, sem prejuízo da análise das D. Comissões de Mérito, o 
interesse público está patenteado pela destinação do produto resultante da venda das 
unidades habitacionais exclusivamente ao Fundo Municipal de Habitação, imprescindível 
não apenas para a implementação e o retorno dos investimentos desses programas, como 
também para ampliar a sustentabilidade das intervenções nos assentamentos precários. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Cabe considerar ainda que a avaliação das áreas em questão consta do Anexo II do texto 
proposto, de forma que se encontram atendidos os requisitos elencados no art. 17 da Lei de 
Licitações — Lei Federal n° 8.666/93. 

Para ser aprovada a propositura dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , VII da Lei Orgânica do Município. 

Eni\\vista  do exposto, somos pela LEGALIDADE. (0/10 t4  

• 
ABOU ANNI 

IALESSANDRO GUEDES 

ANTO GOULART 
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klICIPAL DE 

LO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 163/13 

De autoria do Executivo, o presente projeto de lei autoriza a transferência, a titulo 

não oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, da 

propriedade de imóveis municipais integrantes do Conjunto Habitacional Sitio Casa 

Blanca, e dá providências correlatas. 

Segundo a exposição de motivos, projeto de lei que objetiva obter autorização 

para transferir, à COHAB-SP, a propriedade de áreas municipais e edificações nelas 

erigidas, integrantes do Conjunto Habitacional Sítio Casa Blanca, com a finalidade de 

viabilizar a comercialização definitiva das respectivas unidades habitacionais para os 

permissionários da referida Companhia. Destaca, o Executivo, que a medida concluí 

ações iniciadas há cerca de 20 anos pela Secretaria Municipal de Habitação, e que o 

produto da venda desses bens será vinculado ao Fundo Municipal de Habitação, o que é 

imprescindível não apenas para a implementação e o retorno dos investimentos desses 

programas, como também para a ampliação da sustentabilidade das intervenções nos 

assentamentos precários. 

A Comissão de Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa se 

manifestou pela legalidade deste Projeto de Lei. 

Tendo em vista a necessidade de conclusão das ações no âmbito da politica 

'habitacional que visam assegurar a segurança da posse das moradias produzidas pela 

municipalidade, além de reverter em recursos essenciais para a continuidade de 

programas habitacionais, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

manifesta-se favoravelmente à aprovação deste Projeto de Lei. 

A Comissão de Administração Pública entende que os propósitos contidos neste 

Projeto de Lei são meritórios, razão pela qual também se posiciona favoravelmente a 

sua aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 

nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, e se posiciona também favoravelmente a esta 

propositura. 

Sala das Comissões Reunidas, em 3e(0(11 2 ,, )J 

17- RELCOM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

Folha n° 	rfg 	do Proces sÃo: 017-SE 
n  7 3 	de 13 DA A: 17/04/2013 

FL:T DE 64 

- "PL 163/2013, DO EXECUTIVO. Autoriza a transfer 

- 
Ttcnico 	atradvo 

11; 1 %ts titulo não oneroso, à 

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-S , da propriedade de imóveis 

municipais integrantes do Conjunto Habitacional Sítio Casa Blanca, e dá providências 

correlatas. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 163/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis i  

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

• 	votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

• 
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1:R 	1:7)5 
- "PL 163/2013, DO EXECUTIVO. Autoriza a tràhã -fêi-gric-i-  iStadTiío—ciiriêi-oso, à 

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo COHAB-SP, da propriedade de imóveis 

municipais integrantes do Conjunto Habitacional Sítio Casa Blanca, e dá providência correlatas. 

FASE DA' DISCUSSÃO: 2.  Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) – Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 163/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

• 

	

	
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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Ca os Roberto da Sil 

ecretário - 	P.2 

Kathya Regina Moro.los VU,Lint 
ASSistento Pariumntor 

• 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o Projeto de Lei 163/2013, de autoria do Executivo, para 

elaboração dos documentos pertinentes, tendo em vista sua aprovação em 2a 

discussão e votação, na forma do texto original, na 18a Sessão Extraordinária, em 

23 de abril de 2013. 

• 





• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 24 de abril de 2013. 

Ofício SGP-23 no 00844/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 23 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 163/13, de 
autoria do Executivo, que autoriza a transferência, a título não oneroso, à 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, da 
propriedade de imóveis municipais integrantes do Conjunto Habitacional Sítio 
Casa Blanca, e dá providências correlatas. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

Anexos: Anexo I e II. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/okm 
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CARAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE ABRIL DE 2013  

Cópia extraída de fls. 03/04 do processo 
(PROJETO DE LEI No 163/13) 

(EXECUTIVO) 

Autoriza a transferência, a título não 
oneroso, à Companhia Metropolitana 
de Habitação de São Paulo - COHAB-
SP, da propriedade de imóveis 
municipais integrantes do Conjunto 
Habitacional Sítio Casa Blanca, e dá 
providências correlatas. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de abril de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a transferir, a título não 
oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, a 
propriedade das áreas municipais e respectivas edificações, integrantes do 
Conjunto Habitacional Sítio Casa Blanca, indicadas no Anexo I desta lei. 

Art. 20  Os imóveis referidos no art. 1 0  desta lei serão 
comercializados pela COHAB-SP aos seus permissionários, cadastrados pela 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB para os conjuntos habitacionais 
construídos com recursos do extinto Fundo de Atendimento à População 
Moradora em Habitação Subnormal - FUNAPS. 

Parágrafo único. O produto resultante da comercialização dos 
bens mencionados no art. 1 0  desta lei ficará vinculado ao Fundo Municipal de 
Habitação - FMH, instituído pela Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, passando 
a integrar os recursos destinados a programas habitacionais. 

Art. 3 0  Na comercialização das unidades habitacionais, tão logo 
seja concluída a regularização urbanística e fundiária, bem como o seu registro 
no Cartório de Registro de Imóveis competente, serão observadas as condições 
vigentes para os imóveis do Fundo Municipal de Habitação. 

Parágrafo único. Quando convocados para a comercialização das 
unidades habitacionais, os permissionários terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para assinar os compromissos de compra e venda ou para regularizar a sua 
situação perante a COHAB-SP. 
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SAO PAULO 
Art. 40  O valor da transferência dos empreendimentos de que 

trata esta lei para a COHAB-SP, para efeitos fiscais e contábeis, será aquele 
indicado no Anexo II desta lei. 

Art. 50  Fica atribuída à Secretaria Municipal de Habitação, 
responsável pela implementação da política municipal de habitação e na 
qualidade de órgão gestor do Fundo Municipal de Habitação, competência para 
representar o Município na lavratura dos instrumentos de transferência de 
propriedade dos imóveis a que se refere esta lei. 

Art. 60  As despesas cartorárias e registrárias decorrentes da 
transferência das propriedades de que cuida esta lei onerarão os recursos do 
Fundo Municipal de Habitação. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de abril de 2013. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 24 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 844, de 24/04/13, 

encaminhando ao Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 163/13, de autoria do Executivo. 

Anexos: Anexo I e II. 
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Conforme publicação ocorrida no DOC de 30/04/2013, pág. 04/07, col. 03 e 

seguintes, foi atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.729, DE 29 DE ABRIL DE 2013. 

À SGP-33, 

Senhora Supervisora. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 30/04/2013. 

kflzr  

JOSÉ CRI INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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